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FISIOGRÀFIA 

SITUAÇÃO GEOGRÁFICA 

Ê a província de Angola limitada a oeste pelo 
Atlântico e a norte, seguindo o curso do Zaire 
desde a foz deste rio a Noqui e a partir daqui, 
acompanhando o paralelo 5“ 52" de lat. S, o 
limite vai encontrar o Cuango, cujas águas esta^ 
belecem então a linha de fronteira até à confluên^ 
cia do Utunguila, afluente este importante do 
Cuango, O Utunguila e depois o paralelo de 8° 
de lat, S definem nitidamente a fronteira com 
0 Congo ex-Belga, Inflectindo para norte encon^ 
transe o paralelo de 7' de lat, S, o qual segue até 
ao Chicapa, Este rio, na direcção norte^sul, ah 
cança o paralelo de 7“ If S, que, até achar o Cassai, 
descobre o traçado, a leste, da fronteira norte da 
Província, Esta fronteira, portanto, é concebida 
por uma linha quebrada, constituída por paralelos 
de latitude e rios, os quais, proximamente, correm 
na direcção norte-sul. Vislumbra-se uma resul- 

9 



tante, nem mais, da Convenção que, em 25 de Maio 
de 189:1, Portugal e o Estado Independente do 
Congo assinaram, De facto, em 22 de Julho de 
1927, 0 nosso país, pela 4." Convenção do Lobito, 
devidamente ratificada em 2 de Março de 1928, 
cedeu à Bélgica uma área de 3 quilómetros qua-^ 
drados na região do MToso. Em troca Portugal, 
segundo os termos da mesma Convenção, obteve 
da Bélgica 380,0 quilómetros quadrados, desinte¬ 
grados do território conguês do Cassai, Foi alte¬ 
rado 0 limite norte pelo seguinte modo: o troço de 
três quilómetros quadrados cedido à Bélgica é 
achado nesta definição simples “O rio MToso 
desde o ponto em que não constitui fronteira com 
Angola, até à embocadura com o Duizi, que se 
situa a cerca de 2300 metros a montante daquele 
ponto; 0 mesmo rio, a montante da sua confluência 
com 0 MToso, até à fronteira actual e esta entre 
0 MToso e 0 Duizi, A fronteira norte de Angola 
está demarcada e os paralelos de latitude que, em 
parte, a constituem são de quando em quando 
quebrados em pequenas extensões, que não alte¬ 
ram as direcções gerais indicadas, para se não cor¬ 
tarem territórios onde, ora Portugal, ora a Bél¬ 
gica, exerciam jurisdição, aquando da delimitação. 
Todo 0 território limítrofe, ao longo desta fronteira, 
faz parte da República do Congo (Léopoldville). 

Ao largo da restante mancha da província de 
Angola, como membro destacado de um imenso 


corpo, fica, a norte, já na costa, a 40 quilómetros, 
0 enclave de Cabinda. Uma nesga do território 
da República do Congo, na margem direita do 
Zaire, e as águas deste rio, é que determinam o 
seccionamento. O enclave, depois do Tratado de 
Simulambuco, assinado em 1 de Fevereiro de 1885 
entre as autoridades indígenas (que solicitavam o 
nosso protectorado) e o comandante da corveta 
Rainha de Portugal, Guilherme Augusto de Brito 
Capelo (acentuemos que a Conferência de Berlim 
nos reconheceu o direito ao enclave), acha-se com¬ 
preendido no espaço da Província. Começa, no 
interior, vizinho do paralelo de 4° 22^ S do rio Lue- 
ma, entre Nonjo e Caio-Bumbo, e, na costa, pró¬ 
ximo do paralelo de 5“, a sul da foz do rio Luema. 

O enclave de Cabinda, a oeste, limita com 
0 oceano Atlântico, a norte e a nordeste com o 
território da República do Congo (Brazzaville), 
Congo ex-Francês, e a sul e sudoeste com o ter¬ 
ritório do Congo ex-Belga, actualmente República 
do Congo (Léopoldville). A linha da costa fixa-se 
em 150 quilómetros. Atinge 112 quilómetros na 
sua maior largura. A área do enclave não excede 
7680 quilómetros quadrados. 

Os limites de Cabinda são fronteiras viuas divi¬ 
dindo territórios e populações que, no decurso dos 
séculos, se mantiveram sob o domínio português. 
Foram tais limites regulados com a França pelo 
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Convénio de 12 de Maio de 1886 e com o Estado 
Independente do Congo pelo Convénio de 25 de 
Maio de 1891. 

À fronteira de Angola, a leste, assinala-se a 
partir do paralelo de 7° H' de lat. S, até o rio 
Cassai encontrar a linha divisória das bacias hidro¬ 
gráficas do Zaire e do Zambeze, considerando a 
nascente do Cassai perto da divisória; desse ponto 
de encontro a mesma linha divisória que corre sen¬ 
sivelmente ao longo do paralelo de IT de lat, S, 
até encontrar o meridiano de long, 2f E Gr.; 
este meridiano de 24“ de long. até ao encontro do 
rio Maningo e este rio até ao paralelo de 13® de 
lat. S; este paralelo de 13® de lat. S até encontrar 
0 meridiano de long, 22“ E Gr.; este meridiano de 
22“ de long. até encontrar o rio Guando; este rio 
até um ponto situado pròximamente em 17“ 40' de 
lat. S. . 

Os limites que indicamos, constituindo a fron¬ 
teira de Angola-Congo ex-Belga, separam, a leste, 
a Província do território da República do Congo 
(Léopoldville) desde o paralelo de 7“ 14' de lat. S 
ao paralelo de 11“ de lat. S; deste paralelo para 
sul os limites estabelecem a fronteira entre Angola 
e a Rodésia do Norte, 

No que concerne ao Congo ex-Belga, foi a já 
mencionada Convenção de 1891 que fixou a fron¬ 
teira. Alterou-a a 4,“ Convenção do Lobito, de 
1927, no tempo do alto-comissário Vicente Fer¬ 


reira, pela qual foram atribuídos a Angola os cita¬ 
dos 3800 quilómetros, situados na região do Lua- 
cano e Luau. A fronteira com a Rodésia do Norte 
foi ajustada de harmonia com as negociações luso- 
-britânicas de 11 de Junho de 1891. Esta súmula 
deixava por delimitar o Baroce, por não ter o 
Governo português concordado com o de Londres. 
Foi a questão submetida a arbitragem, tendo, em 
1903, 0 rei de Itália resolvido em grande parte a 
favor do nosso país. Traçou-se esta linha em 1905. 

Limites de Angola a sul: o rio Cunene até às 
cataratas do Ruacaná; daí o paralelo de latitude 
que passa por um marco elevado naquelas catara¬ 
tas, até encontrar o rio Cubango; esse rio até ao 
Posto Administrativo do Mucusso, a que é fron¬ 
teiro, na margem direita, o Posto Andara, do Su¬ 
doeste Africano; deste ponto do Cubango uma li¬ 
nha recta até encontrar o rio Cuando, no ponto 
onde termina a fronteira leste. 

Toda esta linha de fronteira divide o território 
de Angola do território do Sudoeste Africano, 
antiga colónia alemã, o qual se mantém concedido 
pela extinta Sociedade das Nações, sob o mandato 
da República da África do Sul. Foram os limites 
acordados pelo protocolo luso-alemão de 30 de 
Dezembro de 1886. Não solucionou, porém, tal 
modusmvèndi satisfatoriamente a questão da fron¬ 
teira sul e as divergências persistiram por isso entre 
Lisboa e Berlim. Foram as duas Conferências cele- 
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bradas em 1920 e 1926, entre Portugal e a União 
Sul-Africana, que fixaram definitívamente a fron¬ 
teira entre Angola e o Sudoeste Africano. 

A província de Angola, como se verifica, situa- 
-se a sul do equador, implantada em grande parte 
sobre o planalto sul-africano, cujo eixo se pode 
considerar o paralelo de 12° de lat, S, 

Em resumo temos, pelas coordenadas extremas: 
lat. norte 4° 22' S; lat. sul —18° 03' S; long. 
leste —24° 05' E Gr.; long. oeste—11° 41' E Gr. 

Extensão das fronteiras em quilómetros: ter¬ 
restre—4837; marítima— 1650. Total: 6487. 

Superfície em quilómetros quadrados: 1 246 700. 

RELEVO 

No território da Província é mais ou menos 
fácil proceder a uma divisão, devidamente enca¬ 
rada a diversidade de condições de geografia física, 
quer no que respeita ao solo e subsolo, quer rela¬ 
tivamente ao sistema hidrográfico, se distinguirmos 
no seu relevo quatro zonas distintas. Vamos enu¬ 
merá-las assim: 

aj zona litorânea, que vai da cota 0’ a 400 
metros; 

b) zona subplanáltica, dos 400 a lOOO me¬ 
tros; 


c) zona dos 1000 a 1500 metros consti¬ 
tuindo a primeira região planáltica; 

d) e, finalmente, a zona do segundo pla¬ 
nalto—que ultrapassa largamente os 
1500 metros. 

Extensões montanhosas há em Angola, como 
sucede na Huíla, onde se ascende a 2391 metros. 
No Cuanza Sul certificamo-nos de um denteado 
que se fixou nos 2479 metros e no distrito de Ben¬ 
guela um trato eleva-se a 2580. Porém, no do 
Huambo, os 1655, os 1777, os 1921 metros depa- 
ram-se-nos com frequência, ali se logrando até 
num espaço os 2620. 

É limitada a faixa litorânea a oeste pelo Atlân¬ 
tico e a leste pelas quebradas subplanálticas. 
Observemos, contudo, que no sector compreendido 
entre os paralelos de 10° e 13° quase não despontam 
os socalcos da área subplanáltica e de tal modo 
que a mancha litorânea se avizinha da primeira re¬ 
gião planáltica, A largura da faixa mencionada 
descai dos 200 quilómetros no vale do Cuanza, 
que é 0 seu ponto máximo, para um mínimo a sul 
de Benguela, de novo se alargando todavia ao ga¬ 
nhar Moçâmedes, Porto Alexandre e o rio Cunene. 
Já a norte do Cuanza a faixa alcança a média dos 
100 quilómetros. 

Revelemos agora que a zona subplanáltica se 
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distribui muito irregularmente do sul ao norte 
da Província. No paralelo de H” é que a sua maior 
largura se desenha. Retalham esta zona muitos 
vales e ravinas, salvo na área do Congo, onde o 
aspecto, embora acidentado, do terreno se modi¬ 
fica, sendo, portanto, sensivelmente menos mon¬ 
tanhosa a região. 

Ao sul do Cuanza a primeira zona planáltica 
é que se apresenta deveras alcandorosa, Precisa¬ 
mente dela emergem, entre os paralelos de 12“ e 13”, 
as montanhas mais altas da Província. Não se des¬ 
cortina, porém, para norte do Cuanza, a zona do 
segundo planalto. A sul deste rio, mais ou menos 
distanciado da sua área, a caminho do hinterland, 
onde se incrusta, situa-se o planalto de Benguela, 
0 qual se distende, num estreito abraço, na direcção 
NE-SO, constituindo o planalto de Moçâmedes. 
Este planalto encerra-se a oeste por descidas brus¬ 
cas. A leste 0 descenso, já então gradual, obser¬ 
va-se em altitudes inferiores aos 1500 metros. Nos 
confins do seu limite ocidental e a oeste do meri¬ 
diano de 16° 30' erguem-se apocalípticos maciços 
rochosos, cujos cimos atingem os 2000 metros. 

A configuração orográfica de Angola, como 
se depreende, impossibilita, em grande extensão, a 
navegabilidade dos rios do território. Porém, por 
outro lado, ressalta das acentuadas diferenciações 
a existência de grandiosas quedas de água entre as 
quais se evidenciam as do Duque de Bragança e 
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Estranha configuração das Pedras Negras, em Pungo Andongo 



Um aspecto do litoral, perto de Luanda: ilha do Mossulo 





As quedas de água do Duque de Bragança, no rio Lucala 



Um caminho na floresta do M^iombe (Cabinda) 


Ruacaná. São elas garantia de uma riqueza cuja 
importância se não calcula. À crosta orográfica, 
por sua vez, com suas elevações, declives, cristas, 
desfiladeiros e fragas, proporciona o aproveita¬ 
mento de uma gigantesca rede hidrográfica, permi¬ 
tindo um programa de irrigação que comporta vas¬ 
tas proporções, no sentido de se explorarem, no 
âmbito de uma valiosíssima escala produtiva, as 
extensíssimas planícies de Angola, incluindo aque¬ 
las até há pouco reputadas estéreis e arenosas, 
como as do Cuanhama, Cuamato e Cuando- 
-Cubango. 

METAMORPOSE GEOLÓGICA 

Claro que o território de Angola obedece a 
imperativos excepcionais, sob o aspecto geológico, 
Está reconhecido que a orla marítima pertence à 
formação que, seguindo os recortes da costa, se 
prolonga do golfo da Guiné até às contiguidades 
do Cabo de Boa Esperança. Assim, em fracção 
menor, pertence ao terciário e em proporções quase 
totais ao cretácio marítimo, O sector norte deste 
espaço confronta com a formação pré-paleozóica 
(xistos cristalinos), a qual, projectada do citado 
golfo, penetra pela sua fronteira norte, em bloco, 
na área da Província. A parte sul do concentrado 
cretácio enfrenta uma larga formação de granito 

17 

2 





e gmiss, divisando-se que, pelo leste e sul, encara 
a formação pré-paleozóica mencionada. 

Exceptuando o recanto sudoeste (englobando 
0 Giraul, Bero e o Baixo Cunene, pertença do 
paleozoico) é, então, a zona sul de Angola, consti¬ 
tuída (elucidam-nos, sobremaneira, dunas e alu¬ 
viões) por depósitos recentes e superficiais. Numa 
depressão tectónica se filiam sérias causas de que 
resultou finalmente o sudoeste. Nestas condições 
se gerou em parte, claro, também o todo. 

Sem custo se depreende, mercê do esclareci¬ 
mento, que a composição do território se articulou 
numa cadeia de revoluções do solo, suas instabili¬ 
dades e alternativas, aliás verificáveis já, como se 
presume, em todo o negro continente. 

Cabe agora informar, para melhor se compreen¬ 
der a eversão e série de transformações sucessi¬ 
vas, que 0 espaço a leste da Província, na mor 
porção, se integra no sistema Karroo, Tal sistema 
significa as formações de duas elevações planál- 
ticas no sul extremo da África, o qual designa as 
formações similares de outros sectores também. 

São, no solo de Angola, grandes e frequentes 
os concentrados de granito. Os calcários cristali¬ 
nos ocupam, associados aos gneisses, secções ex¬ 
tensas, sobressaindo entre o granito e o gndss os 
conglomerados de quartzites, Patenteia-se, de resto, 
um denso metamorfismo nas rochas de antigo enva- 


zamento, constituído por granitos, gneisses, quart¬ 
zites, xistos e calcários cristalinos. 

Nos recessos acessíveis do Zambeze, em largas 
parcelas do distrito do Congo e no Cunene, o grés, 
0 xisto, a quartzite acham-se em coligação. Con¬ 
têm estes complexos malaquite, de onde o cobre 
é extraído. Formam o sistema Bembe, Depois dele, 
antecedendo, porém, o Katroo, emergem diversís- 
simas rochas eruptivas, ocupando opulentas man¬ 
chas do território. Nelas se prospectam granitos 
anfibólicos, doleritas, andesitas e pórfiros quart- 
zíferos, Em alguns lugares o quartzo descobre não 
raras mineralizações de ouro. Entretanto, no que 
respeita a subdivisões, sincronismo e extensão de 
diversos andares do sistema Karroo de Angola em 
conexão com o que se antolha em alguns núcleos 
da África, subsistem justificadas dúvidas. No cha¬ 
mado andar de Cassanje, no distrito de Malanje, 
sólidos compósitos de grés e xistos, adições com 
Estheria Mangaliensis, salientam-se, denunciando 
sincronismo com o sistema de Lualaba, no Congo 
ex-Belga. 

Firma-se o andar da Lunda área onde a sé¬ 
rie de cascalho e de laterite é diamantífera ordinà- 
riamente— não apenas naquele distrito como tam¬ 
bém no do Moxico, seu vizinho imediato. Neste 
distrito, então, encostado à fronteira leste, todo o 
relevo da zona do Alto Zambeze é, indiscutivel¬ 
mente, acidentado pela emissão de rochas basál- 
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ticas (pelo menos na maioria) com a textura ofí- 
tica. Tal circunstância ostenta correlação, sem dú¬ 
vida, com as estruturais erupções no Karroo supe¬ 
rior, nítidas, expressivas, da Rodésia e da África 
do Sul. 

O cretácio marinho distende-se um pouco pela 
costa, com interrupções manifestas, que se devem 
ao terciário e a depósitos recentes. Forma o cretâ- 
cio continental outras camadas. Exibe^se por seu 
turno 0 senoniano com intrusões basálticas inilu¬ 
díveis. 

Dominam o território da Província, em grande 
parte, cabe agora explicar, os depósitos superficiais 
e recentes. Os calcários silicificados fossíferos 
pronunciam-se fortemente numa área e, ainda, 
numa faixa sensivelmente longa, as aluviões con¬ 
tinentais pleisíocénicas, Incorporemos as aluviões 
marinhas, evidentes em quatro sectores distintos, 
notando-se até praias sobrelevadas, e outras alu¬ 
viões características, dunas e sedimentos lagunares. 

AS RIQUEZAS DO SUBSOLO 

Sem discussão em Angola, segundo autoriza¬ 
das opiniões, espelham-sé com suficiente realce, no 
seu relevo geológico, o envazamento antigo, as ro¬ 
chas magmáticas pré-sistema do Bembe, o sistema 
do Oendolongo e o sistema do Bembe. A par: as 
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rochas magmáticas post-sistema do Bembe, o sis¬ 
tema do Kavroo, o cretácíco, o terciário e os depó¬ 
sitos superficiais e recentes a que acabamos de 
aludir. 

Reconhece-se, numa análise mais ou menos 
sinóptica, que a área da Província foi palco das 
mais anárquicas convulsões no decurso do azóico, 
paleozoico e cenozoico. Nos conglomerados do in¬ 
terior, como no troço marginal, abalos epirogénicos 
prosperaram em larga escala e ainda hoje nos des¬ 
dobramentos litorais se reproduzem visíveis alte¬ 
rações. 

Angola, por via destes e outros factores conju¬ 
gados, pode ufanar-se da existência no seu sub¬ 
solo de alguns metais raros e preciosos, entre eles 
0 ouro. O cobre, o manganês (objecto de uma 
activa exploração), o ferro, abundam. Há poucos 
meses ainda, para movimentar muito mais consi¬ 
deráveis quantidades deste metal — que hoje sai 
da Província pelos portos de Moçâmedes e Lobi- 
to —, tornou-se indispensável a construção de ra 
mais ferroviários, ligados a duas vias férreas de 
basilar importância, O carvão é uma realidade con¬ 
soladora. No Leste da Província se laboram jazidas 
de fácil e alta compensação. Igualmente, noutros 
pontos, em escala cimeira, se encontram os mais 
diversos betuminosos, calcários asfálticos e águas 
minero-medicinais. No subsolo, a profundidades 
diferentes, ocultam-se o chumbo, o estanho, a prata 
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c ainda ocres, mármores, gessos. A existência de 
platina foi já assinalada numa área do sul da PrO" 
víncia, Segundo autorizados cálculos, a mancha 
excede 6000 quilómetros quadrados, significando 
que entre as grandes do Mundo esta é uma das prin^ 
cipais. 

Também a mica, que se extrai do Dande, apenas 
a alguns quilómetros de Luanda, produto muito 
apreciado pela sua qualidade, representa uma fonte 
de receitas na verdade notável. O petróleo, objecto 
de aturadas pesquisas há pouco mais de um lustro, 
deixou de ser uma esperança para se converter 
numa autêntica riqueza, entre as maiores da África, 
Uma das grandes refinarias do negro continente 
acha-se precisamente instalada na capital de An" 
gola e preencherão os excessos das ramas deste 
óleo da família dos hidrocarbonetos dois terços das 
necessidades da Metrópole, depois de atendidas as 
da Província. São os diamantes da Lunda desde 
há muito conhecidos e a sua procura internacional 
explica-se pela aplicação que se lhes dá nos mais 
delicados trabalhos de joalharia. 

A área diamantífera da Lunda é, na opinião 
de abalizados geólogos, como Hector de Raw, a 
maior do Mundo-. Em 1963, a produção global atin¬ 
giu 1 083 571 quilates, sendo 70,52% de dia¬ 
mantes para joalharia e 29,48 % de diamantes in¬ 
dustriais. 

'Cabe neste ensejo frisar, já que atrás falámos 


dos departamentos distintos de Angola ao refe¬ 
rirmo-nos ao seu relevo geológico, que as múltiplas 
aptidões dos terrenos da Província concordam, por 
sua vez, que se reparta o agregado angolano em 
quatro parcelas distintas também. Classificam-se, 
então, em zona baixa, ou do litoral; zona rica, ou 
das florestas; zona alta, ou das gramíneas, e zona 
interior, outrora designada pela da borracha. 

HIDROGRAFIA 

Debruçando-nos um pouco sobre um mapa 
corográfico de Angola, cedo nos apercebemos que 
é deveras caprichosa a distribuição (seja qual for 
0 critério do observador) da sua rede hidrográfica. 

O enclave de Cabinda tem como rio principal 
0 Chiloango. É este rio navegável desde a foz, em 
vila Guilherme Capelo, até à confluência do Luali 
‘—afluente que aceita na povoação do Sub-Luali, 
à entrada do Maiombe português. A sua penetra¬ 
ção no nosso território verifica-se no Maiombe, 
também, por alturas de M’Bambe. A extensão na¬ 
vegável é de 200' quilómetros, sendo 160 propria¬ 
mente no enclave. A área da bacia hidrográfica 
não abrange mais de 5170 quilómetros quadrados. 

Já na grande massa do território da Província, 
a norte, desliza o Zaire (conhecido em certas pas¬ 
sagens por Luapula, Lualaba, Concobela, Barbota, 
Cassai Grande, S. Jorge ou Padrão), o qual, da 
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sua embocadura a Noqui, faa um trajecto mais ou 
menos de 150 quilómetros, inteiramente navegáveis. 
Se considerarmos, entretanto, as dimensões dos 
territórios do Congo ex^Belga, certificar-nos-emos 
que 0 Zaire, dado a conhecer ao mundo em 1483 
mercê dos mareantes portugueses de Diogo Cão, 
é, no parecer de alguns geógrafos, depois do Ama¬ 
zonas, 0 maior rio do Globo, aquilatada a sua in¬ 
fluência. Excederá, então, o próprio Nilo. O volume 
da sua bacia hidrográfica, no espaço angolano, 
computa-se em 30 050 quilómetros quadrados. Lo- 
caliza-se a foz do Zaire, designado universalmente 
por Congo, em Santo António do Zaire. 

O Cuango é outro dos grandes cursos de água 
de Angola. Nasce no Alto Chicapa. Para o norte 
se encaminha e na fronteira encontra o Utunguila, 
passando assim a servir de limite à Província. Ser¬ 
penteia no território da República do Congo (Léo- 
poldville) e acaba por desaguar no Cassai, que 
é um dos vassalos do Zaire. O Cuango foi minu-' 
ciosamente explorado por Capelo e Ivens em \W1, 
na viagem que estes empreenderam, destinada ela, 
em parte, a estudo do rio nas suas relações com a 
faixa da costa de Angola, incluindo, portanto, o 
Zaire. O Cuango volve detidamente a ser percor¬ 
rido pela expedição de Henrique de Carvalho em 
1885. Estende-se em Angola por 855 quilómetros 
e a área da sua bacia hidrográfica no nosso terri¬ 
tório é de 121 280' quilómetros quadrados. 


O Cassai, rio Irmão do Cuango, pois nasce 
igualmente no Alto Chicapa, é, na margem esquer¬ 
da, 0 maior tributário do Zaire. Mede a sua exten¬ 
são total 1940 quilómetros. Em Angola, porém, 
percorre sòmente 825. No território do Congo 
ex-Belga uma série de rápidos e quedas de água 
importantes imprimem extraordinário relevo ao seu 
curso e grande beleza às suas margens. A área da 
bacia hidrográfica do Cassai, em terras portugue¬ 
sas, cifra-se em 121 770 quilómetros quadrados. 

Temos a seguir o Cuanza. Forma o portentoso 
rio uma das mais importantes bacias hidrográficas 
existentes — 147690 quilómetros quadrados — 
em território angolano e separa, por sua vez, uma 
considerável parte da Província em duas porções 
situadas nas bacias do Zaiae e do Zambeze. O 
Cuanza, navegável no percurso de 258 quilóme¬ 
tros, nasce precisamente no rincão que divide a sua 
bacia hidrográfica da do Cubango, descortinan- 
do-se a nascente principal em Quissuala, no Chi- 
tembo, circunscrição do Alto Cuanza, lat. 13° 40' S. 
e long. 17“ 30' E. Vai desaguar no Atlântico, a sul 
de Luanda, a 9" 20' lat. S e a 13M2' long. E, 
após uma longa jornada de 960 quilómetros, des¬ 
crevendo um arco nos sentidos N, NO e O, entre 
a foz e a nascente, 

Depois do Cuanza é o Cunene, outro grande 
rio, que, no Oeste de Angola, demanda a nossa 
atenção. Nasce no distrito do Huambo, povoação 
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das Boas Águas (Vila Nova), permitindo uma 
navegação de 190 quilómetros dos 945, do seu com¬ 
primento era Angola. A sua extensão total é de 
1200 quilómetros, Corre na direcção norte-sul até 
ás cataratas do Ruacaná, altura em que inflecte 
para oeste, precipitando-se no Atlântico. Épocas 
há no ano em que a sua foz se não distingue da 
terra firme, pois a infiltração é subterrânea e as 
ilhotas formadas cobrem-se de vegetação. A bacia 
hidrográfica do Cunene é de 272 000 quilómetros 
quadrados, dos quais 105350 em território ango¬ 
lano. O viajante inglês Chapman estudou, em 1824, 
a embocadura deste rio e chamou-lhe Nursa, incor¬ 
rendo no erro de não o identificar como sendo o 
Cunene. Ladislau Magyar, cultíssimo e conscien¬ 
cioso explorador húngaro que em Angola casou 
e morreu, deteve-se no curso inferior do rio, e nas 
suas relações de viagem intituladas Reisen in 
Südafnka, editadas em 184i9, descreve pormeno¬ 
rizadamente 0 que observou. Outro tanto sucedeu 
com 0 inglês Anderson, de 1857 a 1867, Contudo, o 
reconhecimento eficiente, perfeito, do Cunene ficá- 
mo-lo devendo a Capelo e Ivens, que o exploraram 
em 1877 e 188iO. 

O Zambeze (que se torna conhecido na Histó¬ 
ria em virtude do descobrimento marítimo para a 
índia) vê as suas nascentes na Rodésia do Norte, 
a 30 quilómetros da fronteira portuguesa, e trans¬ 
põe 0 limiar fronteiriço em Cazombo. Define-se 


pelas seguintes coordenadas: lat. 11° 20' S, long. 
24° 20' E. Pouco mais é o Zambeze no seu início 
que um modesto regato, mas começa a engrossar 
em virtude dos inúmeros afluentes que recebe, cor¬ 
tando depois 0 paralelo 13° ao sul de Simbala. 
Desagua no Índico, ao sul de Chinde, por várias 
bocas. Ê 0 rio mais importante de Moçambique, 
medindo de curso cerca de 2500 quilómetros. A sua 
bacia hidrográfica acusa 1 330 000 quilómetros qua¬ 
drados. No território de Angola, porém, a bacia 
hidrográfica >do Zambeze abarca apenas 150 800 
quilómetros quadrados e o rio não percorre mais 
de 375 quilómetros. A partir do vale do Chobe o 
Zambeze expõe um extenso troço orientado no sen¬ 
tido E-0, através da África Central, e aí se topam 
as cataratas de Vitória, na Rodésia do Sul, repu¬ 
tadas as maiores do Mundo não só pelo volume 
das águas como pela altura de 100 metros da queda. 
Considera-se o Zambeze o quarto rio da África. 

O Cubango, outro dos extensos rios da Pro¬ 
víncia, vai buscar as suas nascentes a Vila Nova 
(distrito do Huambo), Atinge Vila Artur de Paiva, 
sede do concelho dos Ganguelas, Após ter rece¬ 
bido 0 Cutato, seu afluente da região ganguela, 
já com uma imponente massa de água, caminha 
para o Sul da Província. Depassa, então, as plagas 
de Massaca e, descrevendo uma apreciável curva, 
inflecte decisivamente para leste. É fronteira de 
Angola a partir do encontro com um paralelo dis- 
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tendido de um ponto assinalado no Cunene, por 
altura das cataratas do Ruacaná. Alcança o posto 
administrativo português do Mucusso e introduz- 
-se no território do Sudoeste Africano. Aos geó¬ 
grafos prefigura-se que parte das águas, em terra 
estrangeira, do Cubango, formando pântanos, se 
escoam para o Zambeze e ainda outras para super¬ 
fícies lacustres na Bechuanalândia, Espraiam-se tais 
águas por três graus de longitude, entre os parale¬ 
los 20" e 22° de lat, S. A despeito de o leito do 
Cubango se descortinar pedregoso e semeado de 
ilhas baixas cobertas de capim, caniços e ligeiros 
arbustos, sendo muitos os rápidos, nele se locali¬ 
zando até as célebres cachoeiras de Maculungungo, 
faculta hoje um eficiente movimento no que res¬ 
peita a navegação, o que não se observava ainda 
há pouquíssimos anos. A partir do Caiundo (posto 
do Cuangar), no distrito do Cuando-Cubango, é 
possível subirmos assim ao Mucusso, distanciado 
este posto algumas centenas de quilómetros. E pode 
resolutamente afirmar-se que se trata de um ge¬ 
nuíno milagre da técnica e da perseverança. A bacia 
hidrográfica do Cubango, em território português, 
acha-se computada em 153 430 quilómetros qua¬ 
drados. O percurso não excede 975 quilómetros. 

Apontemos, finalmente, o Cuando. Deixa a 
Província no Luiana, posto administrativo insta¬ 
lado nos confins de Angola. As origens do Cuando 
perscrutam-se no Alto Cuito. Dirige-se o rio para 


SE, transpondo entre outras povoações a de Ne- 
riquinha, e a seguir ganha a fronteira E da Pro¬ 
víncia, a qual vem a tocar no meridiano 22" E Gr., 
servindo de limite até 17" 40' de lat. S, engolfan- 
do-se no Baroce, para se lançar nos pântanos de 
Chobe. A sua bacia hidrográfica indica-nos em 
Angola 96 780 quilómetros quadrados. O Cuando 
percorre ainda no nosso território 735 quilómetros. 

OUTROS RIOS 

São rios de envergadura também, contribuindo 
abertamente para a valorização económica, política 
e social de Angola, o M’Brige, o Loge, o Dande, 
0 Bengo, o Lucala, o Longa, o Cuvo, o Catumbela, 
0 Coporolo e, embora já de menor importância, o 
Luali, 0 Lombige, o Bero, o Cubai, o Lucula. o Co- 
quema, o Cuiva, o Giraul, o Caculuvar, o Curoca, 
0 Uezo, 0 Onzo, o Lifune, o Lungué-Bungo, o Lu- 
cunga, o Nhia, o Cambo, o Cunhangama, o Lui, 
0 Cuilo, entre muitas centenas de outros rios, não 
falando de inúmeros perfis fluviais que represen¬ 
tam milhares de linhas de água. 

CLIMA 

No âmbito da classificação geral dos climas 
intertropicais, ponderada a diversidade de tipos 
observados, sem dúvida influência de factores como 


2S 


29 



a permanente exposição oceânica, o alíseo do SE, 
a vizinhança das regiões do norte, corrente fria 
de Benguela, além de outras causas ainda, a pro¬ 
víncia de Angola define inegàvelmente os seguintes 
índices climatológicos: 

— clima tropical marginal de transição para 
0 clima equatorial litoral; 

— clima tropical litoral; 

— clima litoral subtropical ou subtempe- 
rado (marginal); 

— clima tropical continental; 

— clima de brisas continentais; 

— clima mesotérmico de altitude. 

É nos desnivelamentos da temperatura e nos 
patentes graus de humidade que se vincula sobre¬ 
tudo esta classificação. Se Cabinda, a norte, no 
litoral, evidencia duas estações definidas, uma plu¬ 
viosa e outra seca, ajustando-se absolutamente a 
um clima tropical de transição para o clima equato¬ 
rial litoral, a região de Cazengo no interior fala-nos 
já de um clima tropical continental, expondo mé¬ 
dias térmicas altas, quase persistentes, elevada hu¬ 
midade relativa e abundante pluviosidade. Luanda 
exemplifica indubitàvelmente um clima tropical lito¬ 
ral. Moçâmedes, porém, denuncia um clima litoral 
subtropical, subordinada como está às cercanias 


da corrente fria de Benguela, confirmando a sua 
habitual temperatura e humidade que se abeira bas¬ 
tante do clima mesotérmico, não sendo desta ma¬ 
neira considerado portanto um clima tropical litoral. 

Na zona planáltica que abrange as regiões do 
Huambo, Bié e Lubango pode, sem contradita, 
aceitar-se que os climas mesotérmicos de altitude 
vigoram plenamente, Sem exagero, nalguns secto¬ 
res, perdura, pela analogia térmica e de humidade, 
parecença com os climas mediterrâneos. Se nos de¬ 
tivermos, por exemplo, num exame às temperaturas 
médias anuais da cidade de Sá da Bandeira, capital 
do distrito da Huíla, verificaremos que são apenas 
um pouco superiores às de Lisboa, rigorosamente 
cingindo-nos às médias desta. 

Em resumo é lícito admitir-se, pois, que ao norte 
da Província, na secção costeira, o clima é húmido 
e quente, numa perfeita transição, assim, para os 
climas de índole equatorial litoral, A sul o tipo 
expressa-se pela característica tropical litoral de 
variações térmicas, contudo exteriorizando uma 
relativa humidade, Na proporção, entretanto, que 
se devassa o interior, a influência do factor oceâ¬ 
nico baixa e o da continentalidade adensa-se. A 
pluviosidade, na medida em que se aponta a dis¬ 
tância à costa, aumenta, chegando aos 1700imm 
por ano, ao passo que no litoral as chuvas, salvo 
numa ou outra época, são muito leves, quando, por¬ 
ventura, até não faltam por completo. 
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Regisíam-se, de modo geral definamos, duas 
estações em Angolai 

uma seca, fresca, denominada cacimbo, 
de Junho a fins de Setembro, e outra, 
mais quente, a das chuvas que vai de 
Outubro a meados de Maio. 

TEMPERATURA. O VENTO. A PRECIPITAÇÃO. 

A EVAPORAÇÃO 

Observemos que a temperatura do ar (C'’), de 
maneira concisa, na Província, nos revela, por 
exemplo, em Carmona, médias máximas de 27,6 e 
mínimas de 17,2; no Lobito de 29,2 e 23,5, respec¬ 
tivamente; sendo já, porém, de 28,0 e 20,1 em Mo- 
çâmedes e de 25,4 e 12,4 no Bié. Registam-se ex¬ 
tremas, contudo, mínimas, de 4,8 no Luso; de 5,5 
em Mavinga; de 4,9 em Nova Lisboa e até de 3,5 
em Serpa Pinto e 1,9 em Silva Porto, Não nos re¬ 
portamos aqui, como se vê, somente às zonas pla- 
nálticas. Cabinda, considerada uma das regiões 
litorâneas mais quentes, acusa máximas e mínimas 
de 29,4 e 22,8, ultrapassadas no Dundo, bem no 
interior da Lunda, pela máxima de 30,4 e por Luan¬ 
da na mínima de 23,8', No Lubango, região planál- 
tica, é frequente a geada, 

A velocidade média do vento (km/h), quando 
0 há, nunca é inferior a 5,5 nem superior, como já 
se observou em Moçâmedes, a 15,4, 


Contrafortes rochosos da Serra de Cheia 


À Welwitschia MiraUlis, planta do Deserto de Moçâmedes 
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A precipitação no território vai normalraente 
de uma máxima (mm) de 0,5 ao total de 30'5,6, 
delatando, em contrapartida, a evaporação total 
(mm) os 87,0 (Luanda); os 83,2 (Cabinda); os 
76,1 (Malanje); para oscilar dos 104,3 (Serpa 
Pinto), 13i9,.8 (Lobito), aos 223,5 (Moçâmedes), 
então, no litoral da Província. 


0 leão vive nas savanas de Angola 


Outro animal das savanas: a palanca preta 




II 


BIOGEOGRAFIA 


FLORA 


SmESE PITOGEOGRÁPICA 

Detendo-nos com maior ou menor demora numa 
perquirição perspectivada à flora de Angola, pre¬ 
sos um tanto à heterogeneidade da sua vegetação, 
certificamo-nos a breve trecho que não reflecte ela 
a existência exclusiva, em ilimitadas ou atendíveis 
proporções, que nos revela um somente dos co¬ 
nhecidos sectores africanos. Claro que não con¬ 
fundimos aqui flora e vegetação, reportando-nos 
singelamente aos múltiplos sinais morfológicos desta. 
Hoje abundam também, cumpre aditar, os elemen¬ 
tos que nos facultam ainda o estudo deveras por¬ 
menorizado, e altamente científico, do núcleo flo- 
rístico angolano, aquilatando os complexos, apre¬ 
ciados já, da sua riqueza. 

É evidente que toda a vegetação se integra na 
natureza do solo e modalidades do clima, tendo 
especialmente em atenção o regime pluvial. Em 
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Angola a ressaltaníe diferença (julgadas a flora 
do norte, a flora do sul e a flora da zona central) 
descortina um compósito das mais opostas floras. 
Não é por paradoxal antinomia que se concentram 
no mesmo território representantes típicos do /im- 
tetland sul-africano, ou sudanês, e outros ainda do 
Gabão, Egipto, Costa do Marfim, Marrocos e até 
exuberantemente da zona europeia. Anuímos a 
que assim seja, inferindo racionalmente que às 
floras espontâneas e subespontâneas se adicionou 
a flora exótica cultivada. O café, mesmo, entre as 
rubiáceas, que era espontâneo em Angola, desde 
que se intensificou, a partir de 1945, a sua produ¬ 
ção, passou a ser objecto de cultivo especial, até em 
áreas onde não existia. Sombreia-se hoje ou recu- 
sa-se-lhe sombra, abandona-se o terreno ou reno- 
va-se, consoante o critério do cafeicultor. Serve 
para ilustrar a nossa tese. 

Nas regiões interiores do Norte da Província, 
onde 0 clima tropical se faz sentir, as caracterís¬ 
ticas são próprias e distinguem-se nitidamente das 
do litoral, no qual o clima forçosamente se torna 
mais brando por sujeito às ascendências do mar. 
A altitude nas extensões subplanálticas e pla- 
nálticas tempera o clima, ao passo que nos domínios 
do extremo sul imperam as transições para uma 
zona em que as precipitações atmosféricas dimi¬ 
nuem até se tornarem quase nulas. A flora alí, na 
proporção em que descemos, empobrece. Consiste 


quase inteiramente em euforbiáceas. Assoma então 
0 deserto e a sua agreste secura. É no Namibe, 
a mancha territorial desértica de Moçâmedes, que 
se nos exibe a Welwitschia mirabilis, exemplar da 
família das gnetáceas. 

A partir da costa a vegetação torna-se cada vez 
mais densa e colorida, espreitando, irrompendo, im- 
pondo-se, as espécies tropicais. Nas vertentes da 
serra da Cheia, que emerge súbitameníe do deserto, 
descobre a plenitude, na verdade genuína e tropi¬ 
cal, uma superabundância de combreíáceas, me- 
lostomáceas e apocináceas. Na zona que se lhe so¬ 
brepõe a flora é semelhante (exceptuando as espé¬ 
cies de regional cunho) em tudo à da Etiópia. As 
cataratas do Lucala e do Cuanza, no meio de maci¬ 
ços verdes compactos, os torcicolos do Luali e do 
Chiloango, as margens do Lombige, do Luqueia 
e do Cuilo, desvelam magnificências assombrosas, 
arrebatadoras. 

Constituem, a par disto, as leguminosas uma 
rica parte da flora arbórea e exsurgem nas orlas dos 
rios de Angola profusamente as gramíneas. 

No concernente a altitude, é lícito considerar-se 
uma região litorânea até aos 400 metros, ou pouco 
menos. Depara-se-nos o sector dos maciços flo¬ 
restais já a partir dos 300 metros e medeia em torno 
dos 750, Para além desta altitude, como sucede na 
Huíla, Malanje, Bié, Cuanza Sul, Cuanza Norte, 
Moxico, etc,, os aglomerados florestais são fre- 
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quentíssimos. Alguns maravilhosos, de esmaga¬ 
dora grandeza, como no Golungo, Maiombe e vale 
do Zondo. 

A SIMBIOSE FLORISTICA 

Verificada a situação do território sob o aspecto 
geográfico, e as suas dimensões excepcionais, não 
estranhamos, realmente, que se lobriguem associa¬ 
das, ou mesmo isoladas, as mais antagónicas espé¬ 
cies de uma caprichosa flora. Ora são os naturais 
higrofíticos nos lugares mais húmidos das matas, 
os xerofíticos na transição para os espaços desertos, 
ora os mesofíticos nos alcandores e refegos do gran¬ 
de planalto central, 

O milho e o arroz, o algodão e muitas outras 
fibras e cereais, mercê dos impulsos que têm expe¬ 
rimentado, incitaram a maior movimento a expor¬ 
tação de Angola, atribuindo-lhe uma importância 
que não se lhe pode regatear. O café colocado pela 
Província nos mercados externos ocupa, pelo seu 
valor económico e qualidade, o terceiro lugar na 
longa relação dos países produtores. Não é só o 
Robusta que se coteja, mas também as variedades 
Arábica e Libéria. Figura num nível prometedor o 
fabrico de papel, extraída a polpa do eucalipto 
saligna e industrialmente transformada, Não es¬ 
queçamos 0 tabaco. Não esqueçamos as oleagino¬ 
sas, destas destacando, como é justo, as provenien¬ 


tes de palmeiras como a Eleacis Guinensis, que pro¬ 
porcionam um óleo finíssimo, além do coconote. 
O gergelim e o rícino são de considerar, assim como 
a borracha do hinterland e os produtos do coqueiro. 
São de considerar igualmente a caneleira, o anileiro, 
a quineira, o jindungueiro. Essências arbóreas do 
Maiombe, dos Ganguelas, do Zambeze, fornecem 
preciosíssimas madeiras. Está no caso uma espécie 
indígena, a qualificada Eníandrop/ira^ma (Pierrii), 
entre outras, que nos propicia uma rival do mogno. 
Frutas como a banana, o safu, o sape-sape, o ma¬ 
mão, 0 tamarindo, a goiaba, o abacate, o cassuço, o 
ananás, o maboque, a manga, a pitanga, a nocha, 
a castanha de caju, a anona, o lombula, são de uma 
extraordinária abundância. Muitas outras ainda 
teríamos a mencionar. É dos melhores do Mundo 
0 cacau de Cabinda, A batata-doce, tubérculo da 
família das solâneas, a mandioca, planta de cuja 
raiz se extrai a tapioca, e outras féculas deveras 
apreciadas, alinham na variada culinária angolana. 
Nas hortas, tanto do nativo como do indivíduo de 
proveniência metropolitana, cultivam-se muitas fru¬ 
tas e hortaliças, outrora importadas da Europa. 
Pomares extensos de macieiras e pereiras, como 
também vastos laranjais, onde se intercalam áreas 
de tangerineiras e limoeiros, comprovam que estas 
fruteiras escrutam na Província solar apropriado, 
como 0 encontraram já a oliveira e a vinha. O linho 
dá-se excelentemente 
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Seria quase interminável, como se induz, enu¬ 
merar aqui os produtos leguminosos e comestíveis 
como as hortaliças ou os frutos de consumo diário, 
além de diversíssimas plantas de uso industrial ou 
comercial. 

Flores como o lírio, a camélia, os gladíolos, 
rosas, cravos, violetas, açucenas, crisântemos, jar¬ 
ros, hortenses, margaridas, miosótis, madressilvas, 
amores-perfeitos, lilases, papoilas, petúnias e muitas 
outras flores ainda, ornamentam e constituem a be¬ 
leza dos jardins públicos ou de simples canteiros 
particulares. 

QUATRO zoms DISTWTAS 

Angola, sob prismas de irregular traçado, com- 
partimenta-se, sem dúvida nenhuma, como se acen¬ 
tuou já, em quatro largas manchas territorialmente 
disseminadas, mas conhecidas por zona baixa ou 
do litoral, zona rica ou das florestas, zona alta ou 
das gramíneas e zona interior —' que já se designou 
por zona da borracha. 

Na primeira zona é indiscutível que importa a 
interferência dos meios mecânicos, se atendermos 
que 0 seu espaço reclama as culturas de exploração 
industrial, como é, por exemplo, o caso da cana sa¬ 
carina. A azeitona e a vinha, os produtos hortícolas, 
acham em certos domínios meio adequado à sua 
produção. 
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Predomina na segunda zona a cultura do café. 
Também o cacau encontra rincão de eleição e assim 
as essências florestais mais valiosas e ainda a pal¬ 
meira dem-dem. Observamos ali culturas privile¬ 
giadas de tabaco, de algodão, de arroz, de milho, 
sem olvidar, de modo algum, a de sisal e sua in¬ 
dustrialização. 

A terceira zona, ou a das gramíneas, como é 
óbvio, mostra-nos então o milho, o arroz de óptimo 
tipo e calibre, o trigo e inúmeras fibras. Igualmente 
0 café da qualidade Arábica e os frutos de cepa 
europeia mais exigente. Morangos de requintado 
paladar abrolham, figos de polpa vermelha, maçãs, 
nêsperas, laranjas, tangerinas, melões, melancias, 
e até capitosos e reluzentes cachos de uvas, À cera 
e 0 mel são deste departamento. É notório que 
aos grandes empreendimentos, requerendo evoluída 
acção mecânica no sentido da exploração de enor¬ 
mes tratos de terreno, se faculta, como na primeira 
zona, em paralelo à actuação do pequeno ou médio 
agricultor, o mais perfeito cabimento. 

Na quarta zona, em contrário do que possa 
conjecturar-se, não escasseiam cereais, como o 
arroz, o massango, a massambala e diversos outros. 
A batata-doce, a mandioca, a ginguba contribuem 
para a alimentação das populações locais. Não foi 
em vão, realmente, que se tentou ali, embora em 
diminuta escala, a horticultura e a pomicultura. 
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0 imbondeiro (Adansonia digitata, Lin.), ár^ 
vore triste e disforme, de modo algum será o sím¬ 
bolo da flora angolana. 

FAUNA 

BimESE ZOOGEOGRÁFICA 

Avultara, sobretudo, pelo seu volume e varie¬ 
dade, nas regiões do Cunene e ao longo do Cuban- 
go e também em certas áreas do Centro, Norte e 
Leste de Angola, os representantes mais qualifica¬ 
dos da fauna da Província. Reservas e parques de 
caça os preservam do ataque e fúria destruidora dos 
homens. Como exemplo dos mais válidos e elo¬ 
quentes se pode apontar o da palanca preta gigante, 
alimária única no Mundo, vivendo na região de 
Cangandala (Malanje). 

Reparte-se a fauna própria da savana, das flo¬ 
restas, da montanha, do deserto e das grandes li¬ 
nhas de água de Angola, incluindo lagos, pânta¬ 
nos e lagoas, consoante o alimento o determina. 
É intuitivo que a vegetação onde se concentram os 
elementos nutritivos fáceis sobressai como causa 
primária e imperiosa. 

Nas extensões da planície, recobertas de capim 
e arbustos leves, subsiste uma fauna característica, 
constituída especialmente pelo elefante {Eíephans 
africams), o hipopótamo {Hippopotamus amphi>' 


biüs), 0 rinoceronte branco (Rhinocem simus), o 
rinoceronte preto (Rhinoceros bicornis), a girafa 
(CamelopardãUs girala), a aebra {Eqms zebra), 
a gazela (Cetvicapra bohotj —salientamo-la dos 
demais exemplares da vasta família dos antilopí- 
deoS“ ainda o almiscareiro (Hyaemoschus aquã'^ 
ticüs) e a palanca {Hippotragus equinus), para 
não falarmos já de inúmeros outros herbívoros, de 
que é lícito destacar a conhecida cabra-de-leque, 
muito abundante. Poderíamos registar aqui, entre 
os ruminantes, a pacaça e o búfalo, também, 

Bastante raro é hoje o rinoceronte branco, 
membro eleito de um' tronco de que o oposto e 
mais vulgar é o rinoceronte negro, o qual se distin¬ 
gue do primeiro pelos chifres de que se arma. Nas 
margens do Cunene, antes da catarata do Rua- 
caná, é certo encontrá-lo, sobretudo numa faixa 
que se distende dali à circunscrição do Curoca. 

A girafa, de que se nos antolham espécimes lin¬ 
díssimos, e em quantidade, na linha de fronteira 
do Mucusso ao Luiana, é um animal típico da África 
tropical e austral. Outro é o hipopótamo. Na zona 
do Luiana muitos milhares, para não dizer deze¬ 
nas de milhares, povoam as incontáveis ilhotas exis¬ 
tentes e os rios mais próximos. A zebra, em mana¬ 
das movimeníadíssimas, dispersa-se ao longo de 
uma vastíssima área, a qual abrange não só as 
margens do Baixo Cunene, Cubango e Cuando, 
como 0 deserto de Moçâmedes e certas paragens 
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do distrito de Benguela. Não se assemelha o ele^ 
fante da Província, melhor dizendo do continente 
negro, senão em conhecidas particularidades (dis¬ 
tintas as orelhas) ao dos recessos da índia, É um 
proboscídeo de pele rugosa, dentes relativamente 
curtos, mas muito volumoso. No Maiombe Portu¬ 
guês 0 nativo (sua vítima porque lhe devasta as 
lavras) nomeia-o no seu dialecto por zau, Noutras 
zonas da Província, principalmente nas do Centro, 
é conhecido por n jamba, 

Nos lugares que a maioria dos herbívoros habita 
(a gunga, o olongo, a seixa, o gnu, o javali) pela 
força das circunstâncias também vivem o leão {Fe- 
Meo) e 0 leopardo (Leopardus jubaíus), Estes 
dois carnívoros são os de maior porte da província 
de Angola, Como a hiena e outros quadrúpedes 
ferozes da natureza dos chacais (muito menos cor¬ 
pulentos estes), buscam naturalmente na caça ao 
antílope e a outras espécies, por exemplo a lebre, 
0 coelho, 0 mucoco, o seu alimento. 

Junto dos povoados, tanto o leão como o leo¬ 
pardo, atacam os currais dos bovídeos, Suspensos 
das suas fauces transportam com facilidade inau¬ 
dita, num salto, carneiros, cabras ou vitelos. 

Mamíferos como os gorilas (estes antropóides 
vão desaparecendo das florestas da África Equa¬ 
torial), no Médio e Alto Maiombe, procriam e cons¬ 
tituem famílias. Outros primatas dos géneros cyno- 
cephalüs e cetcopitecus, em qualquer recanto do 

H 


território, seja nas extensas planuras ou rechãs, nas 
cercanias rasas do oceano, nas chanas centrais ou 
nas matas, se ocultam, sustentando células de mui¬ 
tos indivíduos. O chimpanzé (Troglodytos) agru¬ 
pa-se nas regiões mais ao norte da Província. 

Persistem em Angola numerosas espécies de 
insectívoros, roedores e desdentados e abundam 
os voláteis. Teremos de considerar o habitai destes 
vertebrados, de bico extremamente córneo, esca¬ 
lonando as seguintes zonas: 

— primeira, a do litoral, de minguada vege¬ 
tação, que abriga umas duzentas espé¬ 
cies de aves; 

— segunda, a florestal, ou média, muito 
montanhosa, com mais de 25'0'; 

— terceira, a região dos planaltos, a mais 
procurada, onde entrevemos um número 
de espécies superior a 400, 

Merecem reparo, e portanto citação, alguns dos 
voláteis apontados. Muitos deles, em virtude da 
sua plumagem e apreciável cotação comercial, e 
também pela sua cor e beleza, e igualmente pelo 
seu canto, extravagância e vivacidade, jamais os 
esqueceremos. Recordamos, entre outras, algumas 
espécies das famílias dos psitacídeos; dos cuculí- 
deos (cücühis canoras) — de origem europeia ave¬ 
riguada; dos meropídeos; dos hirundinídeos; dos 
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alcedinídeos; dos bucerotídeos; dos upupídeos; dos 
colombídeos, pois não pretendemos, seria fastidio¬ 
so, enumerar todas. Porém, omitir desta sumária 
relação a Aquiía rapax e o Falco biamicüs, corres¬ 
ponderia a falta grave. Como seria muito maior 
falta não citar a existência do avestruz, uma gran¬ 
de e robusta ave corredora — a maior de todas —, 
que enxergamos nas lonjuras do Namibe e nas mar¬ 
gens do Cubango. 

É manifesto, também, que se lobriga em Angola 
0 Corvüs scapülatüs, da família dos corvídeos, e 
pássaros de arribação, como a andorinha, surgem 
na época própria. 

Colónias de pinguins, esse género tão estranho 
de aves palmípedes dos pólos norte e austral, carac¬ 
terizados por terem asas muito curtas, acostam e 
radicam-se na orla do Atlântico, sobretudo da Baía 
dos Tigres a Porto Alexandre e mesmo até um 
pouco mais a norte. 

A galinha doméstica, o pato, o pombo, o peru, 
a rola, o ganso criam-se na Província sem restri¬ 
ções. Albergam os matos a perdiz, a pintada, o grou 
coroado, a cordoniz, o cuco (sua réplica), o papa¬ 
gaio, 0 periquito, a viuvinha, o cardeal, o peito-ce¬ 
leste, 0 colibri, 0 ferreiro, o pardal, a coruja, a gar¬ 
ça, 0 flamingo, o bico-de-lacre, o maracachâo, o 
bigodinho, o milhafre, o pavão, etc. 

Respeitável é a fauna dos répteis. O crocodilo, 
salvo excepção muito limitada, visualiza-se em to- 
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das as superfícies aquáticas profundas de Angola. 
São numerosíssimos os ofídios e entre eles as espé¬ 
cies que vulgarmente se designam por serpentes, 
embora este género de répteis não exponha uma 
grande diversidade de tipos cuja mordedura se 
repute venenosa ou mesmo perigosa. A víbora ( u/- 
pera), contudo, abunda, 

Os batráquios figurara também em percentagem 
elevada. 

O mosquito portador do Plasmodium maladae, 
denominado anófek, que transmite o paludismo, o 
da febre amarela, estogmia fasciata, o culex e outros 
agentes de moléstias do homem ou dos animais, 
como a mosca tsé-tsé [Glossina palpalis ou G. mor- 
sitans), causadora da doença do sono —hoje, fe¬ 
lizmente, quase banida da Província, atenta a cam¬ 
panha que se lhe moveu — ou as amibas, protozoá¬ 
rios rudimentares capazies de produzir gravíssimas 
afecções intestinais, ainda as filárias, vermes muito 
espalhados, perduram, como perduram íreponemas, 
à semelhança do T, duttoni, veículo da febre recor¬ 
rente inoculada por carraças. 

Existem muitas variedades de formosas borbo¬ 
letas, todas capazes de tentar os mais exigentes 
coleccionadores, lepidópteros de que distinguimos 
merecidamente certos espécimes diurnos. As tér¬ 
mites acham-se em todo o território e os seus ni¬ 
nhos, que se avistam, das estradas, chegam a ultra¬ 
passar os três metros de altura. Aracnídeos, de con- 
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formação repelente, cuja picada é tóxica, ou ino¬ 
fensiva, e miriápodes, de muitos pés, pelo seu nú¬ 
mero e diversidade, atraem a curiosidade, especial¬ 
mente do indivíduo recém-chegado. O gafanhoto, 
que existe também, é um insecto saltador que pro¬ 
duz grandes estragos, 

A PAUm MARINHA 

Encontram-se na fauna marinha as baleias. As 
principais são a Megaptera longimana (atinge mui¬ 
tas vezes vinte metros), conhecido este cetáceo por 
baleia preta; a baleia azul {Balaenoptera sibaldi), 
com 25 metros de comprimento; a Balaenoptera 
guâi, um pouco menor; a Balaenoptera rostrata, ou 
baleia branca, além ainda de diversos similares de 
mais reduzidas dimensões. 

Baleotes, muito mais pequenos, frequentam 
assiduamente a costa, assim como cachalotes e to¬ 
ninhas. 

Raríssimos, embora, aparecem nos meses de 
Julho e Agosto, mas apenas na Baía dos Tigres, 
os pinípedes, ordem de que a foca, conhecido ma¬ 
mífero marinho, é um dos géneros principais, A 
espécie que se avista ali naqueles meses, sendo no 
mar largo muito perseguida, é a Aretocephalus 
antarticüs. Entretanto os quelónios não escasseiam, 
A espécie mais vulgar, a Chelonia imbricata, é uma 
tartaruga que se topa sem dificuldade no litoral. 
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Grupo de dançarinas da Huíla 



Abundara os crustáceos na costa, como o Pa- 
nulims regims, lagosta de saborosíssima carne, e 
0 camarão. Deste (Poeneus cacamota) há uma es¬ 
pécie gigante, proliferando nas fozes do Chiloango |: 

e do Cuvo, realmente notável A santola, entre os | 

caranguejos, é um crustáceo muito apreciado. 1 

Nos moluscos, a ostra {Ostrea cocullata), m i 

dos moluscos acéfalos mais disputados nas boas 
mesas: o mexilhão (Mytilus pictus); a lapa, o ber- 
bigão e a amêijoa {Dosinia orbigny ): o choco {Sépia \ 

officinalis) ; o polvo [Octopus vulgans) e a lula {Se- :;! 

pia elegans) desfrutam justíssimo renome, A ostra, 
então, do Capulo, a sul do Ambriz, e a dos mangais ; 

do Lobito têm aceitação muito especial até nos ter- | 

ritórios vizinhos de Angola. Não é menos apre- !'[| 

ciada a da Lucira. 

Nalguns pontos da costa sul da Província apa- ilj 

rece o ouriço-do-raar. É, do género de equinoder- 
mes, uma das ramificações mais curiosas. ! j 

A DIVERSIDADE DOS PEIXES 

Angola pertence à zona de concentração de |;| 

peixe do continente africano, na qual se dá a | 

convergência das correntes frias de Benguela e H 

quente das Agulhas. Os peixes, em qualquer dos 
pontos da costa, constituem uma das nossas maio¬ 
res riquezas. O seu aproveitamento é concebido 
em planos de nível por uma indústria regularmente ii 
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Um homem do agrupamento étnico dos Cuvales 




apetrechada que se consagra não só à escalagem e 
secagem, venda em fresco, exploração do óleo e 
farinhas, como também à especialização das con¬ 
servas, 

Mencionam-se nos peixes duas espécies de 
atum: a albacora (Thynas alalonga) e o patudo 
(Thynns thijms). Conhecem-se além disso mais 
tipos semelhantes ao atum mas de formato menor: 
a merma, o sarrajão, o pungo e a cavala. 

Indicamos agora alguns peixes entre os que 
mais avultam. Assim: 

A pescada, o cachucho, o congro, o xarroco, 
a corvina, a choupa, o charro, a sardinha, a garoupa, 
0 pargo, a tainha, o carapau, o peixe-galo, o peixe- 
-espada, a dourada, o salmonete, o linguado, o ca¬ 
ção, 0 safio, 0 bagre, a sarda, a marianga, o mero, a 
boga, 0 ruivo, a macoa, a mariquita e a carta. 

Como vínculo entre o esqualo e os rajídeos, 
peixes da ordem dos plagióstomos, notamos o vio¬ 
lão (Rhinobatüs cokmnae), o viola (Rhinobatus 
thoüin) e o peixe anjo (Squatina angelus), 

À semelhança da tremelga {torpedo narce), 
pescam-se nos mares de Angola algumas espécies 
de raia, como a raia branca {Raja miraletus), a raia 
borboleta {Pteroplaíea altareva), a raia manteiga 
(Trigon postinajca), etc. 

Nos esqualos destrinçamos o tubarão de S. Tomé 
(que não ultrapassa três metros e meio e não ataca 
0 homem), o toupeiro e o tubarão da Praia. O alba- 


far, de maior corpulência que o primeiro, como o 
anequim, o barroso, o corunda, o galhudo, a caneja, 
0 peixe-rato e o peixe-prego, não são tubarões mas 
esqualos com a sua configuração. 

PROTECÇÃO Ã FAUNA 

Considerando a conveniência de assegurar-se 
apoio permanente aos estudos zoológicos e de con¬ 
servação da fauna de Angola, compreendendo tam¬ 
bém as diferentes províncias ultramarinas, foi de¬ 
terminada em Julho de 1963 a criação da Missão 
de Estudos Zoológicos do Ultramar, A Missão 
terá como finalidade proceder a investigações zoo¬ 
lógicas e poderá subdividir-se em brigadas, vi¬ 
sando nomeadamente a conservação da fauna sob 
os aspectos parasitológicos, luta biológica e hidro- 
biológica, estudos apícolas, etc. 
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ANTROPOGEOGRÀFIA 

TfTULO I 
DEMOGRAFIA 


POVOS 

Angola, sem rebuço, pode afirmar-se que é 
ocupada em toda a sua área por povos de etnias 
diferentes. Sobressai entre os agrupamentos di¬ 
versos a família dos bantos. Como se sabe esta fa¬ 
mília representa na actualidade população 
negra da África. Somatolôgicamente a maioria 
banta (que povoa metade do continente) não cons¬ 
titui, segundo nos informam alguns autores, pro¬ 
priamente uma raça. Conclui-se, por conseguinte, 
que não perdura entre os bantos uma unidade an¬ 
tropológica perfeita, considerando ainda que tanto 
a norte do equador como a sul se misturam os 
vários tipos e assim se confundem com outros ele¬ 
mentos existentes. Todavia, aceita-se um padrão 
qualificado tendo por caraterísticas, nas zonas 
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subequatorial e austral se o modelo, note-se, fot ^ 

0 nigntico puto, um indivíduo de estatura mais 

baixa que o original de fisionomia menos rude, a % 

cabeça dolicocéfala e suficientemente alongada e 

cujo prognatismo se não pronuncie tanto, sendo o s 

nariz proeminente e na sua base menos largo, 

Acresce que de território para território as incom- % 

patibilidades típicas entre os bantos se acentuam. 

A cor, por exemplo, será mais ou menos carregada ç 

c diferentes os índices cefálicos e nasais, o progna¬ 
tismo e a estatura. ç 

O banto de Angola diverge bastante da cra- I 

veira mais usual, A estatura ordinariamente é su¬ 
perior, a pele reveste cambiantes variados, indo do 
que se classifica correntemente de matiz fula ao 
contraste quase negro. E mesmo assim as diferen¬ 
ciações somáticas (entre as quais lábios mais volu¬ 
mosos ou nariz mais achatado) reflectem-se de 
região para região, cavando verdadeiras bolsas 
dissemelhantes. Não só morfològicamente subsis¬ 
tem discordâncias visíveis, como as mutilações auri¬ 
culares, nasais e dentárias, os penteados, as tatua¬ 
gens, são dorainantemente desiguais. 

Como se radicaram os elementos que hoje 
estruturam o nó principal da população da Pro¬ 
víncia, ignora-se. Os geógrafos portugueses do 
século XVI, que estudaram o território depois da 
chegada e desembarque no Zaire de Diogo Cão f 

e das expedições seguintes, observam e inscrevem 


migrações importantes, citando a dos Jagas, guer¬ 
reiros destemidos mas antropófagos também. É pos¬ 
sível que aníeriormente, porém, num dos quartéis 
do século XV, facções provindas de um só ponto 
se tivessem antecipado a facções de muitos outros. 
Cruentas batalhas então entre os invasores, a cada 
momento, se teriam travado. 

Naturalmente que a escravatura no seu cunho 
abjecto e tirânico, transcendendo o concebível e 
humano, ditava a lei. Não eram, claro, só os pri¬ 
sioneiros de guerra as vítimas, mas muito mais a 
falange densíssima dos seres indefesos, entre os 
clãs familiares, destinados abominàvelmente de 
crianças a tão execrável costume. 

No litoral a norte do Cuanza e a sul do Zaire, 
pouco a pouco, catervas de ascendência étnica não 
averiguada impuseram a sua presença e através 
dos decénios cruzaram-se, A leste da Província e 
a sul, a oeste, 0 mesmo teria acontecido. 

Nas suas selváticas incursões e correrias as mas¬ 
sas assomando teriam impelido os ocupantes pre¬ 
existentes, expulsando-os dos lugares originários 
dos antepassados, fixando-se por fim elas próprias 
nas penhas mais abruptas ao longo de certos rios, 
contudo, nômadas como eram, deslocavam-se em 
demanda constante de novos sítios. Estas hordas, 
em torrente assoladora, precipitaram-se, na opinião 
de alguns estudiosos, das paragens do Norte e 
do NE. 
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õ parecer exposto confírma-o, na verdade, ^ 

a estranheaa dos Portugueses ao descortinarem 
assombrados, como ilhas perdidas no território que í 

se lhes abria, núcleos populacionais, sensivelmente 
minguados, que não eram constituídos por indiví- 1 

duos da raça banta. Tal observação deixou-os per¬ 
plexos, tanto mais que comprovava anotações fei- t 

tas já em H97 nos descobrimentos da costa. 

É evidente que semelhantes colmeias humanas, í 

demonstrando a persistência de uma sociedade ao 
desamparo, foram absorvidas pelas turbas recém- í 

-chegadas, numèricamente mais fortes e aguerridas, 
obtendo-se da miscigenação protótipos de uma \ 

heterogenia dispersiva. Daí influir esta, como tan¬ 
tas outras causas, no tipo banto angolano dos nos- \ 

sos dias. O recuo dos núcleos primitivos menos dis¬ 
postos a uma fusão foi-se também verificando, até \ 

que os mais renitentes encontraram refúgio e deter¬ 
minados recursos nos locais onde actualmente esta- I 

cionam. 

Esta disseminação de grupos étnicos sobrevi- { 

vendo como fragas no seio dos conjuntos bantos 
invasores, de maneira nenhuma nos é lícito confun- ^ 

dir com uma propensão certificável nos tempos cor¬ 
rentes. Pode dizer-se que é regra actual a coexis- ^ 

tência de agregados étnicos em meios bantos de 
afinidades contrárias, como sucede com quiocos e ^ 

ganguelas — que penetraram e se distribuem em 
comunidades compactas, distanciados do seu hâbU 
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tat, Diferenciados do todo, constituem verdadeiras 
colónias. Sem contestação, nortearam-nos impon¬ 
deráveis atavismos, mas a acção do tempo preva¬ 
leceu e estatuiu normas de trabalho que os moderou 
e aglutinou, soldando-os a aglomerados tribais, 
cujas aspirações, objectivos, símbolos e dogmas 
não coincidem com os seus. 

Para a fixação, mais ou menos permanente, 
necessária, de associações humanas tão estranhas 
a ela, concorreu a interferência do europeu, civili¬ 
zando, modificando, pelo exemplo e lide, o que até 
ali se lhe desvendara. Logrou que o erradio se inte¬ 
grasse nos labores da terra e dos gados, importando 
estes em quantidade, e também na cultura e con¬ 
sumo de plantas comestíveis, tubérculos e frutas, 
alterando deste modo hábitos de alimentação e hi¬ 
giene e induzindo às práticas da pesca e a outras, 
para o que despertou e criou mesteres, sua disci¬ 
plina e qualificação. A evolução inseriu-se depois 
nas sendas precisas e hoje o alienígena negro de 
outrora iguala-se, sob múltiplos aspectos, ao branco 
metropolitano (ou ao seu descendente) não sò- 
mente na prestação de serviços, como, sobretudo, 
no desfruto das condições sociais. 
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os AGRUPAMENTOS ÉTNICOS 


Os povos bantos, segundo os conceitos mais 
autorizados, dividem-se assim: 

Grupo Qüicongo — Vili, lombe, Cacongo, Oio, 
Sorongo, Muchicongo, Sosso, Congo, Zombo, 
laca, Suco, Pombo, Guenze, Paca e Coje. 

Diversas subdivisões étnicas perduram neste 
grupo, mas em virtude da sua frágil densidade ou 
averiguada mestiçagem não requerem elas real¬ 
mente discriminação especial. 

Grupo Qüimbundo — Ambundo, Luanda, Hun- 
go, Luango, Ntemo, Puna, Dembo, Jinga, Bondo, 
Bângala, Holo, Cari, Chinje, Minungo, Songo, 
Bambeiro, Quiçama, Libolo, Quibala, Haco e 
Sendes. 

Tal como no grupo Qüicongo, abundam frac- 
ções subdivisionárias, implicação, até certo ponto, 
de hibridismos. 

Grupo Lundã'^Quioco — Lunda, Lunda-Lua- 
-Chinde, Lunda Ndembo, Quioco, Mataba, Ca¬ 
congo e Mai. 

Repetimos a afirmação produzida no concer¬ 
nente aos grupos Qüicongo e Quimbundo. 

Grupo Umbundo — Bieno, Bailundo, Sele, 
Sumbe, Mbui, Quissanje, Lumbo, Dombe, Hanha, 
Ganda, Huambo, Sambo, Caconda e Chicuma. 

Este é 0 grupo que mais miscibilidades e outros 
factores atrabiliários reproduz. 
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Grupo Ganguelã — Luimbe, Luena, Lovale, Lu- 
chasses. Bunda, Ganguela, Ambuela, Ambuela- 
-Mambumba, Engonjeiro, Ngonielo, Mbande, Can- 
gala, lahuma, Luio, Ncoia, Camachi, Ndungo, 
Nhengo, Nhemba e Avico. 

Ramificações menores: Capocos, Cassendji e 
Cambalanca. 

Grupo Maneca-Z/umbe—Muíla, Gambo, 
Humbe, Donguena, Hinga, Cuancua, Handa 
(Mupa), Handa (Quipungo), Quipungo, Vahono 
e Quilengue-Muso. 

Grupo Ambó—Vale, Cafima, Cuanhama, Ciia- 
mato, Dombondola e Cuangar. 

Grupo Herero ~ Dimba, Chiraba, Chavicua, 
Cuanhoca, Cuvale e Cuendelengo. 

Grupo Xindonga — Cussu. 

Além dos povos bantos aqui apontados, tere¬ 
mos na Província a mencionar os povos não bantos 
(Coisan ou Hotentote-Bosquímano) — assim Bos- 
químanos e Cazamas, intercalando nestes povos 
não bantos ainda as reduzidas minorias dos Quedes 
(Mupa e Baixo Cunene) e os Hotentotes, do Rua- 
caná, 

A par de tais povos citaremos o Grupo Vátua, 
com os Cuepe e os Cuissi. 
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COISM OU HOTENTOTEWSQWMAm. 

VÁTÜAS, BANTOS 

Curiosa sociedade é. sem contradição, a dos 
bosquímanos, cujos elementos, errantes, de mingua¬ 
da estatura — pouco superior à dos pigmeus—, 
nutrindo-se de raízes, mel, gafanhotos e lagartos, 
se dispersam ao longo da fronteira sul de Angola, 
deparando-se-nos alvéolos isolados seus nas áreas 
mais interiores de Capelongo, Serpa Pinto, Mavin- 
ga e pouco mais. Esquivos, em relação, não há muito 
ainda, aos bantos e europeus, mercê de uma labo¬ 
riosa captação, hoje mantêm pronunciado contacto 
connosco. Algumas células elementares deste com¬ 
plexo nomadístico podemo-las, antropològicamente, 
considerar não puras, 0's indivíduos do sexo femi¬ 
nino exibem características inconfundíveis. Projec- 
tam nádegas volumosíssimas {esteatopigiâ) por in¬ 
filtração adiposa dos tecidos, e o seu tipo, como 
0 do sexo oposto, exprime a preponderância de li¬ 
nhas vincadamente mongoloides. 

O homem bosquímano, de ordinário descobre 
uma pele um tanto rugosa e amarelo-sujo, precisa¬ 
mente como a pele de alguns grupos mongólicos, im- 
plantando-se-lhe no rosto um nariz achatado e na 
cabeça tufos crespos de cabelo. Caçador, utiliza 
ainda o arco e a flecha. O seu amor à independência 
forçou os bantos, aquando da invasão da Provín¬ 
cia, a um extermínio quase total. Retrocedendo, 


0 bosquímano, que personificava a eflorescência de 
uma civilização superior à do intruso, optou pelo 
refúgio em lugares inóspitos, acolhendo-se a gru¬ 
tas e a covas e mais raramente elegendo diferente 
abrigo para habitar. 

Curiosos, também, são os tipos Cuissi, do grupo 
Vátua, vagueando na faixa marítima a norte de 
Moçâmedes, e dormindo nas anfractuosidades dos 
rochedos. Os camachi, que se internam em certas 
zonas banhadas pelo Cuando, não o são menos. 

As designações aqui adoptadas ajustam-se a 
povos de importância etnológica saliente, observan¬ 
do-se na maioria deles um caldeamento de natureza 
fortemente miscível. Uns oferecem mais acessibili¬ 
dade, outros menos. Serão uns voluntariosos, outros 
não, A diversos povos tais designações cabem mais 
por condições de ordem geográfica que propria¬ 
mente por precisa unidade étnica. Nas designações 
ainda se insere tudo quanto respeite a um somatório 
de qualidades e valores morais e outros. No ramo 
da família banta esparso por Angola, o caso, sem 
concessões de qualquer espécie, aplica-se com toda 
a justiça. Di-lo, sobretudo, a diversidade das índo¬ 
les, do interesse pelo progresso, do cunho da von¬ 
tade e do grau de um decifrável e manifesto espí¬ 
rito colectivo. 

Nos povos do grupo quicongo, área do Zaire- 
-Cabinda, a convivência, por exemplo, com o bran¬ 
co é cultivada na sua expressão natural e portanto 
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simples. A actividade é uma das suas basilares 
características. Os bailundos, sambos, bienos e ca- 
condas, do grupo Umbundo, distinguem-se pela 
operosidade no domínio agrícola, tendo lugar pri¬ 
macial 0 bailundo, que é, também, um trabalhador 
infatigável e de excepcional robustez. Pastores e 
criadores serão os cuanhamas, os cuamatos, do 
grupo Àmbó, e os gambos, os humbes, os dongue- 
nas, do grupo Nhaneca-Humbe. O' luanda é um 
elemento dotado, entre os do grupo quimbundo, 
para certos ofícios, como o muxiluanda, do mesmo 
grupo, para a pesca, ou os ambacas, para as profis¬ 
sões que exijem um mínimo na arte de bem saber 
ler e escrever. 

É de assinalar, como já se expôs, que a inge¬ 
rência do metropolitano na vida autóctone formal¬ 
mente planificou o nível das populações negras, 
Obstou cautelosamente aos inconvenientes advin¬ 
dos da concentração de um proletariado que viesse 
a destribalizar-se, constituindo sedimentos margi¬ 
nais. Simultaneamente concorreu (embora sob cer¬ 
tos aspectos se expusesse à crítica) para a humana 
adição de objectivos que concretizassem o aprovei¬ 
tamento da mão-de-obra. No sulco desta directriz 
abertamente sobressai, e, com vigor, uma acção ci- 
vilizadora que tende, sob um tentacular e radical 
impulso, a modificar, depois do vestuário e da ali¬ 
mentação, 0 género de habitação pelo homem negro 
escolhida. Esta, nalgumas regiões, pequena ou es¬ 


paçosa, é construída com resistentes varas e coberta 
a colmo. Noutras regiões a casa é revestida de 
argila, Quadrangular ou circular, as coberturas da 
moradia do homem negro inúmeras vezes ostentam 
duas, três, quatro ou mais vertentes, Os materiais, 
porém, são sempre de origem vegetal. 

Alterando, por conseguinte, o tipo de residên¬ 
cia, exigindo habitações de construção definitiva, 
como vai sendo usual, uma faceta mais do banto 
está condenada a experimentar séria transformação, 

LINGWSTICA 

São onze as divisões etno-linguísticas observa¬ 
das em Angola. Autores há que ignorando, parece, 
alguns grupos não bantos, consideram apenas oito. 
As conclusões a que chegámos, porém, após em 
1962 se ter procedido a um registo étnico, é que 
são onze e não menos as disjunções etno-linguísti¬ 
cas da Província. Claro que não olvidamos a anár¬ 
quica fragmentação das partículas erráticas da fa¬ 
mília Coisan ou Hotentote-Bosquímano e incluímos 
as do povo vátua, a fim de balizarmos o nosso juízo, 
assim acatando o parecer de doutos investigadores 
e etnógrafos eminentes, 

Sob 0 ponto de vista linguístico, embora per¬ 
sista um traço comum, é arriscado concluir que o 
banto falado nos mais opostos recantos da África 
constitui uma unidade homogénea. Importa um es- 
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tudo profundo tanto das rabes como das formas 
gramaticais para o afiançar. Contudo, reconhece¬ 
mos que 0 verbo, por exemplo, dessa língua não é 
apenas significativamente opulento em diferentes 
tempos, senão que dispõe ainda de uma forma ne¬ 
gativa além da afirmativa e muitas espécies de con¬ 
jugação. Paralelamente as formas de declinação 
são numerosas. O conjunto, em suma, de línguas 
de sobreposição agmatológica, como é o banto, em¬ 
prega finalmente, e de modo intensivo, os prefixos, 
entre eles se destacando os ba-, os na- e ainda os 
ya-, no propósito de se construir o plural. Não pode¬ 
mos, pois, legitimamente, negar um parentesco eti¬ 
mológico mas deveras longe nos achamos das afir¬ 
mações concretas, se o objectivo pretender deduzir 
que 0 banto é um todo coeso e não fraccionado. 

Nos bosquímanos é recheado de insistentes esta¬ 
lidos da língua, cliques para melhor dizer, qual¬ 
quer dos dialectos em uso. Reproduzem nesta par¬ 
ticularidade os bosquímanos quase puros o divisado 
já noutros dialectos de grupos mais mesclados, os 
quais, com estes estalidos palatais, buscam imitar 
os pássaros e diversos animais da selva. 

No idioma português introduziram-se alguns 
termos de proveniência banta. Estão no caso os 
vocábulos batuque, zebra, missanga, banza, marim¬ 
ba, moleque, macuta, quitanda, soba, sanzala — 
para não mencionar outros mais. 

Surpreende, no número copioso das línguas 
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Tipo étnico do Distrito de Cabinda —uma rapariga 





Uma mulher de Maquela do Zombo (Distrito do Zaire) 


bantas, a concordância de designações relativas às 
práticas de magia, superstições, caça, poligamia, 
submissão, avareza, escravatura, sexo, sevícias, 
crenças, viagens, anamorfosismos, mutilações, guer¬ 
ras, tradições, etc. Aqui se desvelam com pro- 
jecção inegável, sem dúvida, os sentimentos do ser 
Humano que é o banto, inteligente, observador, não 
exclusivista ou intolerante, dominado por virtudes 
e defeitos que não omitem, tal as demais criaturas, 
a generosidade, o temor, a perfídia, a coragem, a 
mentira, a astúcia, o espírito de liberdade e também 
0 amor e a resignação. 

ARTE BANTOISTA, ARTE DOS POVOS 

PRIMITIVOS DA ÁFRICA 

A escultura negra, rica de originalidade, espon¬ 
tânea sempre e feliz nas mais ousadas criações, 
surpreendente até nas exteriorizações menores, 
descobre no autóctone de Angola um dos seus mais 
humanos e apaixonados cultores. O artista da 
Lunda, do Bailundo, do Cuango, do Bié ou de ou¬ 
tras regiões torna-se inconfundível se pretender¬ 
mos impor uma comparação, elegendo como modelo 
a arte de qualquer povo africano, vizinho ou dis¬ 
tanciado. Não têm réplica, aquilatada a exuberância 
e 0 sabor primitivo que uma sensibilidade intuitiva 
revela, as máscaras dos feiticeiros ou as imagens 
das divindades aborígenes, focadas nas atitudes 
que lhes são próprias. Os bailarinos, as figuras sin- 
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gelas da sanzala, os animais, espelham a tragédia [ 

do quotidiano, o mistério, a concentração, a espe- i 

rança, a ironia, a dúvida, daqueles a que atribuiu | 

aparentemente a existência uma missão e um des- j 

tino, mas não ignorando que são elementos frus¬ 
trados ou traídos, O' riso, por vezes, rivaliza com 
a dor, porém, é quase sempre uma agonia explo¬ 
siva que prevalece. 

Para tais demonstrações o imaginário negro 
recorre apenas a um lenho tosco, extraído a uma | 

decrépita árvore abandonada na floresta. 

As tintas que seduziram Rafael e Migueí-Ân- 
gelo não ateiam a menor emoção na psique indí¬ 
gena. Já na cerâmica, como nos objectos de ma¬ 
deira de adorno vulgar, nos pentes, na mobília, nos 
bastões, se exibem curiosíssimos ornatos, trabalha- j 

dos pelo requinte de um capricho pleno de frescura | 

e novidade, manifestando-se elevada e pujante¬ 
mente. j 

Em África, nos domínios da arte rupestre, abro¬ 
lham estilizações esfumadas, em que a alma não | 

banta, supomos, mas das populações anteriores, i 

se consome num grito rude e exasperado, grotesco, í 

animal, perdendo-se nos trilhos da vida, das orgias [ 

do sexo e da luz, da cor e do ruído, bramindo, sei- i 

vagem e arrepiante, no seio das florestas e das j 

águas revoltas. i 

A arquitectura não encontra no banto expressão [ 

condigna. i 


POPULAÇÃO 

Os boletins mensais estatísticos referentes a 
1962 registam que a população de Angola é de 
4 840 719 almas, das quais 2 464 77'5i habitantes do 
sexo masculino. Assegura este número, concer¬ 
nente a uma superfície de 1 246 700 quilómetros 
quadrados, que a densidade é de 3,8 habitantes 
por quilómetro quadrado. 

O distrito mais populoso é o do Huambo, com 
598 441 almas; depois o da Huíla, com 595672; 
0 de Benguela, com 489 039; o do Bié, com 453 106; 
0 de Malanje, com 452 285; o do Cuanza Sul, com 
405 564; o do Uíge, com 399 886; o de Luanda, 
com 349 764; o do Moxico, com 266 709; o do 
Cuanza Norte, com 263 600; o da Lunda, com 
247 430; o do Cuando-Cubango, com 113 063; o 
do Zaire, com 104064; o de Cabinda, com 58 680; 
e, finalmente, o de Moçâmedes, com 43419. 

A totalidade de estrangeiros residentes na 
Província, segundo o último recenseamento, cifra- 
-se em 1214 indivíduos dos dois sexos. Represen- 
ta-se a maior colónia, a alemã, por 350 elementos, 
seguindo-se-lhe a italiana, com 110; a inglesa, com 
92; a americana, com 74; a francesa, com 103; a 
espanhola, com 107; a holandesa, com 99; a cana¬ 
diana, com 65; a suíça, com 54; a belga, com 59; a 
sul-africana, com 12 e a brasileira com 13, Alieníge- 
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nas de outras nacionalidades contam-se 68 e apá¬ 
tridas» 8. 

A região de Luanda, em virtude de se situar 
ali a capital de Angola, é, no capítulo demográfico, 
a que assinala a mais densa convergência de habi¬ 
tantes por quilómetro quadrado. 

No sul da Província o número dos metropolita¬ 
nos fixados é superado a distância pelo dos seus 
descendentes. Estes, que dia a dia ascendem num 
grau imprevisível, avolumando os coeficientes bran¬ 
cos, importam não quantitativamente apenas, mas, 
sobremaneira, pela sua actividade, demonstrando-a 
nos mais diversos empreendimentos e profissões. 
Revelam os euro-africanos em toda a Província a 
qualidade do povoamento lusitano. Não significa 
0 aumento, contudo, por este processo de movimen¬ 
tação da população branca, que se coteje num esca¬ 
lão numèricamente inferior o da imigração metro¬ 
politana. Pelo contrário: o saldo dos recém-vindos 
é, sob todos os aspectos, superior ao dos nascimen¬ 
tos agora observados na Província. 

Para formularmos uma ideia (não em valores 
absolutos, pois até 1930 se operou por estimativas) 
do ritmo de crescimento das populações de Angola, 
propiciamos os seguintes dados relativos aos anos 
em menção; 

1900 . 2 716 000 habitantes 

1910 . 2921 500 » 
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1920. 3 131 200 habitantes 

1930 . 3343 500 » 

1940 . 3738010 » 

1950 .. 4 1415266 » 

1960 . 48407191 » 

Concorre para a subida e movimentação do 
índice demográfico (verificado já não só nas cida¬ 
des e sedes dos distritos de Angola, mas também 
nas vilas e outros agregados menores) o número 
das áreas de povoamento existentes. Apontam-se 
actualmente as seguintes; Vale do Cunene, Cela, 
Damba, Chiumbe, Toto, Loge, Culo, Caconda, 
Chitado, às quais adicionaremos os núcleos de 
Benfica (Huambo), Atuco, Sande, Cabiri, Banga 
e Bolongongo, com famílias cabo-verdianas. 

O aproveitamento hidroagrícola dos vales do 
Cuanza e do Bengo é das iniciativas planificadas 
uma que encerra objectivos sensivelmente ambi¬ 
ciosos. 

O orçamento da Junta Provincial de Povoa¬ 
mento e Serviços Dependentes regista um total 
geral de receita de 227 000 contos, estando a des¬ 
pesa prevista em igual importância, segundo ele¬ 
mentos publicados no Boletim Oficial A receita 
ordinária é de 140 000 contos e a extraordinária 
de 87 000 contos, em 1963. 

As dotações inscritas, quanto à despesa ordi- 
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nária, referem-se à exploração das fábricas de lac- 
ticínios da Cela e de Nova Lisboa; ao transporte, 
alojamento e preparação de povoadores e suas 
famílias; ao apetrechamento de fazendas e casais 
agrícolas; à aquisição de adubos, sementes e insec- 
ticidas; à assistência técnica e financeira individual 
e auxílio a cooperativas agro-pecuárias; à promo¬ 
ção económico-social; ao reordenamento das popu¬ 
lações autóctones em complemento do povoamento 
alienígena; ao desenvolvimento comunitário, acti- 
vidades desportivas, folclóricas, culturais, campos 
de trabalho juvenis, autoconstruções de habitações; 
a rações e medicamentos para gado, etc. Subli¬ 
nhamos que se inscrevem nesta verba 410 contos 
destinados como subsídio aos cursos de formação 
de monitores de Educação de Base e 460 para bol¬ 
sas de estudo dos alunos que frequentam cursos 
de Serviço Social, além da comparticipação nas 
despesas da Escola de Regentes Agrícolas Dr. 
Vieira Machado. 

As dotações referentes à despesa extraordinária 
comportam a seguinte distribuição: conclusão da 
empreitada de drenagem e caminhos rurais; pre¬ 
paração de terras; enxugo e recuperação de terre¬ 
nos; abastecimento de água e irrigação de fazendas; 
construção de esgotos; pavimentação de estradas; 
aproveitamentos hidroagrícolas; substituição duma 
conduta de alta pressão e electrificação duma esta¬ 
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ção de tratamento de água; início da construção 
duma barragem; continuação da preparação de ter¬ 
ras de sequeiro na zona Cabiri-Funda, etc. É de 
salientar a atribuição de 3000 contos para a insta¬ 
lação duma salsicharia. 

MOVIMENTO FISIOLÓGICO 

Pelo último recenseamento apurou-se que fo¬ 
ram inscritos nas tabelas de registo de Angola 
96 288 nascimentos, enxergando-se o número mais 
elevado, segundo o censo de 1960, no distrito do 
Huambo, com 22: 973, e os números imediatos nos 
distritos de Benguela e Huíla, exibindo, respecti¬ 
vamente, 15 796 e 13 996 nascimentos. Moçâmedes 
recepcionou o número menor: 674. Nasceram 47 018 
varões e 49270 fêmeas na Província. O número 
de nados-mortos não ultrapassou 761; fêmeas, 305 
e varões, 456. 

No período a que o censo se refere observaram- 
-se 19849 óbitos, dos quais eram varões 13 129 e 
fêmeas 6720. O distrito que acusou percentagem 
mais alta de decessos foi o de Luanda, com 3252, 
e menor o de Cabinda, com 168. As regiões planál- 
ticas de Huambo e da Huíla mencionaram 1960 e 
1619 falecimentos. 

As causas, na Província, determinativas de 
morte, de Janeiro a Setembro de 1962, foram a seni¬ 
lidade (4481 casos), as doenças da primeira infân- 
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cia t, pela ordem mais ou menos discriminada, as 
doenças seguintes nos indivíduos dos dois sexos: 
pneumonias, gastrites, duodenites e enterites, ane^ 
mias, tuberculose do aparelho respiratório, coração, 
disenteria, lesões vasculares afectando o sistema 
nervoso central, cirrose do fígado, sezonismo, tu^ 
mores malignos e bronquites, 

Cabe afirmar que o número de casamentos efec^ 
tuados — dido o censo de 1960 — não se circuns¬ 
creveu a uns escassos milhares, mas a H 889, 
proporcionando o maior contributo o distrito do 
Huambo, com 4016, seguido pelo de Bié-Cuando- 
-Cubango (ainda não desdobrado), com 2745; 
pelo de Benguela, com 2837; pelo da Huíla, com 
2290; pelo do Cuanza Norte, com 699; pelo de 
Malanje, com 5,76; pelo de Luanda, com 571; pelo 
do Congo (ainda não desdobrado), com 541; pelo 
do Cuanza Sul, com 528; pelo do Moxico, com 169; 
pelo de Cabinda, com 163; pelo da Lunda, com 
145, e pelo de Moçâmedes, com 59. 

MOVIMENTO MIGRATÓRIO 

O boletim mensal a que nos reportamos, por¬ 
tanto 0 mais actual, informa que o movimento de 
entrada e saída de passageiros na Província se pro¬ 
cessou, de Janeiro a Dezembro de 1962, deste modo: 
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Total de entradas 48 315 
Procedentes da 

Metrópole. 40812 

Idem do Ultramar 2 716 
Estrangeiros. 4 787 


Total de saídas 31317 
Para a Metrópo¬ 


le. 22750 

Idem Ultramar ... 2 937 

Estrangeiros. 5 630 


Durante o ano de 1963 entraram em Angola 
42 416 pessoas, tendo saído 36325. 

À fronteira marítima foi naturalmente em 1963 
a que assinalou maior movimento de passageiros, 
registando 37472 entrados e 30547 saídos. Se- 
guiu-se a linha aérea interna, que transportou 68112 
passageiros, 

Com as passagens pagas pelo Ministério do 
Ultramar e guias fornecidas pelo mesmo Ministé¬ 
rio, fixaram-se de Janeiro a Dezembro de 1962, na 
Província, 2578 indivíduos. O ano de 1963 acusou 
uma fixação de 6091 pessoas. 


TÍTULO 11 

GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
GOVERNO- Ã LEI ORGÂNICA 

Representando o complexo executivo que en¬ 
forma a substrutura política, administrativa e social 
do Governo da Nação, a autoridade exercendo o 
supremo poder na província de Angola, por esco¬ 
lha prévia do Ministro do Ultramar c aprovação 
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do Conselho de Ministros, é o governador-geral 
Assiste a este magistrado um corpo de secretários 
provinciais e um secretário-geral 

Os secretários provinciais, a quem competirá 
a gestão de um conjunto de serviços constituindo 
uma secretaria provincial, serão nomeados e exo¬ 
nerados pelo Ministro do Ultramar, sob proposta 
do governador-geral O secretário-geral, exercendo 
0 seu cargo em comissão, será escolhido entre fun¬ 
cionários, Os secretários provinciais em funções à 
data do termo da comissão ou exoneração do go¬ 
vernador-geral só se manterão no exercício dos 
seus cargos até à posse do novo governador-geral, 
se entretanto não forem exonerados. 

Na falta de governador e na sua ausência ou 
impedimentos e enquanto o Ministro do Ultramar 
não designar um encarregado do Governo da Pro¬ 
víncia ou não providenciar por outra forma, as fun¬ 
ções governativas serão exercidas pelo secretário- 
-geral 

A situação de emergência que a Província im¬ 
prevista e actualmente observa justifica a presença 
também de um general chefiando as forças armadas 
do território. Este é hoje sede duma Região Mili¬ 
tar, duma Região Aérea e dum Comando Naval. 

O governador-geral, na escala dos poderes con¬ 
cedidos, interpreta o mando militar e civil (inclu¬ 
sive 0 da Fazenda, o qual não delega e em especial 
lhe incumbe), dele emanando todas as disposições, 
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numa sequência regular, difundidas não apenas 
pela repartição do Gabinete Geral, mas pelos de¬ 
mais serviços e organismos por lei criados. 

O Ministro do Ultramar, dentro dos seus lar¬ 
gos poderes, pode autorizar o governador-geral a 
negociar acordos ou convenções com os governos 
de outras províncias ou territórios nacionais ou es¬ 
trangeiros. A comissão dos governadores poderá 
ser renovada por períodos de dois anos, em decreto 
publicado até 30 dias antes do seu termo. 

O Tribunal Administrativo, de contencioso, 
cuja jurisdição abrange todo o território, funciona 
nos limites da sua esfera, autónoma rigorosamente. 

Para num relance se abarcar a posição actual 
de Angola na sua contextura política, económica, 
social, financeira, administrativa, etc., cabe escla¬ 
recer que até ao ano de 1921 se achava repartido 
0 território em distritos e estes, por sua vez, em 
capitanias-mores e as capitanias-mores em postos. 
Porém, pelo Decreto n.° 80, de 14 de Dezembro 
daquele ano, foram extintas as capitanias-mores, 
substituídas por circunscrições civis. Levou-se a 
cabo por tal razão a efectiva ocupação administra¬ 
tiva da Província. Multiplicaram-se os meios de 
comunicação e de uma série ininterrupta de reali¬ 
zações ressaltou, como consequência mais directa, 
em primeiro lugar, a almejada unidade administra¬ 
tiva e, em segundo, a consolidação da soberania 
portuguesa. Entretanto, na ausência ou fortuitos 
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impedimentos do governador-geral, legalmente agia 
na transmissão das ordens o chefe do Estado¬ 
-Maior, autoridade máxima militar de Angola. Com 
a entrada em vigor da Reforma Administrativa 
Ultramarina, em 1 de Julho de 1934, tal situação 
cessou. 

Fora promulgada, contudo, antes do Decreto 
n." 80 já citado (Decreto n.“ 4', de 4 de Maio de 
1921), a Carta Orgânica da Província. Pouco 
depois, em 17 de Novembro de 1921, o Decreto 
n,° 74 estruturava os Serviços de Saúde e Higiene 
no objectivo de se prestar aos habitantes, pre¬ 
tos ou brancos, uma eficiente e completa assis¬ 
tência. Paralelamente foram criadas numerosas 
escolas primárias e escolas-oficinas, visando estas 
em particular o ensino nativo. Organizaram-se 
os Serviços Geográficos e Geológicos, instala- 
ram-se convenientemente os de Meteorologia, 
montaram-se laboratórios médicos e veterinários, 
evidenciando-se o intuito de se imprimir um indis¬ 
pensável desenvolvimento à investigação cientí¬ 
fica, a fim de se obter um sério e acelerado 
programa de povoamento e fomento. Compreendia 
0 plano geral de construção de estradas, pontes, ca¬ 
minhos de ferro, portos, hospitais, residências para 
funcionários, colonos, operários e aborígenes, urba¬ 
nização, também o estabelecimento de linhas tele¬ 
gráficas e telefónicas, farolagem, navegação de 
cabotagem e fluvial, profilaxia de toda a espécie, 


além de muitas outras medidas e providências já 
decretadas. 

No departamento social evolucionou uma obra 
bem amadurecida, verificável pela introdução gra¬ 
dual de hábitos de higiene e melhoria de condições 
alimentares, habitação e vestuário, supressão quan¬ 
to possível de alguns vícios, garantindo-se ao na¬ 
tivo ainda o livre e pleno exercício do seu labor 
e posse, com todos os direitos, dos terrenos que tra¬ 
dicionalmente lhe pertenciam. 

O Decreto n.® 12 022, de 30 de Junho de 1926, 
previu a criação de um Banco emissor, a estabiliza¬ 
ção do valor da moeda e a mobilização, finalmente, 
do empréstimo contraído junto de uma instituição 
bancária privada. Logo após, o Decreto n.° 14 921 
definiu os fundamentos que propiciavam a reforma 
do sistema monetário, apontada esta medida como 
indispensável e complementar. 

Foi 0 crédito agrícola instituído pelo Diploma 
Legislativo n," 592, de 13 de Junho de 1927, facul¬ 
tando ao lavrador os recursos necessários para a 
constituição, aumento ou desagravamento do capi¬ 
tal fundiário. A imprescindível Junta Central do 
Crédito Agrícola foi instalada e simultâneamente 
as Caixas de crédito mútuo precisas. 

Um novo período destinado a nortear agora a 
administração de Angola por inusitados impulsos 
teve então início. O Acto Colonial, diploma consti¬ 
tucional e orientador da política ultramarina, foi 


76 


77 



publicado para o efeito em Julho de 1930 e, em 9 
de Abril de 1933, integrado na Constituição Polí¬ 
tica da Nação. As disposições exaradas em alguns 
dos seus artigos impuseram limites às concessões do 
Estado com o propósito expresso de defesa dos in¬ 
teresses nacionais e da nossa soberania. Inculca¬ 
vam outras disposições o princípio, que interessa às 
populações nativas, relativo à sua protecção, con¬ 
soante 0 consignam as doutrinas mais humanas e 
eficientes. Assim se proibiram todos os regimes 
pelos quais o Estado se obrigasse a fornecer mão¬ 
-de-obra aborígene a quaisquer empresas, bem 
como os regimes em que os trabalhadores fossem 
compelidos a prestar serviços às mesmas empresas. 
Os contratos estribavam-se somente na liberdade 
individual e no direito a justo salário e assistência, 
competindo uma aturada fiscalização, pelos seus 
agentes, ao Estado. 

Já anteriormente o Estatuto Político Civil e 
Criminal dos Indígenas, promulgado pelo Decreto 
n.“ 26 473, de 6 de Fevereiro de 1929, se reportava 
em exclusivo à assistência moral, intelectual e física 
do nativo, sendo tal diploma considerado um dos 
mais importantes sobre o assunto que o mundo afri¬ 
cano até então conhecera. 

Depois do Acto Colonial, o diploma que regu¬ 
lou a nossa administração ultramarina, e assim a 
da província de Angola, foi a Carta Orgânica do 
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Império Colonial Português, aprovada pelo De¬ 
creto-Lei n.° 23 228, de 15 de Novembro de 1933. 

Em 27 de Junho de 1953 foi promulgada a Lei 
n.” 2066, referente à Lei Orgânica do Ultramar 
Português. Na sequência, porém, dos trabalhos 
efectuados pelo Conselho Ultramarino, de 15 a 31 
de Outubro de 1962, sobre a revisão desta Lei Or¬ 
gânica, sendo convidados a pronunciarem-se os 
vogais dos Conselhos Legislativos ultramarinos e 
a Câmara Corporativa a emitir o seu parecer e de¬ 
pois de à Assembleia Nacional o Governo ter en¬ 
viado a respectiva proposta de lei, foi publicado, 
com data de 24 de Junho de 1963, o Decreto-Lei 
n.” 2119, que promulga as alterações à Lei Orgâ¬ 
nica do Ultramar Português. 

A entrada em vigor das alterações à Lei Orgâ¬ 
nica do Ultramar implica, em especial, a revisão 
da organização do Ministério do Ultramar, dos 
diplomas orgânicos dos diferentes ramos de ser¬ 
viço público no Ultramar, da Reforma Adminis¬ 
trativa Ultramarina, do Regimento do Conselho 
Ultramarino, do Estatuto do Funcionalismo Ultra¬ 
marino e do Estatuto Político-Administrativo de 
cada província. A par, igualmente, figura a reforma 
do regime fazendário para dar execução ao alarga¬ 
mento da autonomia financeira. Contudo, destes 
indispensáveis instrumentos de governo, um dos 
mais importantes será, sem dúvida, o novo Código 
Administrativo, cujas bases se destinam a substituir 
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a Reforma Administrativa Ultramarina, hoje ainda 
em vigor. A sua elaboração inspirar-se-á nas tra¬ 
dições inegàvelmente municipalistas do País. As 
principais fontes certamente deparar-se-nos-âo na 
experiência colhida pela citada Reforma Ultrama¬ 
rina e no Código Administrativo em uso no terri¬ 
tório metropolitano. 

As bases XXIV, XXV e XXVI da Carta 
Orgânica definem as competências legislativas dos 
governadores-gerais e do Conselho Legislativo, 
cujos vogais, com excepção do secretário-geral, do 
procurador da República e do director dos Servi¬ 
ços Provinciais e de Fazenda e Contabilidade, con¬ 
siderados vogais natos, serão eleitos quadrienal¬ 
mente. 

Na província de Angola funciona, com atri¬ 
buições apenas consultivas, um Conselho Econó¬ 
mico e Social, formado por pessoas especialmente 
versadas nos problemas administrativos da Pro¬ 
víncia e por representantes das autarquias locais 
e dos interesses económicos e sociais nos seus ra¬ 
mos fundamentais. 

O sistema de designação dos vogais do Con¬ 
selho Económico e Social, a sua reorganização e 
regras de funcionamento, tal como sucede em rela¬ 
ção ao Conselho Legislativo, consta do Estatuto 
Político-Administrativo da Província. 

O Conselho Económico e Social assiste ao 
Governo-Geral no exercício das suas funções 



Moradias de um bairro popular, em Luanda 



executivas, competindoJlie emitir parecer nos ca¬ 
sos previstos na lei e de modo geral sobre todos os 
assuntos respeitantes ao Governo e administração 
da Província que para esse fim lhe forem apresen¬ 
tados pelo governador. 

O governador, nas suas funções legislativas, 
na regulamentação da execução das leis, na sua 
acção tutelar sobre os corpos administrativos e as 
pessoas colectivas e nos seus pareceres sobre o 
Estatuto Político-Administrativo da Província, é 
obrigado a consultar o Conselho Económico e So¬ 
cial, mas pode discordar da opinião deste órgão 
e providenciar como entender mais conveniente, 
devendo, porém, comunicar o facto ao Ministro do 
Ultramar, 

O Conselho Económico e Social será também 
obrigatôriamente ouvido sobre todos os diplomas 
apresentados no Conselho Legislativo antes da 
discussão de cada um deles. 

Na nova Lei Orgânica do Ultramar— Diário 
do Governo, de 27i de Junho de 1963 — além dos 
poderes consideravelmente reforçados dos gover¬ 
nadores das províncias ultramarinas, temos que 
destacar as atribuições do Conselho Legislativo 
(definindo, à escala provincial, as características 
duma assembleia legislativa) e as do Conselho Eco¬ 
nómico e Social. As deste, no âmbito das suas pro¬ 
porções, são equivalentes às duma Câmara Cor¬ 
porativa. 
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Manifestam os Estatutos Político-Àdministra" 
tivos, publicados em 22 de Novembro de 1963, o 
espírito representativo dos Conselhos, demonstran¬ 
do 0 aspecto electivo dos vogais e deste modo a 
ingerência das populações ultramarinas na suprema 
orientação dos seus interesses. Em 6 de Dezembro 
de 1963, através do Diário do Governo, tornou-se 
conhecida a Lei Eleitoral do Ultramar. 

Elucidemos que a descentralização da Lei Or¬ 
gânica do Ultramar não se projecta apenas nos 
Conselhos Legislativos e nos maiores poderes atri¬ 
buídos aos governadores. A! representação das pro¬ 
víncias ultramarinas na Câmara Corporativa acha¬ 
sse prevista. Depende, como é óbvio, da reforma 
a introduzir no estatuto daquda Câmara. Porém, 
a eleição correspondente, tal como na Metrópole, 
não implica quaisquer intervenções directas do 
povo, visto pertencer ao Conselho Económico e 
Social ou Conselho de Governo. Pode dizer-se o 
mesmo da representação das províncias no Con¬ 
selho Ultramarino, sendo a eleição da competência 
exclusiva dos Conselhos Legislativos. Afirmar, 
pois, pode-se que a descentralização consistiu pre- 
dominantemente na passagem de poderes do Go¬ 
verno Central ao Provincial, através de cujos 
órgãos, agora mais dependentes da eleição popu¬ 
lar, os habitantes de cada província cooperam mais 
na acção do Governo. 

No domínio das realizações progressivas apon¬ 


tamos a entrada em execução, no dia 1 de Março 
de 1963, do acto legislativo que estabelece a inte¬ 
gração económica do espaço português. No quadro 
desta integração foi publicada a Nova Pauta Adua¬ 
neira da Importação, que entrou em vigor no dia 
20 de Fevereiro de 19í64. À elaboração desta nova 
pauta obedeceu, por um lado, à necessidade de a 
adaptar à nomenclatura da Convenção de Bruxelas, 
de que o nosso país é signatário, e por outro lado 
ao imperativo de uniformização, ou pelo menos de 
alinhamento, das pautas ultramarinas com as da 
Metrópole em relação aos mercados externos. 

A integração de todos os territórios portugueses 
numa só unidade económica há-de ser resultado 
da colaboração de toda a Nação — já que a eco¬ 
nomia é fruto da actividade particular, orientada 
e impulsionada pelo Estado. E mais que nenhuma 
outra medida tem a integração de contribuir para 
a unidade administrativa, social, política, moral e 
cultural do conjunto português, espalhado pelo 
Mundo em territórios descontínuos. À liberdade de 
transferência de bens e pessoas realmente a que 
respeita terá de ficar a dever-se essa unidade admi¬ 
nistrativa, social, política, moral e cultural que está 
na base de todas as nacionalidades orgulhosas da 
sua independência. 

Aceite que as diversas parcelas do território 
nacional estão desigualmente desenvolvidas sob o 
aspecto económico, a área mais progressiva—no 
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caso, a Metrópole — inevitavelmente evoluiria ain^ 
da mais, com manifesto prejuízo das restantes par¬ 
celas. Estas, não podendo competir com a zona 
metropolitana, acusar-se-iam diminuídas nas tare¬ 
fas da produção. Para que tal não suceda os pro¬ 
dutos das províncias ultramarinas acham-se ao 
abrigo de condições seguras nas alfândegas da 
Metrópole, além de outras medidas já tomadas, 
Mas precisamos observar que a vasta legislação 
já promulgada com vista à integração do espaço 
português enquadra-se num processo evolutivo 
cujo remate necessário será o estabelecimento de 
uma completa união aduaneira entre todos os terri¬ 
tórios nacionais. Toda uma série de mercadorias 
de origem- metropolitana passou a estar isenta de 
tributos alfandegários, verificando-se hoje um gran¬ 
de número de artigos que não pagam taxas nem 
adicionais na sua movimentação comercial entre a 
Metrópole É o Ultramar, Estas disposições, é evi¬ 
dente, fazem parte dum complexo de leis que tende 
a integrar econòmicamente o espaço único portu¬ 
guês. Uma das características essenciais, por exem¬ 
plo, é a livre movimentação dos factores produti¬ 
vos — capital e trabalho, Nesse sentido encontra-se 
já regulamentada pelo Decreto-Lei n." 44172 a 
livre circulação de pessoas. Não se tornou ainda 
possível a libertação dos movimentos de capitais, 
que, de acordo com o Decreto-Lei n,® 44 6%, con¬ 
tinuam sujeitos, quer nos territórios de importação. 


quer nos de exportação, a autorização da Inspecção 
Geral de Crédito e Seguros, na Metrópole, ou das 
inspecções de crédito e seguros (ou do comércio 
bancário) nas províncias ultramarinas. Efectiva- 
mente a livre movimentação de capitais, na fase 
actual, tenderia a realizar-se em detrimento das 
regiões econòmicamente menos evoluídas, levando 
à concentração de capitais nas zonas polares do 
crescimento económico português, 

À concessão de amplitude verdadeiramente 
nacional aos objectivos da política económica e o 
consequente ajustamento da orgânica administra¬ 
tiva às exigências da integração nacional estão 
na base das directrizes emanantes do Decreto-Lei 
n.® 44 652. Instrumento fundamental da condução 
da política económica, os planos de fomento deve¬ 
rão ser concebidos como programas globais resul¬ 
tantes da coordenação dos planos territoriais, bus¬ 
cando-se assim um maior equilíbrio regional e sec¬ 
torial do investimento, Quer dizer: deixará de haver 
planos de fomento ou económicos independentes 
para cada uma das parcelas do espaço português, 
como até agora nos certificávamos. Conta-se com 
planos gerais, de âmbito verdadeiramente nacional, 
em que se procura atender ao bem de todos os ter¬ 
ritórios e deste modo à evolução gradual e harmo¬ 
niosa da Comunidade. Exprimirá isto, sem contra¬ 
dição, algumas restrições, particularmente nos espa- 
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ços desenvolvidos, mas com benéfica repercussão 
total 

Talvez se admita que a integração económica 
exteriorizará necessàriamente a integração admi¬ 
nistrativa e consequente centralização. Nada me¬ 
nos exacto. Segundo se espera, haverá apenas cada 
vez maior unidade sob todos os aspectos, incluindo 
uma política económica comum. Mas tudo isto é 
compatível com a descentralização administrativa, 
preconizada, aliás, na nova Lei Orgânica do Ultra¬ 
mar. 

Mencionemos que se aplica em Angola o mesmo 
regime financeiro que rege a Metrópole e as res¬ 
tantes parcelas do Ultramar. 

O orçamento da Província esteia-se fundamen¬ 
talmente em três capítulos essenciais: impostos di¬ 
rectos, impostos indirectos e receitas consignadas. 

Cabe acrescentar que a partir de 19'32-3'3 os 
saldos orçamentais de Angola se expressam pelo 
seu elevado volume. 

ADMINISTRAÇÃO. AS INSTITUIÇÕES 

MUNICIPAIS 

A capital da província de Angola é Luanda e 
nela se encontra instalada a sede do Governo-Ge¬ 
ral Os serviços, portanto, atinentes à administra¬ 
ção da Província, com as suas chefias, direcções, 
inspecções, conselhos e juntas, funcionam na ca¬ 
pital 
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Além da Repartição do Gabinete do Governo- 
^Geral, Comando Militar (Exército, Aeronáutica e 
Naval), Procuradoria da República e Tribunal da 
Relação, acham-se estruturados os seguintes ser¬ 
viços: Administração Civil; Fazenda e Contabili¬ 
dade: Inspecção Provincial de Fazenda; Instituto 
de Trabalho, Previdência e Acção Social de An¬ 
gola; Inspecção Administrativa; Polícia Judiciária; 
Polícia de Segurança; Polícia Internacional e de 
Defesa do Estado; Inspecção Provincial dos Ser¬ 
viços de Saúde e Higiene: Instrução; Inspecção do 
Ensino: Mocidade Portuguesa Masculina e Femi¬ 
nina; Conselho Provincial de Educação Física: 
Serviços de Saúde e Higiene; Instituto de Assis¬ 
tência Social (e demais organismos de assistência 
social); Instituto de Investigação Científica; Insti¬ 
tuto de Investigação Médica de Angola; Comissão 
Provincial de Nutrição; Imprensa Nacional; Mu¬ 
seu de Angola; Inspecção Provincial dos Serviços 
de Agricultura e Florestas; Inspecção Provincial 
dos Serviços Geográficos e Cadastrais: Inspecção 
Provincial dos Serviços de Veterinária: Serviços 
de Agricultura e Florestas: Serviços Geográficos 
e Cadastrais: Serviços de Veterinária; Instituto do 
Algodão de Angola; Instituto do Café de Angola; 
Instituto dos Cereais de Angola: Instituto de Inves¬ 
tigação Agronómica de Angola; Junta Provincial 
de Electrificação; Missão de Inquéritos Agrícolas: 
Missão Geográfica de Angola: Junta Provincial 
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de Povoamento (incluindo as Juntas de Povoa^ 
mento Agrário); Inspecção dos Serviços das Al¬ 
fândegas; Serviços das Alfândegas; Guarda Fis¬ 
cal; Serviços de Geologia e Minas; Serviços de 
Economia e Estatística Geral; Centro de Informa¬ 
ção e Turismo de Angola; Conselho de Coordena¬ 
ção Económica; Junta de Comércio Externo; Con¬ 
selho de Câmbios; Instituto das Indústrias de Pes¬ 
ca de Angola; Junta de Desenvolvimento Indus¬ 
trial; Inspecção Provincial de Obras Públicas; Ser¬ 
viços dos Correios, Telégrafos e Telefones; Ser¬ 
viços de Portos, Caminhos de Ferro e Transportes; 
Serviço Meteorológico de Angola; Serviço de Aero¬ 
náutica Civil; Comissão Coordenadora do Plano de 
Fomento; Junta Autónoma de Estradas de An¬ 
gola; Comissão Administrativa dos Bairros Popu¬ 
lares; Laboratório de Engenharia de Angola; Ser¬ 
viços de Obras Públicas e Transportes; Brigada 
de Estudos dos Rios de Angola; Plano de Radiodi¬ 
fusão e Comissão de Urbanização e Turismo da 
Corimba. 

As funções executivas respeitantes a estes ser¬ 
viços da administração política, económica, cientí¬ 
fica, técnica e cultural de Angola são, por direito 
instituído, atribuídas aos secretários provinciais e 
secretário-geral. 

No distrito a autoridade superior é o gover¬ 
nador do distrito. No concelho e nas circunscrições 
administrativas criadas em sua substituição a auto¬ 


ridade é exercida pelo administrador do concelho 
ou da circunscrição. Na freguesia a autoridade 
cabe ao regedor e no posto administrativo ao admi¬ 
nistrador de posto. 

A administração dos interesses comuns das lo¬ 
calidades compete a câmaras municipais, comissões 
municipais, juntas de freguesia e juntas locais. 

Os presidentes das câmaras municipais são no¬ 
meados pelo governador da Província, 

Uma alteração muito importante à Lei Orgâ¬ 
nica do Ultramar, à qual nos referimos, é a do rea¬ 
parecimento das juntas distritais, que, dispondo de 
competência deliberativa e consultiva, coadjuvarão 
os governadores no exercício das suas funções. 

São quinze os distritos em que a Província se 
encontra dividida: Cabinda, Uíge, Zaire, Luanda, 
Cuanza Norte, Cuanza Sul, Malanje, Lunda, Ben¬ 
guela, Huambo, Bié, Cuando-Cubango, Moxico, 
Moçâmedes e Huíla. Sedes: Cabinda, Carmona, 
S. Salvador, Luanda, Salazar, Novo Redondo, Ma¬ 
lanje, Henrique de Carvalho, Benguela, Nova Lis¬ 
boa, Silva Porto, Serpa Pinto, Luso, Moçâmedes 
e Sá da Bandeira. 

Chefiados por administradores radicam-se em 
Angola 70 concelhos e 23 circunscrições. Ascende 
0 número de postos a 3,08 e são eles confiados 
ao exercício administrativo dos administradores de 
posto. 
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TITULO III 
ACÇAO SOCIAL 

HISTOm 

A História de Angola, propriamente dita, não 
perdura somente naquilo que os arquivos zelosa¬ 
mente guardam para uso dos investigadores, mas, 
também, na tradição oral. Se a pretendermos inter¬ 
pretar teremos não só de nos cingir à série de reac- 
ções e transformações que revela a partir de Maio 
de 1483, como descer principalmente ao estudo 
básico das suas populações primitivas. Uma men¬ 
talidade persiste que decisivamente influencia o 
nativo dos nossos dias, legatário como é de supers¬ 
tições e crenças, magias, costumes e conceitos. 
A convergência das pesquisas efectuadas e do 
atento e demorado exame aos estádios da pré-his¬ 
tória angolana, a incidência ainda do estudo (in¬ 
felizmente pouco profundo) etnográfico, linguís¬ 
tico e antropológico, diz-nos que anteriormente 
aos Bosquímanos uma raça diferente povoou as re¬ 
giões a sul do equador. O Bosquímano é um con¬ 
quistador recém-vindo do Norte. Radicou-se. No 
decurso de milhares de anos, talvez, argamassou 
uma civilização e criou uma doutrina de vida. Fo¬ 
ram estes princípios e um tipo definido já avan¬ 
çado de existência que o Banto, invasor recente, 
veio encontrar e destruir. Não substituiu, é evi¬ 
dente, um corpo estratificado socialmente por ou¬ 


tro mais evoluído, mas, pelo contrário, exterminou 
0 que se lhe antepunha e não doou em troca mais 
que a impetuosidade e a selvajaria. Ora deste com¬ 
pósito de estruturas, com predomínio quase total da 
herança banta, sobrou o que hoje condiciona o 
espírito e o moral do aborígene angolano. 

Inicia-se a História de Angola, segundo o mo¬ 
delo habitual, com a chegada ao Zaire, em 1483, 
do navegador Diogo Cão, o qual, na ponta sul do 
rio, coloca o Padrão de S. Jorge e depois o de Santo 
Agostinho no cabo de Santa Maria. 

Nesta viagem o descobridor português perma¬ 
nece nas margens do grande rio, dedicado exclu¬ 
sivamente à observação e estudo dos habitantes ri¬ 
beirinhos. Àtiladamente delibera enviar alguns 
companheiros ao soberano daquelas terras, porta¬ 
dores de valiosos presentes, com a recomendação 
muito especial de se demorarem na corte daquele 
não menos de quinze luas, A determinação foi reli¬ 
giosamente cumprida. Posteriormente, no seu re¬ 
gresso de Lisboa, o navegador verificou que do 
procedimento correcto dos emissários só benefícios 
advieram. 

Na segunda viagem, 14:814-148:6, Diogo Cão 
erige o Padrão de Cabo Negro, muito mais a sul 
do Zaire (15* 40' 30" lat. S). Sem dúvida que se 
efectuara deste modo o reconhecimento minucioso 
da recortada e caprichosa costa de Angola. 

Ao desembarcar no Zaire, o grande nauta foi 
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recebido e festejado como amigo. É mais embaixa¬ 
dor então que mareante no trato com as autorida¬ 
des gentílicas e ao entabular relações, aliás pro¬ 
curadas, com 0 denominado rei do Congo. Não se 
avistaram, talvez, atendendo à distância que os se¬ 
parava, mas 0 certo é que o potentado impressio¬ 
nado com as amistosas demonstrações, além dos 
plenipotenciários que mandou à corte de Lisboa, 
enviou, para serem educados, diversos naturais, 
pertencentes às melhores famílias do território, 

À política de D. João II entrevia-se. Portugal, 
debatendo-se numa faixa estreita, enxergando por 
vizinhos 0 mar e a Espanha, sonhava com horizon¬ 
tes dilatados. Oprimia-o a presença, pressentida 
em todos os seus actos, da nação que a astúcia de 
Fernando e Isabel, os reis católicos, norteava. O 
Atlântico excitava-lhe o espírito aventureiro. A po¬ 
pulação, porém, de Portugal era diminuta e parcos 
os recursos económicos. Acrescia que os fundos 
do erário aplicados desde D. João I nas campanhas 
de Marrocos opunham-se inexoràvelmente a con¬ 
flitos armados em paragens distantes. Contudo, a 
necessidade de dimensionar novos espaços consti¬ 
tuía um imperativo constante, mais ainda observado 
0 temperamento português em relação a quaisquer 
raças. Não sustentávamos preocupações perante a 
cor ou concepções diferentes, Mantínhamos, sim, 
vivo 0 sentimento de traziermos os gentios ao gré¬ 
mio cristão. 
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Assim se explica a insistência em volvermos às 
plagas do Congo, onde o primeiro contacto corres¬ 
pondia a um incessante apelo, Em Dezembro' de 
1490 , sob 0 comando de João de Sousa, substituído, 
por morte deste, pelo sobrinho. Rui de Sousa, parte 
então do Tejo nova armada, Três navios a inte¬ 
gravam. Nela vão, em obediência ao critério do Rei, 
não só clérigos, mas, também, agricultores e ope¬ 
rários. Significava o facto, na sua aparente sim¬ 
plicidade, que 0 povoamento de Angola se iniciava 
sem mais formalidades. A primeira fase, é evidente, 
transpusera-se. 

Os estabelecimentos, já em função plena, de 
S. Tomé,. Mina e Cabo Verde pressentiram, sem 
demora, ao primeiro embate, a série de vantagens 
a colher da instalação no Congo dos Portugueses. 
O proveito não o descortinava um comércio de es¬ 
cravos, naqueles tempos bastante difícil, mas uma 
permuta singela de produtos. Eram o cobre e o 
marfim os principais. 

A despeito do que possa deduzir-se, não foi 
nunca intenção nossa conquistar aqueles lugares. 
Se S. Tomé facultava a certeza de subsistir como 
estação intermediária no previsto caminho para a 
índia, propósito este acarinhado por D. João II, 
0 Congo não era menos uma etapa feliz no projecto 
de se atingir o baluarte do Preste João, ou seja' 
a garantia de se chegar à índia por uma via muito 
mais curta, Era natural, pois, que se impusesse, o 
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reconhecimento do Congo, se demandassem infor^ 
mações à sua gente e se procurasse o Zaire como 
artéria capaz de conduzir ao almejado reino. Os 
padres que navegavam nas caravelas de Lisboa 
eram quase todos bons matemáticos... 

À política de assimilação, em matéria de po^ 
voamento, cedo se manifestou. Di-lo o regimento, 
contendo concretas instruções, entregue por D. Ma¬ 
nuel a Simão da Silveira, «Logo que chegardes — 
reza ele — começareis a negociar com el-rei, o mais 
honestamente que vós puderdes». 

Mas da leitura do documento se infere que a 
missão do mandatário era complexa. Pode afir¬ 
mar-se que 0 enviado português ia incumbido de 
fortalecer a autoridade do monarca conguês, no 
qual. indubitavelmente, estribávamos a nossa (e 
dela dependia toda a acção dos Portugueses no 
futuro), ainda a de fomentar, junto dos nativos, 
uma política de atracção, não esquecendo para o 
efeito a repressão severa de rixas, discórdias e lití¬ 
gios dos brancos. ÍÉ claro que não suspendíamos 
0 intento comercial. Vejamos o regimento, confir¬ 
mando a nossa asserção: «O ensino e castigo da 
nossa gente que convosco vai ordenada de ficar, 
vos encomendamos muito, para que viva em toda 
a razão e justiça, e seja assim castigada, que não 
haja motivo de nenhuma pessoa das da terra se 
agravar; e fazendo alguém o que não deve, seja 
castigado com todo o rigor. Vos mandamos que se 


algum frade ou clérigo fizer cousa que não deva 
c for de mau exemplo o não consintais lá mais.» 

Depois: 

«Ireis pelo caminho que fizerdes na melhor 
ordem e concerto que vos for possível e assim bem, 
como de vós confiamos, não consentindo à gente 
que levardes fazer nenhum dano nem sem-razão 
à gente da terra nem a cousas suas; antes, vós tra¬ 
balhais para que em tudo vá bem ensinada e cas¬ 
tigada, em tal maneira que a gente da terra receba 
com ela muito prazer e não se lhe possa seguir 
escândalo algum, e disto tende tal cuidado como 
de vós confiamos.» 

Insistia 0 Rei, no intuito bem patente de radicar 
artífices: 

«Dareis conta dos oficiais mecânicos que con¬ 
vosco levais para ensinarem os seus ofícios.» A se¬ 
guir: «...construireis uma boa igreja, de pedra e 
cal, e seguidamente uma casa sobradada para o rei 
preto». 

O suserano preto evidentemente era D. Afonso, 
que considerava o rei de Portugal seu irmão, e 
assim 0 tratava, e soube habilmente subtrair-se à 
jurisdição, demasiadamente apertada, reconheça¬ 
mos, de S. Tomé. Compenetrara-se ele dos bene¬ 
fícios da nossa civilização e deste modo apoiado 
por nós tomou, quando foi preciso, providências 
sérias contra a desorganização social em esboço, 
a barafunda que inevitàvelmente gerava a nossa 
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presença, sobremodo se impondo quando lhe com¬ 
petiu agir em questões particulares relacionadas 
com 0 tráfico da escravatura. A correspondência 
que mantinha, endereçada a Lisboa, consistia quase 
em solicitações atinentes ao embarque de operários, 
principalmente pedreiros e carpinteiros, também de 
físicos, cirurgiões e boticários, além, como é óbvio, 
de eclesiásticos. 

Nestes começos de penetração obtivemos o 
mais lato conhecimento das regiões do interior afri¬ 
cano e do litoral que o servia. 

Perpetrámos, sem discussão, em tais inícios, 
muitos abusos, praticámos erros sem conta, intro¬ 
duzimos inúmeros vícios e maus exemplos, mas a 
sociedade que se nos deparou, atrasada bastante, 
escravizada, suportando perseguições e maus tra¬ 
tos, sem um vislumbre da civilização, sob impulsos 
medidos, ascendeu a escalões de nível muito supe¬ 
rior nos seus aspectos económico, moral, político, 
social e cultural, 

Um presente que o soba N’Gola nos fez de 
manilhas de prata alterou um pouco a nossa ma¬ 
neira quanto ao processo de enfrentarmos e efecti- 
varmos o comércio, até ali carreado nas trocas de 
artefactos europeus, cobre, escravos e marfim. 

Assim, num regimento 1520 , foi a Baltasar 
de Castro (navegando sob a responsabilidade do 
capitão de navios Manuel Pacheco) determinado 
que «onde quer que achardes que há ouro, prata 
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OU quaisquer outros metais, fazei poi saber o nas¬ 
cimento deles e a valia que têm, e as mercadorias 
por que os dão. E tudo isto poreis em memorial: 
e quanto a coisa valer mais e cá for mais estimada, 
tanto menos lhe dareis a entender que a estimais 
para a não encarecerem». 

Baltasar de Castro, portador destas instruções, 
jornadeou para o sobado do N’Gola. Este, que se 
revelou um régulo cauteloso e nada confiante, re¬ 
teve, sob mil e uma promessas, o intruso prisioneiro 
uns seis anos. Mais tarde, já de volta ao reino, 
Baltasar de Castro descreveu apenas o que viu. 
Veementemente protestou contra a existência de. 
«serras de prata, pedras e outras coisas», das quais, 
em seis anos que na dita terra estivera, jamais dera 
conta, Ninguém, porém, lhe deu crédito. 

As extensões de Angola que tinham possibili¬ 
tado a penetração e assim o estabelecimento dos 
Portugueses abarcavam, mais ou menos por mea¬ 
dos do século XVI, 0 que actualmente corresponde 
ao espaço distendido do litoral às margens do 
Cuango, descobrindo a oeste o mar, a norte o rio 
Zaire e a sul o Longa. É precisamente então, no 
século XVI, que tem ensejo o acontecimento mais 
relevante da História de Angola, a partir do de¬ 
sembarque de Diogo Cão. 

No dia 3 de Maio de 1560 chega a Luanda a 
primeira expedição de Paulo Dias de Novais. 

Naqueles tempos as modalidades que presidiam 
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à devassa dos sertões traduziara-se por viagens ' 

isoladas de negociantes, missionários, mareantes 

e outros, induzidos mais pela intuição que pelo apu- * 

rado saber de genuínos guias da selva. O contacto 

com as bacias hidrográficas dos rios que se pre- ‘ 

cipitavam no Atlântico obíeve-se desta maneira. 

Um desígnio de expansão e aventura impulsio¬ 
nava os Portugueses de modo imprevisto, só deles 
próprio. í 

Paulo Dias de Novais desembarcou. Abrasa¬ 
va-o uma curiosidade inextinguível que não se t 

satisfazia com uma impressão colhida sem demo¬ 
rada análise. Pressagiava já o activo nauta o admi- i 

nistrador e o organizador que depois se revelariam. 

Esta curiosidade indómita, sem limites, o desen- t 

cadeamento ainda de impulsos que o compeliam a 
observar as riquezas em Cambambe concentradas, 
relativas a prata e outros metais, foram-lhe na 
altura prejudiciais. Como a Baltasar de Castro 
quase meio século antes sucedera, ficou prisioneiro 
do soba. Foram cinco anos de calvário e expiação. - 

Aprendeu, porém, muito o destemido capitão de 
caravelas. A vida indígena tornou-se-lhe familiar. ^ i 
O estudo dos costumes e língua absorveram-lhe o 
tempo todo. Procedia a experiências com uma ba- ^ 

teia. Um dia o potentado deliberou cancelar-lhe o 
cativeiro, Foi, com um escravo negro, embarcado ^ 

para o Reino, Era significativamente portador de 
um rico espólio. Paus de quicongo, cobre, prata e 
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dentes de elefante abundavam nos presentes des¬ 
tinados ao rei de Portugal e deles Paulo Dias era 
fiel depositário. 

Em 15i75 volta o explorador à Província. Con¬ 
seguira que a donataria de Angola lhe fosse atri¬ 
buída. A doação, por D. Sebastião, rei de Portu¬ 
gal, assinada consigna nas suas linhas a preten¬ 
são de se aplicar a Angola um regime de adminis¬ 
tração em tudo semelhante ao que para o Brasil se 
adoptara. A fim dele se preencher, acompanhavam 
0 primeiro governador de Angola numerosos ca¬ 
saisparece, todavia, que só em 159d, com o 
governador João Furtado de Mendonça seguiram 
doze mulheres, as primeiras - destacando-se os 
lavradores (ainda calafates, picheleiros, oleiros, 
alvenéis, ferradores e homens de outros ofícios) da 
turba militar. Às mulheres cabia o encargo de cui¬ 
darem de suas casas, como é lógico, além do ensino 
das práticas domésticas às negras que se acercas¬ 
sem. Por tudo isto a doação abrangia as ubérrimas 
varjas entre o Dande e o Cuanza. 

Aquele dia 20 de Fevereiro de 1575 assinala, 
porém, ao governador que o seu desembarque em 
Luanda não despertava nalguns habitantes brancos, 
velhos residentes, o menor entusiasmo. Compreen- 
dia-se. Paulo Dias de Novais simbolizava a con¬ 
cretização de um espírito de administração mais 
excitativo, diferente, sob múltiplos aspectos novo. 
Exprimia a disciplina, a ordem, o poder, a justiça. 
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opunha-se a uma vida que para muitos não era 
já a do europeu, pois se denunciava absurdamente 
livre, sem respeito pela lei nem pelos salutares 
princípios, O governo situara-se no Congo e a sul 
deste reino Portugal não esboçara jamais qualquer 
desejo ou tentativa que definissem um vislumbre 
de autoridade. Paulo Dias de Novais foi assim 
mais bem aceite pelas populações nativas e seus 
chefes que pelos portugueses de Angola. Não tar¬ 
daram, portanto, as intrigas e as rivalidades. O go¬ 
vernador, cônscio das suas responsabilidades e 
deveres, inexoravelmente, contudo, cumpria o esta¬ 
tuto pelo qual a Província passara a reger-se. A paz 
e a vertebração de um sistema fecundo de adminis¬ 
tração preocupavam-no em exclusivo, No decurso 
de alguns anos foi esta a situação que Angola extre¬ 
mou. Um dia surgiram desavenças com um cabeci¬ 
lha gentílico. Paulo Dias aprestou-se para a guerra. 
Era fins de Setembro de 1580 parte de Luanda 
sobre o Cuanza, à testa de uma coluna constituída 
por 1200 homens, dos quais apenas um punhado 
era de gente branca. A despeito disso só em 1584 
se travou a primeira grande batalha para a con¬ 
quista do então chamado reino de Angola. Poucos 
portugueses e uns 10 000 angolanos de raça preta 
infligiram séria derrota às forças contrárias. Esta 
vitória, no entanto, não se reputou definitiva e o 
governador, para maior segurança, edificou uma 
fortaleza em Massangano, onde se instalou com 
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as suas tropas. A luta prosseguiu. Reveses de um 
lado e outro não lhe atenuaram as características 
de conflito sangrento- e interminável. À Paulo Dias 
de Novais, contudo, escasseavam os recursos em 
munições e soldados brancos. Em Portugal, os pro¬ 
curadores espanhóis que dirigiam os negócios polí¬ 
ticos do País sob o cáustico mando de Filipe I 
divisavam com maus olhos a campanha de Angola 
e por via disso dificultavam, utilizando todos os 
processos, o envio de pólvora, armamento e homens, 
Cheio de desgostos, exausto, autor de cartas sem 
resposta e após dezoito anos de consecutiva per¬ 
manência, Paulo Dias de Novais sucumbe. Ele, que 
obtivera para a Coroa uma massa territorial cuja 
área era quase três vezes a da Metrópole, morre po¬ 
bre. Em torno do catre vê apenas os companheiros, 
tão pobres, afinal, de bens como o seu chefe, 

Foi Paulo Dias de Novais (julgado agora atra¬ 
vés dos séculos) um excepcional governador. Como 
poucos dispôs (absorvido, entrementes, por uma 
guerra de extermínio) as terras administradas por 
si para se cunharem nelas os signos mais expressi¬ 
vos da civilização do tempo, simultaneamente lhes 
impondo a estrutura portuguesa. 

Vítima da efervescência malsã, explorada por 
aventureiros e intriguistas, caiu aquele que nos pri¬ 
mórdios da ocupação demonstrou os mais firmes 
e iniludíveis propósitos de paz. 

No governo de Manuel Cerveira Pereira, fun- 
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dador da cidade de Benguela, já os portugueses, 
porém, pouco depois de 4 de Fevereiro de 1615, 
data da provisão que o nomeava governador, con¬ 
quistador e povoador de Benguela, tinham chegado 
a Caconda. A seguir atingiram ousadamente eles 
as vertentes e rechãs do planalto central e a sul as 
extensas margens do Cunene. 

Em 1616, um ano depois de Cerveira Pereira, 
foi nomeado governador de Angola Luís Mendes 
de Vasconcelos, Como nas suas campanhas utili¬ 
zou os Jagas, ura povo guerreiro que um século 
antes invadira o Congo e se infiltrara na bacia 
hidrográfica do Cuanza, os contemporâneos acusa¬ 
ram-no acerba e indignadamente. Contudo, não 
devem ser postergadas as medidas que adoptou, 
no fito de obstar a destemperos, filhos da ganân¬ 
cia, «proibindo com graves penas aos negociantes 
brancos, mulatos, ou negros calçados, a entrarem 
no sertão a resgatar escravos; concedendo única¬ 
mente a permissão de poderem ir os pombeiros pre¬ 
tos descalços, para evitar os roubos e vexações, 
que os primeiros praticavam com os sobas». Foi 
substituído por João Correia de Sousa, 

Este governador, logo nos limiares da sua esta¬ 
da, teve a má sorte de enviar ao poderoso caudilho 
N’Gola Bandi, a seu pedido, segundo parece, o 
padre Dionísio de Faria Barreto e o intérprete 
Manuel Dias. O' objectivo antevia-se. Anunciava-o 
0 anseio do governador em alcançar uma conver¬ 


são mais e integrar no círculo dos cristãos um caci¬ 
que influente, O N’Gola Bandi, porém, escusou-se, 
Reteve na sua embak o clérigo e o língua e, a subs¬ 
tituí-los, levou a Luanda à presença do governador 
três irmãs do seu sangue. Com grande pompa fo¬ 
ram elas baptizadas. Uma recebeu o nome de Ana 
de Sousa e seria mais tarde célebre. As outras os 
de Bárbara e Engrácia, Assinou-se na altura um 
tratado de pacífica e profícua amizade. O N’Gola, 
entretanto, morreu e o convénio não foi ratificado. 
Proclamada soberana, Ana de Sousa declarou-se 
em rebeldia aberta contra os Portugueses. Uma 
expedição, em 1626, se organizou contra ela, Der- 
rotámo-la espectacularmente, mas em breve, irre¬ 
quieta como era, embora hábil, a famigerada rainha 
Jinga fomentou outras sedições, origem de pleitos, 
conflitos e ásperas batalhas. Firmou novas pazes 
em 1635, no tempo de Francisco de Vasconcelos 
da Cunha. Em 1641, porém, ao tomarem os holan¬ 
deses Luanda aliou-se com eles e atacou-nos era 
Massangano, Expulso o invasor em 1648, Ana de 
Sousa ingressa pela segunda vez, mercê da inter¬ 
ferência dos missionários capuchinhos, no seio da 
fé católica. As autoridades portuguesas se apressa, 
humilde e submissa, a confessar suas faltas, pois 
como tais aceitou as suas opugnações. Estava 
doente e cansada a inteligente mulher. 

Salvador Correia de Sá e Benevides é um dos 
nomes veneráveis da nossa História. 
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Quebradas as cadeias que nos acorrentavam 
á Espanha, foi ele, pelo Governo de Lisboa, encar¬ 
regado de recuperar Angola, subtraindo-a ao do¬ 
mínio holandês. Era delicada sobremaneira a tarefa 
se ponderarmos que Portugal sustentava amistosas 
relações com os Países Baixos. Reuniu Salvador 
Correia, para o efeito, e no meio do maior segredo, 
quinze navios na baía do Rio de Janeiro, transpor¬ 
tando neles 900 homens, e assim apetrechado de¬ 
mandou 0 oceano em 12 de Maio de 1648., tomando 
0 rumo de Quicombo. O fim aparente cifrava-se 
em estabelecer o almirante comunicação com os 
portugueses que à fortaleza de Massangano se 
haviam acolhido. A empresa interessava evidente¬ 
mente os colonos do Brasil. Para ali iam de Angola 
os escravos que labutavam nos engenhos e em 
outros serviços. 

Salvador Correia, mal fundeou a esquadra, 
sob pretexto de que os Batavos duramente ho-stili- 
zavam os restos da nossa antiga guarnição, declarou 
que testemunhava o facto a quebra do acordo em 
vigor e que, por tal motivo, se lhe oferecia pleno 
direito a satisfação. Rumou então à barra de Luanda 
e às autoridades holandesas fez saber ao que ia. 
Exigiu, sem mais preâmbulos, que se lhes rendes¬ 
sem as forças batavas. Surpreendidos, os senhores 
da praça solicitaram oito dias para uma resolução. 
O propósito era evidente: objectivava-se a concen¬ 
tração das tropas dispersas. Concedeu Salvador 
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Correia apenas dois dias e ao cabo desembarcou 
250 marinheiros e 650 soldados, deixando a bordo 
pouco mais de 100 e umas figuras que simulavam 
combatentes. Refugiaram-se os flamengos nas mu¬ 
ralhas de S. Miguel e no forte da Guia, abando¬ 
nando 0 fortim de Santo António tão precipitada¬ 
mente que das oito peças existentes somente encra¬ 
varam duas. Juntando as bocas de fogo às quatro 
que possuía. Salvador Correia bombardeou então 
S. Miguel sem descanso. No dia seguinte, 15 de 
Agosto de 1648, ordenou o assalto decisivo. Repe¬ 
lido, certificou-se de que perdera 163 mortos e 160 
feridos. Restavam-lhe apenas 577 homens. Apreen¬ 
sivo, sombrio, tentou, no entanto (observado que 
outra alternativa não havia, com risco de perder 
tudo), segunda investida. Breve um parlamentário 
surgiu com propostas de capitulação. Aceitou-as o 
chefe português e defronte dos assaltantes perple¬ 
xos desfilaram realmente 1100 homens de guerra, 
que se confessavam não menos assombrados. Foram 
os holandeses embarcados logo. Decorridos não 
eram ainda seis dias quando, de súbito, um corpo 
de 2'50 soldados e mais 2000 súbditos da rainha 
Jinga se acercou da cidade. Imediatamente detido, 
foi sem demora embarcado também. Rendeu-se 
a guarnição de Benguela a dois navios portugueses, 
bem como as do Loango, Benguela Velha, Pinda 
e S. Tomé. A rainha Jinga implorou a paz. 

Salvador Correia, como a situação económica 
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se denunciava má, consagrou-se (era de prever) 
ao governo de Angola, Fê-lo com superior tino. 
Em 1651 embarcou para o Rio. Àli, a posição das 
capitanias a sul da capital revelou-se-lhe compro¬ 
metida, As tropas não recebiam soldo e o comércio 
achava-se paralisado. Salvador Correia, nomeado 
já governador, por Carta Régia de 17 de Outubro 
de 1658, debelou a situação, conciliou os ânimos, 
e em 1662 embarcou definitivamente para Lisboa. 
Na capital do Reino aguardavam-no, porém, os 
detractores, Julgado, foi condenado a dez anos de 
degredo para África, e se não cumpriu, em virtude 
de lhe ser arbitrado que recolhesse a um convento, 
os netos em Lisboa acusavam grande desamparo 
e as maiores necessidades, por lhes ter morrido na 
miséria o pai. 

Como sucedera a Paulo Dias de Novais, que 
se extinguiu na penúria; a Manuel Cerveira Pe¬ 
reira, duas vezes preso, delinquente por se mostrar 
severo: a João Correia de Sousa, falecido no Li¬ 
moeiro-Salvador Correia de Sá foi, a despeito 
dos seus serviços, também vítima dos caluniadores 
e invejosos. Colocado depois no Conselho Ultrama¬ 
rino, não obstou isso a que terminasse os seus dias 
mortificado e desiludido. 

No governo de Luís Martins de Sousa Chí- 
chorro, 1655-1658, os quiçamas, os ambacas e o 
orgulhoso Dongo, déspota inflexível, foram dura¬ 
mente batidos. Registou-se até 1665 a maior tran¬ 


quilidade. Mas 0 rei do Congo, D. António, ines¬ 
peradamente levantou-se contra os Portugueses, 
Travou-se, então, por via disso, uma sanguinolenta 
batalha, a 1 de Janeiro de 1666, nas proximidades 
de Ambuíla, Nesse dia, que a História assinala, o 
grande cabo-de-guerra Luís Lopes de Sequeira 
destroçou memoràvelmente (comandava apenas 
dOO unidades brancas e 6000 indígenas) os 100 000 
guerreiros do soberano conguês. Esta vitória espan¬ 
tosa, que se afirma erradamente ter motivado a 
construção da Igreja de Nossa Senhora da Nazaré, 
em Luanda, foi obtida já no governo de André 
Vidal de Negreiros. Mota Fêo, nas suas descrições, 
diz, referindo-se a ela: 

«D, António, então Rei do Congo, armou-se 
com mais de cem mil pretos de arcos e dois mil com 
adargas, A força dos portugueses reduzia-se a tre¬ 
zentos e sessenta soldados e seis mil pretos de arco 
à ordem de Luís Lopes de Sequeira, natural de An¬ 
gola, e Cabo que mereceu o honroso lugar entre os 
famosos Capitães. Marcha Luís Lopes pelas terras 
do Dembo Ambuíla nosso Vassalo e nela se encon¬ 
trou com El-Rei do Congo, que vendo o pequeno 
número de brancos, que lhe fazia frente, com so¬ 
berba arrogância ordenou fossem colher o seu Cabo 
às mãos e lho apresentassem vivo.» 

Um grave desastre militar nos estava, contudo, 
reservado em 1670. Nova campanha se levou a 
efeito então, e no ano seguinte Luís Lopes de Se- 
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queira ocupa as Pedras Negras, em Pungo An- 
dongo, e desbarata de vez, e por completo, o ini¬ 
migo. O poder dos Dongos findara. Mas o bravo 
Lopes de Sequeira prossegue. Em 1679 bate os 
libolos e em 1681 vibra o último golpe ainda nos 
jingas, derrotando-os na batalha da Matamba. No 
Congo estava, indubitavelmente, consolidado o 
domínio português. 

Quando relemos as condusões de Oliveira 
Martins sobre o comércio de escravos exercido pe¬ 
los Portugueses em África não nos eximimos a uma 
sensação de constrangimento ante o pessimismo 
do historiador que não apreciou com suficiente cla¬ 
reza e profundidade as crueldades a que outros po¬ 
vos perversamente se doavam, ultrapassando-nos 
sob todos os pontos de vista, 

Nós insimulavámos o objectivo, no mal ama¬ 
durecido espírito da época, de ajustar ao nosso ter¬ 
ritório da Europa, a fim de obstar ao ascendente 
da Espanha (que era uma nação grande e pode¬ 
rosa) e anulá-lo, as partes descobertas de territórios 
selvagens situados em África e na América, con¬ 
vertendo-os e intercalando-os lentamente numa só 
comunidade. O prolongamento seriam da Terra- 
-Mãe. Exibia o Brasil o exemplo mais frisante desta 
maneira de pensar. Confirmam tal doutrina as Cor¬ 
tes de Lisboa, ao serem abandonadas por D. João III 
certas praças do Norte de África, sugerindo elas 
antes que o abandono fosse então da índia —^ que 






nos consumia energias e sangue e muito longe se 
achava. Paulo Dias de Novais vem industriado 
para a integração do plano. Este é uma reprodu¬ 
ção exacta do programa concebido para as terras 
de Vera Cruz. Haverá hoje alguém que o possa 
contestar? Não perseguíamos as populações, pro¬ 
porcionávamos a assimilação. Conscientes estáva¬ 
mos da razão de Afonso de Albuquerque. 

Debrucemo-nos agora, sem alvos preconcebi¬ 
dos, sobre os projectos desses países que organiza¬ 
vam a sangue-frio expedições de desumano exter¬ 
mínio e suprimiam satânicamente massas popula¬ 
cionais inteiras. Perscrutemos a mentalidade de 
outros países mais, preocupados em radicar, invo¬ 
cando sempre o seu puritanismo, gente branca re¬ 
cém-vinda, mas desalojando os residentes primitivos, 
aniquilando-os pelo jugo injusto e pesado, pelo fogo, 
pela bala, a pé ou a cavalo, e de que restam em 
nossos dias uns melancólicos punhados erradios. 

0's Portugueses, como fito imediato, visavam, 
após 0 desembarque nas plagas ameríndias, cujas 
extensões se confessavam quase desérticas, agluti¬ 
nar espaços, espelhando neles vivo o rincão pátrio. 
A luz dos tempos actuais o intuito pode não aca¬ 
tar-se, mas quão longe se situavam os portugueses 
do século XVI das teses hitlerianas, aplaudidas 
ainda por milhões de pessoas, teses exortando à 
expansão do povo germânico, imolando embora a 
ferro e fogo nações densamente povoadas, social- 





mente organizadas e com um propósito potentíssimo 
cultural moral e político de vidal 

O espírito imperando no Brasil foi transplan¬ 
tado integralmente para Angola. Pesquisámos mi¬ 
nuciosamente a terra, possibilidades de culturas e 
as condições da sua existência. Os habitantes eram 
dóceis. Cometemos excessos, sem dúvida, mas logo 
de começo assumimos uma atitude correcta para os 
reprimir. Nunca baixámos aos morticínios, às heca¬ 
tombes planificadas. 

Julguemos as medidas de Sousa Coutinho e 
meditemos se nas nossas deduções falece a razão. 

Angola era para os Portugueses, se não uma pe¬ 
dra angular, uma pedra mestra. Francisco Inocên- 
cio de Sousa Coutinho demonstrou sabê-lo de so¬ 
bra. Assim 0 diz, na sua administração, de 176'4 
a 1772: 

— decretando que os colonos possuidores de 
terras as cultivassem; 

— fomentando a exportação de produtos natu¬ 
rais como as gomas, as resinas, o marfim; 

— determinando a pesquisa metódica e econó¬ 
mica dos jazigos mineiros; 

— promovendo o fabrico de cal para edifica¬ 
ções; 

— estabelecendo fundições de ferro, chegan¬ 
do-se a obter exportações volumosas para 


Lisboa e produzindo-se ferramentas em quan¬ 
tidade; 

— desenvolvendo a indústria de construção de 
embarcações destinadas a cabotagem e a na¬ 
vegação para o Brasil e Portugal; 

— construindo hospitais, fortalezas e outras 
obras de carácter civil e militar; 

— regulamentando a função das feiras; 

— aumentando a produção agrícola; 

— aproveitando as plantas fibrosas, taninosas 
e outras, não esquecendo a indústria tintu¬ 
reira; 

— estimulando o povoamento de Angola pelo 
elemento metropolitano e para o desiderato 
impôs como essenciais as condições seguin¬ 
tes: 

a) pacificação do gentio e protecção dos 
indígenas; 

b) policiamento do interior; 

c) transformação da vida material e moral 
dos povoadores já estabilizados; 

d) existência de bases que permitissem a 
aceitação e trabalho dos futuros povoa¬ 
dores. 

Sem dúvida que o estrénuo reformador teria de 
se cingir e respeitar as limitações e normas do tem¬ 
po e do meio onde operava, mas o certo é que uma 
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concepção diferente de retribuição pela paga de 
serviços, no que concernia ao labor indigena, se 
radicou para sempre como princípio sagrado na 
mente das populações. Este foi indiscutivelmente 
um golpe corajoso vibrado na rotina e nos pressu¬ 
postos da escravatura. Daí o robustecer-se o juízo 
cada vez mais de que a escravatura era um castigo 
infamante e que o trabalho livre correspondia à 
redenção de todos os homens, brancos ou negros. 
Por via de tal aparecia na legislação de Angola 
como pena abjecta o embarque de qualquer nativo 
para o Brasil. Reprimia-se nestas condições a va¬ 
diagem. Escrevia então Sousa Coutinho que «An¬ 
gola goza de paz e de justiça e que as tropas, se 
bem que diminutas, se acham disciplinadas, encon¬ 
trando-se 0 sertão livre de ladrões e assassinos». 

A sujeição horrível que exteriorizava o trans¬ 
porte de cargas à cabeça tanto de mulheres, como 
de crianças e homens, sensibilizou o preclaro go¬ 
vernador. Imediatamente cria o transporte animal. 
Impossibilitou, sob severíssimas cominações, os cha¬ 
mados negócios de pretos, que ocultavam uma baixa 
forma de comerciar, sendo o negro explorado. Fun¬ 
dou 0 Terreiro Público, simultaneamente armazém 
e centro regulador de preços dos artigos alimentí¬ 
cios de consumo, obstando por este processo às 
fomes periódicas que afligiam as populações indí¬ 
genas, Acudia nos tempos de penúria deste modo 
tão humano aos esfaimados e impedia por sua vez 


a carestia da vida. Rigorosamente punia os brancos 
que aceitavam aborígenes como hipotecas de dívi¬ 
das, fossem homens ou mulheres. A inspecção per¬ 
tinaz dos impostos cobrados sobre a venda de es¬ 
cravos propeliu-o a reconhecer que se impunha 
acabar com o sistema, extinguido os abusos que se 
praticavam, e dilatou assim os réditos públicos. As 
medidas que tomou para proteger os negros embar¬ 
cados, obrigando à desinfecção dos porões dos na¬ 
vios, doseando a distribuição da comida por cabeça, 
a fazer aguada em abundância, determinando, em 
suma, que os artigos fossem sempre frescos, são um 
modelo no género. 

No intimo de Sousa Coutinho cresceu a certeza 
de que só dignificando o preto era possível, liber- 
tando-o de esbulhos e exacerbações e de outras 
violências, caboucar o seu sonho acarinhado: po¬ 
voar Angola com famílias brancas. 

Perdera já o Congo, em virtude da legislação 
em vigor e outra anterior, as características de mer¬ 
cado habitual onde se ia comprar o escravo. Por 
seu turno o recrutamento noutras regiões, mercê 
das providências tomadas, como no Sul, por exem¬ 
plo, onde se esboçava a oposição dos moradores, re¬ 
velava-se extremamente difícil. Portanto, esse recru¬ 
tamento só se efectivava nas zonas longínquas da 
Província. 

O certo é que Angola trilhava um caminho fe¬ 
cundo. A febre do labor e das iniciativas instigava 





os mais timoratos. Viveu-se um período de plena 
euforia. 

Depois de Sousa Coutinho descreveram-se no¬ 
vos passos no desenvolvimento de Angola, impul¬ 
sionados por largos conceitos de humanitarismo e 
liberdade, gerados no respeito pelo homem. 

As décadas que se apontam após a retirada do 
ínclito administrador para a Metrópole são eluci¬ 
dativas até no campo científico. Levam-se a cabo 
grandes viagens de exploração, demonstrativas de 
tenacidade, abnegação e interesse em prol de uma 
ocupação pacífica. 

Em 1607 efectuara-se a primeira grande jor¬ 
nada, buscando ligar Angola a Moçambique. Reno¬ 
va-se em 1678. Outras se repetem, projectando os 
maiores ensinamentos. Mas é depois do governo 
de Sousa Coutinho que estas viagens se multiplicam. 

Gregório José Mendes, em 1785, parte de Ca- 
conda para a Huíla, mas Pinheiro Furtado explo¬ 
rara a costa sul até ao Cabo Negro. Assunção e 
Melo, em 1795, percorre o Alto Zambeze. Os bra¬ 
vos pombeiros Pedro João Baptista e Amaro José, 
dois negros ao serviço de Francisco Honorato de 
Mendonça, partem em 1802 de Cassanje e chegam 
finalmente a Tete, na província de Moçambique, 
em 1811. Regressam e encontram-se em Luanda no 
ano de 1815. Rodrigues Graça descobre na sua 
viagem de 1843 a 1847 o Muatiânvua. O explora¬ 
dor Brochado visita o Cubango, atinge o Mucusso, 


interna-se no Cunene, observa todo o Cuanhama 
e 0 Ovampo. Silva Porto, no Alto Zambeze, con¬ 
segue que os seus feirantes desçam a Cabo Del¬ 
gado, em 1854, na costa oriental. Neste mesmo 
ano Fernando Leal minuciosamente estuda o Cunene 
e define a sua foz. 

Capelo e Ivens julgam, prospectam e iniciam 
então, em 1877, a sua extraordinária e memorável 
viagem; Serpa Pinto começa a sua do Bié ao Natal; 
e culmina a experiência dos dois primeiros explo¬ 
radores ao terminarem a sua travessia do conti¬ 
nente. 

Estas viagens assinalam o avanço da ciência, 
a abertura de novos mercados e o reconhecimento 
político e económico de Angola. Projectam uma luz 
intensíssima sobre o espaço africano. 

O sábio botânico Dr. Welwitsch percorre, de 
1851 a 1861, contratado por Lisboa, o território, 
consagrado ao estudo da sua flora, e seis anos de¬ 
pois 0 célebre Anchieta promove, também, no mes¬ 
mo domínio, investigações científicas do mais alto 
valor. 

Em 1836 publica-se a primeira Carta Orgânica 
do Ultramar. O Conselho de Governo é criado e 
implanta-se o regime de administração civil. Rebelo 
da Silva, em 1867, estampa a famosa e notabilíssi¬ 
ma reorganização administrativa colonial. É refor¬ 
mada a instrução pública. Uma modificação se 
opera no desígnio de protecção aos géneros colo- 
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niais, impondo-se um diferencial de 50^ % para os 
produtos importados na Metrópole e transportados 
em navios nacionais. Promulgam-se no ano de 1877 
grandes medidas fomentícias. Caminhos de ferro 
e estradas são projectados e também outros me¬ 
lhoramentos. A ocupação, quase sempre pacífica, 
evolui neste período. 

A extinção da escravatura em Angola é certo 
que despertou inesperadas reacções. Estavam em 
jogo condições económicas essenciais. Nos termos 
do Decreto de 1858 ela só devia terminar em 1878. 
Entendeu, porém, o Governo da Metrópole acabar 
antes dessa data o regime de escravidão. Sá da 
Bandeira foi um campeão audaz no prélio e soube 
agir de molde a compenetrarem-se os recalcitrantes 
da realidade e dos seus deveres. Mas logo no ano 
de 1885 Angola acusou os efeitos da Conferência 
de Berlim. No ano seguinte a Província experi¬ 
menta a ligação a Cape Town e à Europa por via 
da montagem do cabo submarino. Iniciara-se a 
construção do caminho de ferro a Malanje, e o 
abastecimento regular de água a Luanda, captada 
no rio Bengo, verifica-se em 1889. O ano de 1892 
foi notável sob o aspecto de medidas de carácter 
económico. Tem em 1902 começo a implantação 
da extensa via ferroviária que une o Lobito à fron¬ 
teira leste, São 1350 quilómetros, Três anos de¬ 
pois é inaugurada a construção do caminho de ferro 
de Moçâmedes. 


Vista da Fortaleza de S. Miguel, em Luanda 



Um aspecto das históricas ruínas de Cambambe 
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Trecho do Hospital de S, Paulo de Luanda 


Como nos certificámos nesta súmula, não abar¬ 
cando de modo algum o desenvolvimento da acção 
metropolitana em Angola, mas apenas uns tópicos, 
estava amplamente desvelado o caminho que con¬ 
duziria, mediante a clarividência, tenacidade, espí¬ 
rito de sacrifício e fecunda iniciativa dos governos 
da Metrópole e da Província, às materializações 
que hoje observamos. 

SAÚDE E HIGIENE, ÃSSIST&NCIA 

Contam-se em Angola, coordenado o seu fun¬ 
cionamento, 8'1 delegacias de saúde, 4 subdelega- 
cias e 207 postos sanitários. Os estabelecimentos 
destinados a tratamento e internação de doentes 
são os seguintes: 


Hospitais do Estado Centrais . 3 

» regionais . 13 

» particulares. 62 

Centros de saúde . 67 

Dispensários de puericultura . 8 

» antituberculosos . 6 

Manicômios . 1 

Maternidades. 35 

Gafarias . 7 

Estabelecimentos de saúde com inter¬ 
namento . 169 

Estabelecimentos de saúde sem inter¬ 
nato . 254 
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Aspecto do Hospital D. Maria Pia, em Luanda 











Laboratórios anexos: 

Bacteriológico e de análises clínicas 5 


Farmacológicos . 1 

Outros. 77 

Pessoal em serviço: 

Médicos . 234 

Analistas . 8 

Farmacêuticos...... ... 18 

Enfermeiros e ajudantes. 577 

Parteiras . 48 

Outro pessoal. 5i29 


A assistência médica prestada pelos Serviços 
de Saúde e Higiene da Província a doentes não 
internados, segundo o recenseamento a que nos 
temos reportado—1961—, aquilata-se suficien¬ 
temente, graças a estes números: 


Doentes inscritos . 1 069 584 

Consultas . 619 542 

Tratamentos. 5 134 159 

Intervenções cirúrgicas . 19 718 

Injecções. . 3 12-7395 

Vacinações. 943 320 

Exames laboratoriais (elemen¬ 
tos de 1960) . 1 216 55(1 

Radiografias e radioscopias ... 48 229 


Movimento de doentes nos estabelecimentos 
hospitalares: 


Vindos do ano anterior. 2 802 

Entrados durante o ano. 46 176 

Saíram curados . 33 398 

» melhorados . 6151 

» mesmo estado. 4 135 

Faleceram. 2 737. 


Maternidades e enfermarias de partos. Movi¬ 
mento de parturientes: 


Vindas do ano anterior. 514 

Entradas durante o ano. 8 328 

Saídas com alta . 8 625 

Falecidas . 54 

Ficaram existindo no fim do ano 163 


Movimento dos dispensários de puericultura 
existentes e que prestaram assistência a 38 701 
crianças pretas e brancas: 


Medições de altura. 32 143 

Pesagens . 87 827 

Banhos de limpeza. 63 419 

Tratamentos e curativos. 210144 

Análises .. . ^^'79 

Injecções. 142 553 

Consultas médicas, infantis. 45 009 
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Consultas médicas às mães. 6 995 

Actos operatórios. 52 

Fórmulas farmacêuticas, medica" 

mentos. 184448 

Exames radiológicos. 304 

Diatermia, sessões . 450 

Raios ultravioletas . 2 074 

» infravermelhos, sessões ... 3167 

Vacinações antivariólicas . 3 588 

» anticoqueluchosas ... 3111 

» antituberculosas. 28 

» antidiftéricas . 96 

» antipoliomielíticas ... 260 

Outras vacinações . 3 797 


Depois do Congresso de Medicina Tropical 
que em 1923 se realizou em Luanda e tamanha 
repercussão teve nos meios científicos internaciO" 
nais, as campanhas posteriormente organizadas de 
Assistência Médica aos Indígenas e de Combate 
à Doença do Sono e a de Prevenção e de Luta 
contra a Peste Bubônica e Outras Epidemias ga" 
nharam, pela sua oportunidade, utilidade e alto 
espírito científico, justo renome naqueles meios e 
acham"Se assinaladas nos anais da medicina trO" 
picai 

Recentemente o Dr. Krappmann, que em 1963 
percorreu Angola representando a Associação Aca" 
démica de Bona, escreveu, referindo"Se à assistên" 


cia médica no território, «que na Província há um 
médico para 13000 habitantes, ao passo que no 
Tanganica há um para 19 000, nos Camarões para 
25000, na Serra Leoa para 66000 e na Etiópia 
para 105 000». 

Como se sabe os êxitos em Angola na luta 
contra a varíola, a doença do sono, a lepra e a 
mortalidade infantil foram há pouco elogiados pela 
Organização Mundial de Saúde. 

As verbas inscritas pelo Estado no capítulo de 
Previdência, compreendendo asilos e recolhimentos, 
escolas e instituições profissionais, misericórdias e 
assistência privada, demonstram que se tem evi" 
denciado a necessidade de as aumentar de ano para 
ano. Se em 1956, por exemplo, foram despendidos 
32668 contos com a assistência, em 1957, 37 440; 
em 1958,47 509; já em 1960 se despenderam 60424. 
Assim os três anos seguintes, por certo, o com" 
provam largamente. 

TRABALHO, PREVIDBNCIA 

A organização corporativa comporta doze orga" 
nismos, sendo 9 os grémios e 3 os sindicatos. 

As questões do trabalho assumiram hoje no 
quadro internacional uma relevância de aspectos 
delicados e graves, com muitas implicações. Insta- 
lou-se, portanto, em Angola o Instituto do Traba" 
lho. Previdência e Acção Social. Faculta"se assim 
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às empresas e aos trabalhadores uma orientação 
responsabilizada. 

Existem em Angola sete Caixas de Reforma e 
Previdência e três Associações de Socorros Mútuos. 
Movimentaram, durante 1961, 26 225 sócios, bene" 
ficiários e pensionistas e despenderam em subsídios, 
pensões de reforma e invalidez 23 603 contos. 

Entre as actividades que desempenham uma 
função de beneficência pública cumpre destacar 
a Provedoria-Geral do Instituto de Assistência So¬ 
cial de Angola. As receitas orçamentais foram as 
seguintes: 


1962 . 23 79:8 813$8il 

1963 . 26378326$H 


Sustenta o organismo em plena actividade cre¬ 
ches, cursos de educação doméstica, diversos bei¬ 
rais (com abrigo certo e distribuição de refeições), 
um hospício, um centro de alojamento de desloca¬ 
dos, provedorias distritais, um serviço de coloca¬ 
ções, de instrução, um jardim de infância, um lar 
de raparigas, um lar de rapazies, um curso intensivo 
de formação social, a par duma desvelada assistên¬ 
cia médica e duma exemplar casa de repouso. 

Por conta do mesmo Instituto de Assistência 
Social frequentam cursos superiores na Metrópole 
(que vão da Medicina ao Direito e da Engenharia 
Agronómica à Arquitectura) seis rapazes e doze ra¬ 


parigas. Os subsídios de estudo beneficiam em 
Angola 120 alunos dos ensinos liceal e primário, 
neles cabendo também o superior e o técnico médio. 

Em 1963 foi concedida a verba de 585 340$00 
a 2447 necessitados, sendo muitas importâncias 
a título de empréstimo recuperável. Concederam- 
-se também passagens para o exterior, géneros e 
medicamentos. Igualmente se distribuíram máqui¬ 
nas de costura, aparelhos auditivos e ortopédicos, 
cadeiras de rodas, pernas artificiais, botas ortopé¬ 
dicas e coletes, fundas, dentaduras, óculos, trici¬ 
clos motorizados e manuais, material escolar, cartas 
de condução, joelheiras elásticas, roupas, brinque¬ 
dos para bebés, camas, colchões, calçado, etc. 

As empresas de seguros existentes são 26, das 
quais sete com sede na Província. Exploram os ra¬ 
mos de Fogo, Acidentes de trabalho. Vida, Auto¬ 
móveis, Marítimo, Transportes terrestres. Aciden¬ 
tes pessoais e ainda outros. 

As reservas matemáticas montam a 161604 
contos, as de garantia a 26280 e as de seguros 
vencidos a 5469. 

O movimento de seguros diz-nos que o número 
de apólices novas se cifrou em 23 817 e o de reno¬ 
vadas em 4t3 326, Já o valor dos seguros, em mil 
escudos, se firmou assim: 

Novos. 12328 284 

Renovados. 12504 140 
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Prémios e seguros pagos (em mil escudos): 


Seguros novos. 39 790 

» renovados. 87 166 

» a herdeiros . 7471 

» em vida. 39 869 

Número de sinistrados: 14300. 


A Caixa Económica Postal, que dispõe de 39 
delegacias na Província, promoveu o seguinte mo¬ 
vimento de empréstimos (em contos): 



HÉero 

1962 

Impoitâiicia 

NÉefo 

1963 

liporlândi 

Empréstimos a funcionários 

93 

36342 

95 

44 692 

Empréstimos para constru- 

ção de casas . 

18 

2820 

14 

1893 

Adiantamento a funcioná- 

rios . 

6 

85 

14 

220 

Empréstimos caucionados 

por letras . 

336 

6982 

394 

9136 

Total . 


46229 


55941 


Movimento geral de operações (em contos) 


1962 1963 

Depósitos. 211648 284836 

Reembolsos. 211 059 266477 
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Uma escola missionária em Luanda 


Escola primária em Nova Lisboa 
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Escola Comercial e Industrial de Nova Lisboa 


ENSINO. CULTURA 

A população escolar de Angola cresce notà- 
velmente. Foi no período lectivo de 1955-56 de 
75256 alunos matriculados e no período seguinte 
de 76 305. Em 1957-58 então já acusou 91 253 alu¬ 
nos matriculados e em 1959-60 nada menos de 
117408. 

Não deixa de ser interessante mencionar o mO'- 
vimento dos alunos do ensino primário e de adapta¬ 
ção no quinquénio de 1968 a 1962: 


1958 . 

1959 . 

1960 . 

1961 . 

1962 . 


Escolas Professores 

1465 3461 
1923 3024 
2011 2820 
2748 3880 


68557 
104 773 
110565 
122628 
137077 





No ano lectivo de 1963-64 matricularam-se 
nas escolas primárias do ensino particular e do 
Estado 153 586 alunos, mas a este número teremos 
de adicionar 98 615 do ensino rural o que perfaz 
0 total de 252201 alunos para 4746 professores, 
professores de posto e monitores. 

Discriminemos agora os alunos dos outros ra¬ 
mos de ensino no ano lectivo de 1960-61: 


Escola de Regentes Agrícolas no Tchivinguiro 





Adaptação (ofic. e part.)... 66 154 

Elementar profissional. 1 644 

Normal de adaptação. 2:94 

À estes devemos juntar: 

Ensino artístico . 130 

» superior eclesiástico 71 

» infantil. 432 

» liceal . 7 486 

» técnico profissional 5003 

» eclesiástico prep.... 539 


O total dos estabelecimentos onde se ministra 
0 ensino secundário e outros, com excepção do pri¬ 
mário e adaptação, em Angola, é o seguinte: 


Ensino infantil. 8 

» liceal . 40 

» técnico profissional 32 

» eclesiástico prep.... 6 

» elementar profis.... 31 

» normal de adap, ... 2 

» superior eclesiástico 2 

» artístico ... . 1 


O pessoal docente em serviço no ano lectivo 
de 1960-61 nos estabelecimentos de ensino infan¬ 
til, liceus, escolas técnicas profissionais, artístico, 


126 


elementares profissionais, normais de adaptação e 
eclesiástico fixou-se em 985 unidades. 

Não nos eximimos agora a salientar a utilidade 
em Angola da Escola Agro-Pecuária Dr. Vieira 
Machado, reputada um dos melhores elos da ins¬ 
trução técnica no negro continente e que, sem 
discussão, constitui exemplo digno de seguir-se. 
Ali se formam apenas técnicos, com a categoria de 
regentes, aptos a operarem no âmbito da sua espe¬ 
cialidade. São muito modernas as instalações do 
estabelecimento e os laboratórios, estábulos e ar¬ 
mazéns, modelares. As perspectivas actuais permi¬ 
tem antever-se o melhor futuro. No mesmo pé se 
nos revelam os institutos e escolas industriais e co¬ 
merciais criadas também na Província. A Escola de 
Magistério Rudimentar de Teófilo Duarte, que 
prepara, num curso de quatro anos, professores 
nativos, é uma experiência então deveras curiosa. 
Os missionários destacados para instruírem os alu¬ 
nos ministram-lhes as disciplinas normais e a par 
são ministradas também as disciplinas de enferma¬ 
gem, construção civil, pecuária e agricultura. Li¬ 
vros, internato, alimentação são gratuitos. 

No ano lectivo de 1962-63 foram diplomados 
39 novos professores por esta escola. A frequên¬ 
cia foi de 208 alunos. 

A impossibilidade de criar um estabelecimento 
escolar em cada aldeamento disperso, fatalmente 
isolado num meio onde as distâncias são grandes, 
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ditou 0 princípio de se radicarem professores, assim 
se preenchendo uma lacuna que obstava decidida¬ 
mente à repartição do ensino. Deste modo os conhe¬ 
cimentos adquiridos pelos professores da Escola 
de Magistério Rudimentar de Teófilo Duarte fàcil- 
mente se difundem. 

O exemplo proliferou. Outras escolas há já 
criadas. 

Não deixa de interessar também saber-se que 
um vasto plano para o ensino intensivo nas zonas 
rurais populosas, por intermédio de monitores, fun¬ 
ciona em Angola a pleno rendimento. Os cursos 
estabeleceram-se e funcionam em lugares da Pro¬ 
víncia prèviamente escolhidos. Terão, claro, estes 
cursos de monitores de se subordinar a uma di¬ 
nâmica que lhes imprime a indispensável acelera¬ 
ção. São cursos ultra-rápidos. Para o caso pro¬ 
fessores seleccionados do Quadro de Instrução de 
Angola prestam-lhes a colaboração precisa, a qual 
implica também a interferência pedagógica, de or¬ 
dem prática, conseguida não só pelo livro e pelo 
caderno, mas por desenhos coloridos que desper¬ 
tam no aluno o maior interesse. É evidente que o 
número de escolas com elevado funcionamento de 
aulas teria de ser sensivelmente grande e dispen¬ 
dioso, expondo um problema de não fácil solução. 
Achou-se na construção de escolas (obtidas me¬ 
diante 0 emprego de materiais ligeiros) a cargo das 
populações mais distanciadas dos centros de ensino. 


As escolas femininas do Magistério Rural da 
Babaera e do Vouga, dentro da finalidade padro¬ 
nizada, compreendem os objectivos definidos pela 
Escola de Teófilo Duarte, Ali se ensina Português, 
História, Matemática, Ciências Geográfico-Natu¬ 
rais, Puericultura, Enfermagem, Didáctica, Agri¬ 
cultura, Higiene e Socorrismo, Actividades Sociais, 
Economia Doméstica, Culinária, Costura, Lavores 
e Canto Coral. 

Pela base LXXXI da nova Lei Orgânica do 
Ultramar, o Estado manterá, não só em Angola, 
mas em todas as províncias ultramarinas, escolas pri¬ 
márias complementares, médias e superiores e cen¬ 
tros de investigação científica. Nas escolas primárias 
é autorizado o emprego de línguas locais como ins¬ 
trumento de ensino da língua portuguesa. 

Com a instituição das universidades no Ultra¬ 
mar funcionam já em Angola no ano lectivo de 
1963-64 os cursos de Engenharia, Medicina, Agro¬ 
nomia e Silvicultura, Veterinária e Ciências Peda¬ 
gógicas. 

A ocupação escolar do território tem-se defi¬ 
nido cada vez mais na procura fundamental das 
bases necessárias. Recentemente foram orçamen¬ 
tados mais 100 lugares de professores primários 
e 100 de posto, neste quadro do ensino da Provín¬ 
cia. Prepararam-se para a sua função 600 monito¬ 
res e foram substancialmente melhorados os ven¬ 
cimentos dos mais modestos agentes de ensino, 
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tendo sido, por via disso, regulado o seu indispen¬ 
sável pagamento. Foi estudado também o acesso 
dos mesmos agentes e proposta a respectiva regu¬ 
lamentação, assim se registando um imprescindível 
passo na expansão do ensino primário de Angola. 
Foram providos novos lugares no ensino liceal e 
técnico e regulada a ajuda a conceder ao ensino 
particular. Lançou-se o ensino social e pôs-se a 
funcionar, como se aponta, o ensino superior, Uma 
escola para crianças anormais funciona já em 
Luanda. 

Hugh Kay, o segundo jornalista britânico a 
entrar em Angola depois dos acontecimentos de 
Março de 1961 e voltando de novo em Janeiro de 
1963, publicou um artigo na revista norte-ameri¬ 
cana Fortune, sob o título Caminhos de Portugal 
em África, Focando o papel de Portugal como 
fautor de hibridismo genético e criador de socie¬ 
dades multirraciais tendentes a aproveitar os va¬ 
lores morais das raças e dos povos, destacando a 
participação dos nativos negros de Angola na 
administração civil, escreveu que «as escolas téc¬ 
nicas e secundárias, de ambiente multirracial, era 
Nova Lisboa e Benguela, são da mesma competên¬ 
cia e qualidade que as melhores da Inglaterra e da 
Bélgica». 

O número de museus e bibliotecas instalados 
em Angola confina-se a quinze actualmente. Fo¬ 
ram 56 431 os visitantes destes estabelecimentos. 
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Consultaram-se nas bibliotecas especialmente 
obras de Literatura, História e Geografia, Ciências, 
Estudos e Documentação Ultramarina, Estatística e 
Economia Política, das 33 711 existentes. 

Os seis museus (quatro são de História Natural, 
de Documentação Histórica, Etnografia e Arte) 
encerram verdadeiros valores. 

Em 1963 começaram a funcionar na Provín¬ 
cia, instaladas em alguns jardins e praças, biblio¬ 
tecas infantis, a cargo de instituições municipais. 

imprensa, rádio, espectáculos 

A imprensa representa-se por 34 publicações, 
das quais duas são científicas e uma literária, uma 
recreativa, instrutiva e educativa, duas religiosas, 
três desportivas e treze informativas. Há ainda 
doze outras, 

Publicam-se na capital de Angola quatro diá¬ 
rios. Um acusa 41 anos de existência, outro 39 e 
um terceiro 33. 

A tiragem de uma das publicações da Província 
avizinha-se dos 10 000 exemplares. Cinco, porém, 
ultrapassam os 10000 exemplares. 

Em Angola existem 20 estações radiodifuso- 
ras e 36 postos. A potência dos emissores sobe de 
999 'watts a 4999, mas duas estações emissoras vão 
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além dos 5000 watts. O número de horas de emissão 
foi de 39 675. 

Servem nestas estações perto duma centena 
de locutores. 

Registaram-se até Julho de 1962 62 620 apare¬ 
lhos receptores. 

Com a conclusão, porém, em 1963, do Centro 
Emissor de Mulenvos despenderam-se 15 000 con¬ 
tos. Isto no complexo do Plano de Radiodifusão 
em curso, que não está integrado no Plano de Fo¬ 
mento. Compreende aquela conclusão efectiva- 
raente 3 emissores de ondas curtas de lO kW cada; 
1 emissor de ondas médias de 10 kW; 1 emissor de 
ondas médias de 1 kW; 6 antenas para ondas cur¬ 
tas; duas antenas para ondas médias; uma subesta¬ 
ção de 250 kVA, alimentada a 15000 V pela 
Sonefe, e uma central térmica de recurso de 300 
kVA, além de oficinas, armazéns e sala de baixa 
frequência. Está estabelecida a ligação entre os 
estúdios e o centro emissor em VHF (modulação 
de frequência), quer para comunicações telefóni¬ 
cas (um canal), quer para transmissão de progra¬ 
mas (três canais). 

Começou a elaborar-se o projecto para o centro 
de programas dè Luanda (estúdios) e procedeu-se 
a estudos com vista à instalação do centro de 
recepção e escuta e à possibilidade de aumento 
do centro emissor. Foi também encomendado equi- 


Saída dos alunos, no Liceu Salvador Correia, em Luanda 



O Liceu Diogo Cão, em Sá da Bandeira 

















Um aspecto da piscina de Nova Lisboa 


pamento electrónico e de medida para apetrechar 
0 laboratório do centro emissor de Mulenvos. 

Funcionam na Província 20 casas de espec¬ 
táculos, que realizaram 6526 sessões, às quais 
assistiram 1 964 828 espectadores, sendo exibidos 
11 093 filmes, Não falamos, claro, no número de 
espectáculos teatrais levados a cabo por conjuntos 
metropolitanos, locais ou mesmo estrangeiros, 

As audições musicais, que não faltaram, de nível 
elevado, foram dirigidas ou tiveram a colaboração 
de artistas nacionais ou estrangeiros de renome. 

São 111 os clubes desportivos, além de 16 asso¬ 
ciações dedicadas a modalidades diversas. Movi¬ 
mentaram os clubes 17 760 contos de receitas ante 
10 090 de despesa. 

Os praticantes foram 3542. 

O futebol teve 2414 inscritos; o handebol, 61; 
0 atletismo, 235; o automobilismo, 58'; a aviação, 
113; 0 basquetebol, 1062 ( 305 mulheres); o ciclis¬ 
mo, 105; 0 boxe, 3; a ginástica, 1857 (363 mulhe¬ 
res); 0 golfe, 124; a natação, 423 (53 mulheres); 
0 hóquei, 327; a patinagem, 111 (31 mulheres); a 
pesca, 287 ( 6 mulheres); o remo, 50; o ténis, 187 
(25 mulheres); o tiro, 231 (4 mulheres); a vela, 
39; e o voleibol, 382 (32 mulheres). 

O desporto angolano pode afirmar-se que ultra¬ 
passou em certas modalidades, particularmente o 
tiro, 0 nível médio. No sector de atletismo alguns 
dos seus praticantes fixados na Metrópole têm, de 
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há muitos anos» arrebatado os títulos máximos. No 
basquetebol feminino conquistámos já o campeO" 
nato nacional e batemos competidoras estrangeiras, 
A vela, depois de campeonatos nacionais sucessi¬ 
vos» de que somos detentores, revelou Angola in¬ 
ternacionalmente. É no futebol» porém» que muitos 
jogadores angolanos, negros ou brancos» têm asse¬ 
gurado uma posição de relevo aos grupos nacionais. 

ÃPTIVIDADES MISSIONÁRIAS. DIVISÃO 

ECLESIÁSTICA 

Pelos convénios celebrados em Saint Germain- 
-en-Laye, depois da 1,® Grande Guerra Mundial» 
Portugal facilitou um mais lato estabelecimento das 
missões evangélicas. Nem sempre é consentânea a 
acção destas com os interesses nacionais. Dispõem, 
todavia» de recursos avultados, o que não registam 
as missões católicas. Não sustentam as missões pro¬ 
testantes relações oficiais com o Estado. 

As missões e paróquias existentes na Província 
são 180» servidas por 288i missionários portugueses 
e 154 estrangeiros. Nos irmãos auxiliares contamos 
781 portugueses e 122 estrangeiros. 

O número das missões protestantes funcio¬ 
nando em Angola monta a 56» na maioria america¬ 
nas» canadianas e inglesas. Três são portuguesas 
e duas suíças. Não excedem 209 os missionários 
nelas prestando serviço» nos quais figuram 49 por- 
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tugueses. O pessoal auxiliar é constituído por 728 
portugueses e um estrangeiro. 

O território de Angola acha-se dividido pela 
arquidiocese de Luanda e as dioceses de Nova Lis¬ 
boa, Silva Porto» Sá da Bandeira e Malanje. Já nos 
primeiros dias do pontificado do Papa Paulo VI 
se criou a do Luso. Inicialmente pela Bula Solkm- 
nibüs Conventionibüs, de 4 de Setembro de 1940, 
e de harmonia com o que fora estatuído pelo Acor¬ 
do Missionário de 7 de Maio daquele mesmo ano, 
foi estabelecida na Província uma metrópole ecle¬ 
siástica» com sede na capital angolana. O bispado 
de S. Tomé foi desligado da obediência ao metro- 
polita lisbonense e unido, quanto a regime dioce¬ 
sano» ao arcebispado de Luanda. 

O actual antístite luandense é o primeiro pre¬ 
lado do título» 31.“ bispo de Angola e Congo e 28.“ 
bispo de S. Tomé. É assistido por um arcebispo- 
-coadjutor. 

ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA. TRIBUNAIS 

ESPECIAIS 

Em todo 0 território português é uma só a orga¬ 
nização judicial. À Relação de Luanda, na divisão 
judicial da província» cabem treze comarcas e ainda 
a de S. Tomé. 

Funcionam em Luanda» a par dos Tribunais 
Comum» de Menores, do Trabalho e da Polícia» um 
Tribunal Militar» um Tribunal Administrativo» um 
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Contencioso Fiscal Aduaneiro e um Tribunal do 
Contencioso Técnico Aduaneiro. 

O movimento geral das comarcas representou- 
^sè por 19 771 processos distribuídos e 18 428 con¬ 
cluídos. A Relação concluiu 621 processos e foram- 
4he distribuídos 413. 

TÍTULO IV 

FUNDAMENTOS ECONÓMICOS E ECONOMIA 
PORTOS. SEU MOVIMENTO 

O território de Angola é servido por grande 
número de portos, Principais são os de Lobito, 
Luanda e Moçâmedes. Muito importantes não 
deixam de ser também os de Lândana, Cabinda, 
Santo António do Zaire, Ambrizeíe, Ambriz, Novo 
Redondo, Benguela, Porto Alexandre e Baía dos 
Tigres. Numerosos são os de cabotagem, permi¬ 
tindo, aliás, a navegação de longo curso, deles se 
destacando Noqui, Cuio, Lucira, Baía Farta, Baía 
dos Elefantes, Equimina, Luvo e Binga. Podemos 
ainda acrescentar o de Bom Jesus, no Cuanza. 

O porto do Lobito é considerado o primeiro da 
costa ocidental africana. Dispõe de dois cais em L 
com um comprimento que se avizinha já dos 2000 
metros. Autorizam a atracação dos maiores navios, 
simultâneamente podendo acostar oito. São duas, 
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no recinto, as áreas descobertas; uma para carvão, 
outra para minério. A área coberta, destinada a 
armazéns, é muito extensa. O apetrechamento me¬ 
cânico e as instalações de carregamento do Lobito 
são reputados modelares. Utiliza o espaço do porto 
16 quilómetros de via férrea. Há a contar com um 
parque de reservatórios para combustíveis líquidos 
e uma pare de triagem. Os silos para cereais per¬ 
mitem um eficiente rendimento de carga ao navio, 
além da armazenagem de umas dezenas de milha¬ 
res de toneladas. 

Testa do caminho de ferro de Benguela, assim 
ligando a costa ocidental de África à costa oriental, 
servindo o tráfego das minas de cobre do Catanga, 
assume hoje o porto do Lobito uma importância 
vital no desenvolvimento da zona central de An¬ 
gola, sobretudo justificada no transporte de produ¬ 
tos agrícolas, industriais, pecuários e de ferro do 
Cuíma. 

Luanda é um porto de fácil acesso, com condi¬ 
ções naturais excelentes, abrigado, de bons fun- 
deadouros. Possui uma área de 10 quilómetros qua¬ 
drados para ancoradouros. São de primeira ordem 
os seus cais acostáveis. Cinco navios de grande 
calado podem fàcilmente ali atracar. Mais de uma 
dezena de quilómetros de via ferroviária, no espaço 
interno, vinculam o porto à estação principal do 
caminho de ferro de Luanda. À aparelhagem me¬ 
cânica, destinada a operações de carga e descarga, 
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é do mais moderno tipo. Conjugasse perfeitamente 
com a função e extensão dos magníficos armazéns 
existentes, 

O edifício da gare marítima foi, no plano de 
construção do porto, uma das obras de carácter 
mais ressaltante. A sua varanda distendesse por 65 
metros e o imóvel, concluído em 1967, é de uma 
concepção sólida, cheia de grandeza, digna em tudo 
da capital da Província 

Completar-sesá em breve um gigantesco porto 
mineiro. A ampliação dos molhes existentes ims 
portará em cerca de 40000 contos. Já está 
concluído 0 projecto do chamado cais do alumínio, 
que prevê a sua localização junto do Forte de S. Pes 
dro da Barra, antes do cais do petróleo, e uma torre 
de carregamento cuja capacidade de laboração, 
de mil toneladas horárias, permitirá que uma só 
dessas unidadessconjunto trabalhe dois milhões 
mais do que comporta a exportação actual. 

Quanto às obras de ampliação, o projecto inclui 
um aumento de 50 metros no cais leste, a constru^ 
ção de mais um para oeste e um terceiro dividido 
em dois corpos, cada qual com ISO metros, o que 
totaliza 410 metros de faixa acostável, além da que 
já existe. 

O porto de Luanda, é o fecho essencial da linha 
de penetração ferroviária implantada em direcção 
à fronteira da República do Congo (Léopoldville), 
já ultrapassando hoje Malanje. A importância do 
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porto é extraordinária, se ajuizarmos o grau de 
desenvolvimento para que a via férrea concorreu, 
servindo as ubérrimas regiões de café, algodão, 
madeiras, oleaginosas e cereais atravessadas por ela. 

Moçâmedes foi pela natureza dotada também 
com um óptimo porto. No ano de 1957 inaugu^ 
rou-se 0 seu cais acostável, destinado a navios das 
carreiras europeias, compreendendo o projecto da 
construção igualmente um cais de cabotagem. Além 
disso dispõe Moçâmedes de dois fundeadouros 
categorizados, distanciados de terra cerca de uma 
milha, 

O equipamento do porto atinge uma fase muito 
adiantada, atendendo à importância do seu hinter- 
land nos aspectos industrial, agrícola e pecuário. 
Ligado ao incremento que a exportação de ferro 
tomou, a sua função é fundamental. Acresce tam¬ 
bém a movimentação local própria, relativa às fá¬ 
bricas de conservas instaladas na área, secagem e 
escalagem de peixe, fabrico de farinhas e óleo. 
No porto evidencia pleno rendimento o bloco regu¬ 
lar das câmaras frigoríficas, objectivamente mon¬ 
tadas para uso da indústria do frio funcionando em 
Sá da Bandeira, a qual promove uma activa expor¬ 
tação de carnes para os mercados vizinhos e a 
Metrópole. 

Em Fevereiro de 1966 o primeiro comboio de 
minério largará de Cassinga, a fim de abastecer 
0 parque existente em Moçâmedes, e em 1 de 
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Junho daquele mesmo ano será atendido no cais 
próprio — Saco do Giraul — o primeiro navio que 
singrará rumo aos mercados da alta siderurgia. 
Está já planificado que nos primeiros dez anos. 
a contar de 1966, serão exportados 30 milhões de 
toneladas de ferro de alto teor das minas de Cas^ 
singa. 

No Saco do Giraul serão construídas uma 
ponte-cais, uma gare ferroviária, um parque de es¬ 
tacionamento (até 1 milhão de toneladas de ferro) 
e instalar-se-á um virador de vagões e um carre¬ 
gador mecânico para uma ponta máxima de carre¬ 
gamento de 4 mil toneladas por hora. Tudo isto 
elevará Moçâmedes à escala de um dos melhores 
portos mineiros do Mundo, ficando o primeiro do 
negro continente. 

O quarto porto da província, por ordem de im¬ 
portância, é Porto Àmboim, testa de um caminho 
de ferro que atravessa a zona unânimemente aceite 
como a do melhor café de Angola. Está vertebrado 
a Gabela, cidade muito próspera, no interior do 
Cuanza Sul. 

Cabe agora falar nos estudos e projectos das 
obras respeitantes à Baía dos Tigres, o maior porto 
da África, para o qual o Plano de Fomento, que 
abrange o ano de 1964, destina muitos milhares de 
contos. Será testa, igualmente, de um caminho de 
ferro de penetração, 



A histórica igreja de Nossa Senhora da Nazaré, em Luanda 


















Nos últimos quatro anos os portos de Angola 
acusaram o seguinte movimento de navios: 

1960 .. 4118 

1961 . .. 3813 

1962 . ... 4020 

1963 . 4044 

Mas só à sua parte Luanda, Lobito e Moçâ- 
medes, em 1963, movimentaram 2955. 


Carga descarregada: 


1960. 

760 399 toneladas 

1961... 

76S 685 » 

1962. 

775 172 » 

1963. ... 

84(8457 » 

Carga carregada: 

1960. 

20(29 179 toneladas 

1961. ... 

1 942081 » 

1962. 

2 238386 » 

1963. ... 

2598015 » 


Em 1963 a carga movimentada pelos portos 
de Luanda, Lobito e Moçâmedes cifrou-se em 
3 026 945 toneladas, ultrapassando a de todos os 
portos de Angola movimentada em 1962. Isto dá- 
-nos uma ideia da sua importância. 
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pAMimOS DE FEREP 

São quatro as vias férreas de exploração que 
servem o litoral de Angola. Não assinalamos, claro, 
a via férrea particular respeitante às instalações fa^ 
bris de uma empresa açucareira que aproveita o 
porto do Cuio. Estas vias de exploração são as que 
têm por término os portos de Luanda, Porto Am- 
boim, Lobito e Moçâmedes. A mais importante é 
sem dúvida a do Lobito, pois que se desdobra por 
1350 quilómetros, toca os limites, a leste, de An¬ 
gola e estabelece contacto com as grandes linhas 
do continente negro, O Lobito, graças a circuns¬ 
tância tão favorável, acha-se permanentemente inte¬ 
grado, mercê de uma rápida viagem directa, no 
sistema dos portos do Índico. Utiliza esta via um 
ramal muito movimentado que une, desde 1962, a 
extensa linha às minas de ferro do Cuíma. Semelhan¬ 
te ramal, destinado a drenar minérios, atende, desde 
Fevereiro de 1963, a um importante movimento 
também de mercadorias e passageiros. Mede 66 
quilómetros e importou em 31 000 contos. De 9 de 
Agosto de 1962— data da sua inauguração — a 
31 de Dezembro do mesmo ano transportou, con¬ 
tudo, só de minérios, 66379 toneladas. Em 1963, 
porém, tal movimento foi já de 280 343 toneladas, 

Como se acentuou, serve o caminho de ferro 
de Benguela uma das zonas de maior rendimento 
económico da Província, sendo de aceitar um dia 


a sua fusão com a rede ferroviária das Rodésias 
pelos vales do Lungué-Bungo e do Zambeze, va¬ 
lorizando-se assim uma riquíssima área de Angola. 

A linha Luanda-Malanje articulou os ramais 
do Bengo, Zenza-Dondo, Calumbo e Ganhoca- 
-Golungo Alto. A via prossegue até Malanje, per¬ 
correndo já hoje 440 quilómetros. 

O objectivo próximo situa-se na mise-en-ua/eur 
das largas manchas do Leste e Nordeste, assentan¬ 
do-se por isso no alargamento da bitola para a bi¬ 
tola internacional africana, Está encarada, de¬ 
pois dos estudos que se efectuaram, e de muitos 
trabalhos já concluídos, a sua ligação à rede ferro¬ 
viária do Congo ex-Belga. 

O tráfego do algodão e das riquezas explora¬ 
das, e outras a explorar num futuro próximo, jus¬ 
tificam 0 prolongamento previsto. 

Na vigência do primeiro Plano de Fomento da 
Província adquiriu-se para o efeito todo o material 
necessário. 

O caminho de ferro de Moçâmedes no decurso 
de algumas décadas estacionou, depois de um per¬ 
curso de 248 quilómetros, em Sá da Bandeira, 
pondo em contacto Sá da Bandeira e Moçâmedes. 
Experimentou posteriormente o indispensável im¬ 
pulso para que prosseguisse e em 1961 atingiu a 
capital do Cuando-Cubango, a 752 quilómetros da 
costa. Antes disso projectou-se uma derivante para 
0 Cunene. 
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0 caminho de ferro de Moçâmedes, que hoje 
já alcança, como dizemos, no programa elaborado 
de chegar à fronteira, a cidade de Serpa Pinto, 
observa rasgado o mais prometedor futuro, inten¬ 
sificando 0 povoamento das densíssimas regiões do 
Cuando-Cubango. Naturalmente, no seguimento 
dos estudos a que se devotou o Governo da Rodésia 
do Norte, depois das conferências de Julho de 1957, 
que 0 seu prolongamento, em direcção à fronteira, 
se retomará. 

O ramal de Cassinga, para transporte de miné¬ 
rio de ferro, afiança um movimento na mais alta 
escala, a que corresponde, no litoral, a instalação 
de um sector privativo, destinado ao armazena¬ 
mento e embarque daquele minério no porto de 
Moçrâmedes. Mas para fazer face à actividade pre¬ 
vista 0 caminho de ferro de Moçâmedes receberá 
até 1966 vinte locomotivas Diesel hidráulicas, marca 
Kmpp, de 1500 HP; 4 locomotivas Diesel, de ma¬ 
nobras, de 400 HP; 290 vagões Greg, de 50 tone¬ 
ladas de carga cada um; 24 vagões LL, de 40 tone¬ 
ladas, e 12 furgões, além de outro material acessório, 
procedendo-se a melhoramentos na linha férrea, 
os quais estarão concluídos antes de 1968. Con¬ 
tudo, dentro de dois anos estará em pleno funcio¬ 
namento 0 ramal aludido de Cassinga e é provável 
que surja mais um ramal, na extensão de 90 quiló¬ 
metros, de Cassinga ao Hossi. 

Prevê-se que, na primeira fase, a exploração 


do ferro de Cassinga terá necessidade de pôr em 
movimento na via ferroviária de Moçâmedes 42 
locomotivas de linha e 600 vagões para carga de 
minério, ao mesmo tempo que será indispensável 
a substituição total, na linha geral do caminho de 
ferro de Moçâmedes, de todo o material de 30 
quilos por material de 40 quilos. 

Na primeira fase, a circulação em média será 
de 2 a 2,5 comboios por dia em cada sentido e o 
consumo de gasóleo será da ordem das 20 mil tone¬ 
ladas por ano. Na 2.“ fase este consumo, em igual 
período, irá a 45 mil toneladas e a circulação diá¬ 
ria será de 6 a 7 comboios em cada sentido. 

A companhia concessionária do ferro cassin- 
guês também está interessada na possibilidade da 
exploração das minas do Jamba (Catruca), a cerca 
de 20 quilómetros da linha geral do caminho de 
ferro de Moçâmedes e ainda na zona de Cassinga. 

Em Cassinga, onde o ferro se apresenta com 
um teor (67 %) que é do melhor que se conhece, 
surgirá também uma verdadeira cidade de labuta, 
para a qual, em princípio^ já existe um nome: Tc/ia- 
mutete, Nesta nova urbe serão construídas muitas 
centenas de residências para operários, empregados 
de escritório e pessoal superior das minas, campos 
desportivos, duas escolas, igreja, mercado, estação 
ferroviária, centro comercial, cinema, piscina, aero¬ 
porto, dois hotéis, clube, lavarias e outras instala¬ 
ções,, além duma central térmica. 
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Recentemente uma estatística americana que se 
reportava aos cem mais gigantescos projectos actual- 
mente em execução no Mundo apontava o nosso 
país com dois: a ponte sobre o Tejo e o plano de 
exploração de Cassinga, no qual, portanto, figura 
0 caminho de ferro de Moçâmedes. O' plano em 
referência encara três pontos distintos, dependen¬ 
tes, como se presume, da eficiência daquele cami¬ 
nho de ferro. Incide o primeiro sobre a zona exírac- 
tiva de Cassinga e terá as seguintes unidades: uma 
instalação industrial de preparação e tratamento 
de minérios, diversos parques para o ferro extraído, 
uma estação corredora devidamente apetrechada, 
aldeamentos e rede de estradas. Como nesta região 
mineira escasseia a água, será construída uma bar¬ 
ragem própria, de elevada potência. Poder-se-á 
também estabelecer ligação com a Matala ou optar- 
-se por uma barragem no Cuchi. 

O segundo ponto refere-se em exclusivo ao ra¬ 
mal de Cassinga, mas o terceiro, o qual particular¬ 
mente interessa ao futura do caminho de ferro de 
Moçâmedes (é no chamado Saco do Giraul que 
estão projectados os trabalhos tendentes a trans¬ 
formar 0 lugar num porto mineiro), destaca-se em 
especial, visto no porto citado se verificar, dentro 
dum espaço de tempo limitado, a atracação de na¬ 
vios superiores a 6 O 1 OOO toneladas. 

O caminho de ferro do Amboim, obra que se 
materializou depois de árduas prospecçôes condu¬ 


zidas pela empresa concessionária, prolonga-se 
desde 1941 até Gabela, coração de uma privile¬ 
giada região cafeícola. Prevê-se também 0 fomento 
da activa e grande colmeia da Cela, onde se pro¬ 
cessa hoje um sistema de povoamento intensivo, 
pelo aproveitamento de um braço ferroviário, e 
igualmente concorrerá 0 C. F. A. para 0 fomento 
da progressiva zona de Calulo, através da Quibala, 
esta região considerável fulcro de produção agro- 
-pecuária e aquela de café. 

Os trabalhos concernentes à construção do ca¬ 
minho de ferro do Congo definem uma importância 
basilar. Trata-se de uma linha de exploração objec- 
tivando a fronteira norte de Angola, O porto será 
0 de Luanda. Atravessa uma densíssima e pujante 
zona de café. Na sua primeira fase a linha irá até 
Nova Caipemba, perfazendo 265 quilómetros. No 
segundo Plano de Fomento preconiza-se 0 ajusta¬ 
mento à linha Matadi-Léopoldville, no Congo 
ex-Belga. 

A aquisição de material circulante, 0 apetre¬ 
chamento da via, 0 imprescindível (no que toca a 
edifícios) equipamento exigem uma verba que se 
computou em 400 000 contos, 

0 papel que 0 caminho de ferro do Congo pode 
desempenhar foi justamente realçado em Dezem¬ 
bro de 1957, na reunião luso-belga de Bruxelas. 

Resta-nos falar do caminho de ferro dos Tigres, 
para 0 qual, a fim de continuarem os estudos defi- 
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nitivos relacionados exclusivamente com a constru¬ 
ção da linha, o II Plano de Fomento inscreveu 
15 000 contos, além dos 10 000 destinados ao porto. 

No referente à importância actual das vias fer¬ 
roviárias angolanas, ponderado o esquema da vida 
económica da Província, tem-se ventilado, por ve¬ 
zes, a sua unificação, mediante o encadeamento de 
linhas transversais, soldadas a um sistema único, 
contituindo um combinado articular ferroviário. 
O ramal do Cuíma, que nasce cm Vila Robert Wil¬ 
liams (quilómetro 395 da linha Lobito-Fronteira 
Leste), prevê precisameníe essa ligação. É a pri¬ 
meira fase duma transversal vertebrando o caminho 
de ferro de Benguela e o caminho de ferro de Mo- 
çâmedes, 

ESTUADAS 

Em Angola o traçado rodoviário decompõe-se 
em dois braços projectados longitudinalmente, no 
sentido norte-sul, de longo trajecto: 

a) Santo António do Zaire—Ambriz— Luan¬ 
da — Novo Redondo — Lobito — Bengue¬ 
la “ Sá da Bandeira — Pereira de Eça — 
Namacunde, e 

b) Maquela do Zombo — Negage —Malan- 
je — Mussende — Teixeira da Silva — 



Um trecho do porto do Lobito 


















Aspecto da estrada Benguela-Lobito 


rovíncia 


Nova Lisboa■—'Vila Artur de Paiva — 
Vila Pereira de Eça — Namacunde. 

As linhas transversais oeste-leste são três e 
exprimem-se assimi 

a) Luanda — Salazar — Malanje — Henrique 
de Carvalho — Cassai; 

b) Lobito — Nova Lisboa — Silva Porto — 
Luso — Teixeira de Sousa, e 

c) Moçâmedes —Sá da Bandeira — Capelon- 
go — Artur de Paiva — Cuchi — Serpa 
Pinto — Cuito Cuanavale — Mavinga — 
N’Riquinha — Santa Cruz — Luiana. 

São estas as vias de penetração rodoviária exis¬ 
tentes na Província, totalizando no final de 1963 
37 377 quilómetros, intercalando-se no conjunto de 
outras artérias, como braços de rios, pkadas e li¬ 
nhas ferroviárias, 

Em Angola a primazia é concedida à construção 
de estradas que preencham a exigência comple¬ 
mentar da via férrea, articulando-as. 

As dotações concedidas à rede de estradas da 
Província atingiram de 1954 a 1959 447 210 con¬ 
tos, 0 que corresponde a uma média de 74 535 con¬ 
tos anuais, mas alcançaram 

em 1960 ... .. 65 763 contos 

em 1961 ... ... ... 120369 » 
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As despesas da Junta Autónoma de Estradas 
ascenderam, porém, 

em 1962 a .. 232 864 contos 

em 1963 a . 335 278 » 

Aquela Junta elaborou projectos concernentes 
a 433 quilómetros de estradas, para um dispêndio 
de 100 mil contos, e procedeu à revisão de outros 
projectos relativos a 688 quilómetros, resultando 
na economia de cerca de 58 mil contos. 

Por outro lado foram elaborados 21 projectos 
de pontes, cujos orçamentos se elevaram a 18 459 
contos na sua totalidade, uma delas no valor de 
8734 contos e outras de 3495 contos. Em 1964/65, 
porém, iniciar-se4 a construção da ponte do 
Humbe ao Roçadas, que importará em 16 000 con¬ 
tos. 

As obras concluídas em 1963 e previstas no 
11 Plano de Fomento, neste caso terraplenagens 
e obras de arte, atingiram 253 quilómetros no valor 
de 64 326 contos, tendo a despesa feita com as mes¬ 
mas alcançado apenas 13 808 contos. 

Construíram-se 524' quilómetros de pavimenta¬ 
ções, no valor de 260 750 contos, sendo gastos so¬ 
mente 94 719 contos em 1963. Estão, porém, em 
curso 522 quilómetros de pavimentações, cuja des¬ 
pesa deve atingir 342 340 contos. 

As terraplenagens e obras de arte, em pleno 
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andamento, neste ano, situam-se em 278 quilóme¬ 
tros, no valor de 86417 contos, 

Estas despesas, convirá referir, foram feitas 
com as verbas consignadas no orçamento do Plano 
de Fomento, porque as do orçamento próprio da 
Junta Autónoma de Estradas atingiram 96591 
contos em terraplenagens, pontes (novas e repa¬ 
rações) , obras de arte e pavimentações. 

CAMIONAGEM AUTOMÓVEL. VIATURAS 

EM CIRCULAÇÃO 

Existem na Província, tanto a norte, como a sul 
e na zona central, numerosíssimas empresas par¬ 
ticulares de camionagem que exploram carreiras 
de ligação de cidade a cidade, tocando de permeio 
os pontos industriais, comerciais ou agro-pecuários 
reputados mais importantes. Mantêm as câmaras 
municipais, nas principais urbes, o transporte colec- 
tivo de passageiros. 

Acham-se as empresas de exploração de trans¬ 
portes integradas no tráfego de mercadorias, em 
estreita colaboração, como se deduz, com as linhas 
ferroviárias. A utilidade destas empresas é mani¬ 
festa se as aceitarmos como incentivo poderosís¬ 
simo propelindo ao aumento, recolha e distribuição 
de produtos. Transportam também passageiros. 

São 87 as carreiras e 56 os concessionários. 
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0 número de veículos-automóveis em circulação 
na Província reparte-se deste modo: 


1960 .. ... 48 536 

1961 . 52040 

1962 . 53745 

O de 1962 pode decompor-se, certamente, assim: 

Veículos ligeiros (turismo) . 16 926 

» » (comerciais) ... 15609 

» pesados. 12112 

Motociclos. 7 453 

Tractores . . 1 645 


VIAS E TRANSPORTES AÉREOS 


A Divisão dos Transportes Aéreos de Angola 
(D. T. A.) nasceu, pode afirmar-se, do interesse 
despertado pela acção dos aeroclubes. Foi criada 
a Divisão dos Transportes Aéreos em 1938 e logo 
intercalado este departamento activo nos serviços 
de portos, caminhos de ferro e transportes da Pro¬ 
víncia. Inicialmente consagrou-se a explorar três 
carreiras: 

a) Luanda — Lobito — Moçâmedes: 

b) Luanda — Cabinda — Ponta Negra; 

c) Lobito — Nova Lisboa. 
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Hoje a D. T. A., apoiada numa infra-estrutura 
que compreende os serviços de radiocomunica- 
ções, radioajudas de navegação e protecção me¬ 
teorológica, utilizando, portanto, pistas capazes e 
suficiente número de aviões, abrange os aeródro¬ 
mos seguintes; 

Luanda, Ambriz, Ambrizete, Cabinda, Ca- 
mabatela, Carmona, Damba, Maquela do Zom¬ 
bo, Luso, Henrique de Carvalho, Portugália, 
S. Salvador do Congo, Toto, Santo António 
do Zaire, Porto Amboim, Novo Redondo, Ga¬ 
bela, Lobito, Moçâmedes, Sá da Bandeira, For¬ 
te Roçadas, Pereira de Eça, Baía dos Tigres, 
Malanje, Cela, Nova Lisboa, Salazar, Serpa 
Pinto, Benguela e Silva Porto. 

Sustenta ainda a D.T.A. a carreira de S. 
Tomé —' 2260 quilómetros — e as carreiras inter¬ 
nacionais: 

a) Luanda — Ponta Negra; 

b) Luanda — Léopoldville; 

c) Luanda — Windhoeck. 

Dispõe, além disso, dos aeródromos secundários 
de Camaxilo, Teixeira de Sousa, Cazombo, Ne- 
gage, Sanza Pombo, Cacolo, Vila Mariano Ma¬ 
chado, Cubai, General Machado e outros, como o 
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do Cuangar, em breve, e do aeródromo de N’Ri'' 
quinha, cuja extensão é de sete quilómetros. Os 
aeroportos do Luso, Nova Lisboa e Luanda são de 
categoria internacional. Três centenas, aproxima¬ 
damente, de aeródromos e pistas de recurso per¬ 
mitem a operação de pequenos aviões. 

Em paralelo aos voos de serviço e instrução 
executa a D. T. A. voos especiais e fretados, em 
carreiras consideradas extraordinárias. 

Percorreu em: 

1960 . 2 057 725 quilómetros 

1961 . 2 585075 » 

1962 . 2315 216 » 

1963 . 2 677 618 » 

Passageiros transportados: 

1960 . 4H58 

1961 . 53964 

1962 . 62 020 

1963 . 69 764 

Na Província temos a destacar ainda um ser¬ 
viço de carreiras relativas a táxis-aéreos, entregue 
a empresas concessionárias de carácter privado, 
A T, A. P., a Sabena e a U. T. A, servem Luan¬ 
da. Dentro de meses a capital de Angola será tam" 
bém servida por uma linha da África do Sul que 
se dirige à Europa. 
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0 interesse que persiste nos aeroclubes da 
Província, o qual suscitou a formação de pilotos 
que depois a D. T. A, absorveu e fez ingressar nos 
seus sectores de voo, não é hoje inferior ao obser¬ 
vado nos anos anteriores a 1938. Pelo contrário: 
cresceu. Multiplicou-se o número de clubes, em 
1963 eloquentemente expresso no número de fes¬ 
tivais aéreos realizados. Actualmente existem 20 
aeroclubes. 

comm TELÉGRAFOS, TBLEPOm 

A partir de 1940 que o ritmo da montagem de 
uma eficiente rede de comunicações internas e ex¬ 
ternas se acelerou na Província. Angola conta pre¬ 
sentemente, tanto para o serviço exterior como 
para o serviço interior, com potentes estação radio- 
telegráficas. As comunicações telefónicas com a 
Metrópole, por sua vez, converteram-se numa prá¬ 
tica corrente. No respeitante às comunicações de 
qualquer ordem pode abonar-se a sua acessibilidade 
em todo o território. 

Os melhoramentos no domínio das comunica¬ 
ções telefónicas registaram-se numa escala gra¬ 
dualmente progressiva. As principais cidades de 
Angola, a partir de Março de 1963 que se acham 
ligadas entre si, a Metrópole e o estrangeiro pelo 
sistema VHP e os postos administrativos pelo 
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designado complexo P. 19 que os une às suas sedes. 
Uma rede do tipo S S B completa o plano. 

Em 1963, que foi positivamente um ano climá^ 
tico, sob todos os aspectos, de benéficos empreen¬ 
dimentos, completou-se a instalação da 5.* fase da 
rede em VHP, a qual, importando em 15000 
contos, abrange os traçados Nova Lisboa-Lobito, 
Nova Lisboa-Matala-Sá da Bandeira e Lobito- 
‘Benguela. Ao mesmo tempo iniciou-se a instala¬ 
ção de uma rede em H F, que promoveu a ligação 
da capital com os diversos pontos distanciados da 
Província, As verbas relativas à aquisição e mon¬ 
tagem de equipamentos VHP, conclusão de edi¬ 
fícios, etc., ascenderam a 10000 contos. Mas den¬ 
tro do plano em curso já está previsto para Í964 o 
seguinte: 

a) complemento da instalação da rede em 
H F, de banda lateral única, que ligará 
Luanda a Cabinda, a Portugália, Hen¬ 
rique de Carvalho e Luso; 

b) instalação da rede secundária compreen¬ 
dendo os traçados Porto Amboim-Novo 
Redondo-Calulo-Ebo-Conda-Cela e 
Luanda-Barra do Dande-Caxito-Mabu- 
bas-Ambriz-Ambrizete; 

c) instalação de um repetidor em VHP 
para extracção de canais na Quibala e 
'em Calulo. 
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Uma ponte sobre o rio Cuanza 


A ponte sobre o Zambeze, em Cazombo 


As estações e postos telegráficos existentes 
são os seguintes: 


De 1 .”' classe . 47 

2.^ » 38 

» 3 .“ » 82 


Somam 48'4 os quadros telefónicos. 

As conversações telefónicas e radiotelefónicas 
na Província foram: 


Telefónicas urbanas. 15 083 065 

» interurbanas. 306 145 

Radiotelefónicas . 84 496 


O tráfego radiotelefónico acusou 0 movimento 
que designamos, em conversações de saída: 


Metrópole. 17 122 

Ultramar . 409 

Estrangeiro. 668 

Conversações de entrada: 

Metrópole. 8 937 

Ultramar . 330 

Estrangeiro. 725 
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0 tráfego global de telegramas cifrou-se em 
644 606, deste modo distribuído: 

Movimento interno ....... 334 746 

Metrópole. 223 194 

Províncias ultramarinas... 22719 

Estrangeiro . 63 947 

AGRICULTURA. PECUÁRIA. PESCA 
COMÉRCIO. INDÚSTRIA 

CONDIÇÕES NATURAIS. DISTRIBUIÇÃO 
DAS CULTURAS 

Como se acentuou, a posição de Angola quanto 
a um nível ecológico-agrícola não permite admitir 
uma igualdade perfeita e global de culturas, São 
variadas as condições que determinam diferenças, e 
de modo tal, observemos, que, se numas zonas im¬ 
pera, por exemplo, o trato do palmar ou da olivei¬ 
ra — caso de Moçâmedes — elas se opõem por 
outro lado à cultura de essências vegetais, auto¬ 
rizadas sòmente pelo padrão altimétrico. O pro¬ 
blema do Tcbivinguiro, na Huíla, é típico. Entre¬ 
tanto, em algumas manchas, contestando precisa¬ 
mente 0 exposto, subsistem culturas como as do 
arroz, centeio e cevada, a par de outras como a do 
café, uma rubiácea. A excepção, como se depreen¬ 
de, confirma, até certo ponto, a regra... 


Se 0 subsolo da Província se caracteriza pela 
diversidade dos seus valores, o solo não nos sur¬ 
preende se considerarmos o conjunto das riquezas 
que proporciona. Apenas na acção do homem se 
reserva o segredo de as obter, explorando-o. 

Em solos por sua natureza leves, o labor por¬ 
fiado alcança produções de géneros alimentares 
que 0 aborígene aprecia, distinguindo o milho, a 
mandioca, o caju, o amendoim, o coco, as quais, 
indubitàvelmente se impõem à exportação, não 
esquecendo o algodão, cuja cultura em Angola 
se não confia apenas a áreas pouco distanciadas do 
litoral, mas a outras, privilegiadas, como a Baixa 
de Cassange e as regiões do Cambo, Bondo e Bân- 
galas, Songo, Duque de Bragança e Camaxilo, 
bastante afastadas, 

A cana sacarina desenvolve-se nos terrenos 
aluvíonares das margens do Dande e do Catum- 
bela, na orla, pois, do Atlântico, muito embora 
numa zona relativamente restrita, no distrito de Ma- 
lanje — Quissol— persista a cultura, aditada à 
sua exploração industrial. 

Claro que importa salientar, falando do litoral, 
a importância dos solos pródigos em matéria orgâ¬ 
nica, formações hidromórficas a toda a prova, onde 
culturas adequadas a uma especial condição de 
humidade evoluem e se mostram rentáveis. 

Nos recessos subplanálticos é evidente que se 
pratica, mercê de um agro fecundado excepcional- 
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mente e de acordo com as diferenciações topográ¬ 
ficas, uma agricultura que vai do sisal ao café e do 
café às variedades hortícolas. Certos frutos como 
0 ananás, o abacate, o maracujá lobrigam ali meio 
propício, 

Às altitudes, já no hinterland absoluto, desve¬ 
lam-nos as extensões imensas, onde o clima é ameno, 
sujeito, contudo, a oscilações, facilitando numa 
escala imprevisível a lavoura do milho, do trigo, da 
batata, do feijão, do tabaco-, das fruteiras, do pire- 
tro, do eucalipto salignã e também do café, além de 
numerosíssimas culturas dos países temperados. As 
baixas são fertilíssimas, bastas de forragens, outor¬ 
gando as condições indutivas às maiores concentra¬ 
ções de gado vacum. Reportamo-nos não à transu¬ 
mância, claro, mas ao estacionamento no seu está¬ 
dio estabular. 

Em apoio à política de fomento agrícola, foi 
fundado na Província, em Outubro de 1961, o Ins¬ 
tituto de Investigação Agronómica de Angola. Des¬ 
taca-se este organismo como dos mais importantes, 
pela süa fundamental acção no repovoamento e 
progresso do território. Propõe-se contribuir para 
0 desenvolvimento das ciências agronómicas, me¬ 
diante a execução de trabalhos científicos, aplican¬ 
do os conhecimentos adquiridos no sentido da rea¬ 
lização de objectivos de natureza económica e social. 

A organização técnica do Instituto compreende 
quatro departamentos regionais, constituídos por 


centros de estudos, espalhados por diferentes zonas, 
definidas pela sua natureza agro-socioeconómica 
e cujas atribuições e trabalhos são estabelecidos 
anualmente pelo Conselho Técnico do Instituto. 
No Centro de Estudos da Chianga, a doze quilóme¬ 
tros de Nova Lisboa, estão localizados a Direcção, 
Centro de Documentação Técnica, Infra-Estruturas, 
Serviços Administrativos e Oficinais e os quatro 
departamentos especializados: Solos, Química, Bio¬ 
logia Agrícola e Engenharia Agrícola, constituídos 
por várias divisões que são os sectores da investi¬ 
gação e de que damos uma súmula: 

Química dos solos, À sua principal actividade 
está enquadrada no estudo de fertilidade dos solos 
de Angola, na selecção de zonas com maior inte¬ 
resse para o povoamento agrário, estudo da morte 
súbita do cafeeiro, zonagera climática, etc. 

Física dos solos. Desenvolve-se especialmente 
entre o estudo da fertilidade dos solos de Angola, 
da cartografia dos solos e da vegetação. 

Fitoquímica. Estuda a nutrição animal, as for¬ 
ragens e a alimentação do gado bovino. 

Estudos agronómicos. Cuja actividade se exer¬ 
ce na planificação, estabelecimento e exploração de 
fazendas experimentais. 
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Estudos llorestais. A sua actividade respeita 
à introdução e adaptação de espécies florestais exó¬ 
ticas e espécies florestais autóctones. 

Estudos agro-pecuários. Integra-se em estu¬ 
dos de nutrição animal, estudos de forragens e ali¬ 
mentação de gado bovino. 

Culturas. Conta actualmente com nove cen¬ 
tros de estudo dos departamentos regionais, locali¬ 
zados em vários pontos de Angola, para realização 
dos seus ensaios de campo. 

Climatologia. Estuda o comportamento das 
culturas, uma rede experimental de ensaios de 
campo, estabelece o ordenamento agro-silvo-zoo- 
nómico, etc. 

Botânica e ecologia. A sua actividade consiste 
em estudar a flora no sentido prático e agronómico. 

Fisiologia vegetal. Tem a seu cargo o estudo 
da fertilidade dos solos de Angola, estudos da eco¬ 
nomia da água, efeitos da carência hídrica no com¬ 
portamento de vegetais, etc. 

Genética e melhoramento. Tem por objectivo 
principal o melhoramento do trigo, do milho e da 
Elaeis guineensis, 
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Fiíopãtologia. Tem a seu cargo a inventaria¬ 
ção de doenças das principais culturas de Angola, 
estudos da doença pus da batateira, do cafeeiro, 
citrinos, etc., colaborando com os serviços oficiais 
contra a introdução de doenças. 

Zoologia agrícola. Estuda e inventaria as pra¬ 
gas das principais culturas de Angola, colabora na 
defesa fitossanitária da Província, procede à ela¬ 
boração de calendários e manuais agrícolas para as 
principais culturas, etc. 

Hidrobiologia. Tem por missão a recolha de 
águas para análise dos principais elementos que in¬ 
teressam à hidrobiologia, inventariação das espé¬ 
cies piscícolas com habitat nas águas interiores, co¬ 
lheita de algas para estudo, etc. 

Microbiologia. Ainda na fase inicial, exer¬ 
ce-se sobre alguns problemas da microbiologia dos 
solos. 

Mecanização agrícola, Esta divisão tem por 
fim definir os principais problemas angolanos den¬ 
tro da mecanização agrícola. 

Centro de documentação técnica. Órgão de 
apoio a todos os sectores de trabalho do Instituto, 
auxiliando os técnicos e seus colaboradores a en- 
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contrarem a documentação de que precisam para 
os seus estudos e trabalhos, mantendo-se a par da 
literatura científica mundial. 

AS EMPRESAS AGRÍCOLAS E A PRODUÇÃO 

Cingimo-nos em Angola à pequena plantação, 
no tocante às culturas de milho, feijão, arroz, man¬ 
dioca, rícino, gergelim, produtos hortícolas, mas- 
sambala, massango e alguns outros mais, entregue 
a courela invariàvelmente aos cuidados de um só 
grupo familiar, economicamente débil. Estes mini¬ 
fúndios abastecem o mercado interno, os exceden¬ 
tes, porém, dos géneros quando respeitam a milho, 
feijão, rícino, gergelim, batata destinam-se aos es¬ 
calões máximos da exportação. Na órbita das gran¬ 
des aquisições o algodão figura igualmente. É me¬ 
nor já a percentagem das lavras no que concerne 
às transacçÕes do dendem e derivados, desde que 
volumosas. 

Importantes empresas latifundiárias exploram 
a cultura da cana sacarina, que industrialmente é 
transformada e o açúcar movimentado. 

A propósito da produção sacarina já foi dito 
que «em face das dificuldades de alargamento das 
áreas cultivadas das actuais açucareiras com me¬ 
lhores rendimentos em açúcar e em toneladas por 
hectare — Cassequel, com 85 toneladas por hec- 
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tare e 10,5 toneladas de cana por tonelada de açú¬ 
car produzido, e Tentativa, com 74,7 toneladas por 
hectare e 6,7 toneladas de cana por tonelada de 
açúcar produzido— parece que a melhor solução 
para o incremento substancial da produção do açú¬ 
car em Angola será a intensificação da produção, 
mediante adubações convenientes, e a instalação 
de uma nova unidade agro-industrial destinada à 
produção de ramas amarelas e açúcar branco, as 
primeiras para exportação e o segundo para con¬ 
sumo interno. A nova fábrica a instalar deveria ser 
iniciada com uma capacidade de, pelo menos, 2400 
toneladas em 24 horas, que poderia dar origem a 
uma produção anual de 30 000 toneladas de açú¬ 
car, Esta dimensão é a mínima aconselhável para 
uma produção rentável. Assim, computando a actual 
produção anual em 70 000 toneladas, a produção 
total, depois de iniciada a laboração da nova uni¬ 
dade de produção, seria de 100000 toneladas 
anuais, Com um consumo interno de 50/60 mil 
toneladas anuais ficariam 40/50 mil para expor¬ 
tação, que a Metrópole poderá perfeitamente con¬ 
sumir. Isto, é claro, sem ter em conta a exportação 
para as outras províncias ultramarinas da África 
Ocidental e para o estrangeiro, o que muito em 
breve poderá vir a suceder, visto o aumento de 
produção mundial não ter, nos últimos anos, acom¬ 
panhado 0 aumento do consumo. A par da elevação 
das cotações assiste-se já, no mercado internacio- 
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nal, a uma certa carência deste produto fundamen¬ 
tal na alimentação humana». 

Em Angola, além da industrialização da cana 
sacarina, outras empresas transformam o tabaco, 
certas fibras, óleos, etc., mas a cultura agrícola que 
maior rendimento traduz e se expressa por largos 
proventos é a do café, explorada por pequenos, 
médios e grandes cafeicultores, estabelecidos nos 
distritos do Uíge, Zaire, Cuanza Sul e Cuanza 
Norte. Plantações de café Arábica abundam em 
locais dos distritos ,de Benguela, Malanje, Bié e 
Huambo. Merecem destaque, por igual, as produ¬ 
ções florestais, as madeiras de construção, as olea¬ 
ginosas, as resinas, as gomas e as fibras têxteis 
(algumas de recente importação), cuja comerciali¬ 
zação se tornou corrente. 

A cultura da banana tornou-se nos últimos tem¬ 
pos sensivelmente importante, como a do ananás, 
também. Nos rincões planálticos do Sul e Centro da 
Província deparam-se-nos com frequência conjun¬ 
tos pomícolas extensos, predominando neles as 
laranjeiras, tangerineiras e macieiras e outras árvo¬ 
res de fruto como pessegueiros, pereiras e a amo¬ 
reira. Morangais vastos intercalam-se com a cul¬ 
tura de tubérculos alimentares, sobretudo no núcleo 
central do planalto de Benguela. Prolifera a vinha 
em cortinhais isolados do distrito de Moçâmedes 
e em algumas vilas 'Sob a influência do caminho de 
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ferro de Luanda. Sobressai a variedade moscatel. 
O milho, contudo, no Centro de Angola, assume 
uma importância capital. Ê a cultura que domina 
decididamente na nutrição do nativo da área e lhe 
fornece a mor parte dos recursos. Ainda é um valor 
essencial no tráfico dos caminhos de ferro e das 
companhias de navegação que tocam os portos de 
Moçâmedes, Luanda e Lobito, Porém, a produção 
da batata nos distritos do Huambo e Benguela em 
1963 suplantou em valor a do milho naquelas áreas. 

Sobre 0 milho, tanto o Governo da Metrópole, 
como 0 Governo da Província, têm insistido na 
promulgação de medidas de carácter legislativo, 
com 0 nítido propósito de beneficiar e regular a 
cultura e sua exportação, sem prejuízos da produ¬ 
ção metropolitana, encaminhando-a para os portos 
de Lisboa e Leixões, ilhas adjacentes e ultramari¬ 
nos. 

O café de Angola abandonou o tipo espontâ¬ 
neo, substituído pelo cultivo sistemático, logrando 
padronizações de relevo internacional. São dispu¬ 
tadas hoje nos mais exigentes mercados produções 
como as do Aimbriz e Amboim. Quase todo ele 
provém do Robusta, algum do Coflea arabica e 
pouco do Libéria. 

A produção de cana sacarina, localizada nos 
sectores marginais de Luanda, Lobito e Benguela, 
observa de época para época algum aumento, o qual, 
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no entanto, como fizemos notar, não preenche as 
naturais necessidades em açúcar do mercado me¬ 
tropolitano. 

Falando de açúcar não nos esquivamos a citar 
a produção de oleaginosas, obtida num certo nú¬ 
mero de fazendas consagradas ao cultivo igual¬ 
mente da palmeira dendem, Entre as fibras o sisal 
figura num dos lugares cimeiros, destacando-se 
Angola do Brasil e do Tanganica, os países da 
maior produção. O knaf, na Província, concorre 
para o fabrico de sacaria, evitando a importação 
dos sacos de juta. É o algodão outra das grandes 
culturas. As suas possibilidades são inúmeras, a 
exemplo das sansivieras, de trato e compensador 
rendimento. 

Foi interessante outrora a produção da borra¬ 
cha. As plantações originam-se quase todas nas 
áreas leste do território. 

Recordemos que após as produções agrícolas 
é dever citarem-se as provenientes da riqueza flo¬ 
restal. Lembremos que a maior parte da Província 
é povoada de florestas, as quais, segundo Wel- 
witsch, constituem três zonas inconfundíveis: 

a) a baixa, ou do litoral (até 300 metros); 

b) a montanhosa (de 300 a 800 metros); 

c) e a planáltica (acima de 800 metros), 
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Os tipos ecológicos destas zonas são distintos. 

Rematando, pode afirmar-se sem rebuço que a 
produção agrícola de Angola projecta, na reali¬ 
dade, três conspeitos de cunho diferenciado: o con¬ 
cernente ao nativo (dedicado às culturas de milho, 
mandioca, arroz, palmar, gergelim, café, rícino, tri¬ 
go, feijão e algodão), o respeitante ao cultivador 
branco, labutando intensivamente nas áreas pla- 
nálticas, e aquele inerente às empresas de maior 
capital, trabalhando a cana sacarina, o sisal, certas 
oleaginosas, o café, as madeiras, o cacau, a par 
de diversas firmas pequenas, médias ou grandes, 
devotadas, com excepção da cana sacarina, às 
mesmas culturas. 

MOVIMENTAÇÃO DE PEODUTOS AGRÍCOLAS. 

EXPORTAÇÃO 

No labor agrícola Angola alicerça quase toda 
a sua actividade. Bastará debruçar-nos, por exem¬ 
plo, sobre a produção de algodão em caroço, para 
disso nos certificarmos. Verificaremos que pelo úl¬ 
timo censo 0 número de produtores nativos abran¬ 
geu não menos de 46 673. Registou o distrito de 
Luanda 9455; o do Zaire, 952; o do Cuanza Norte, 
1283; 0 de Malanje, 28-833; o da Lunda, 1753; e o 
do Cuanza Sul, 4397. A área total em cultivo abar¬ 
cou 38 654 hectares, 

A produção de café requereu 2012 cafeiculto- 
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res, Ârea cultivada: 266185 ha, repartida por 2182, 
propriedades, assim: 


Citemos agora os valores em contos, relativos 
apenas a algumas culturas principais, em 1963: 


Cabinda ... .. 

Luanda . 

Cuanza Norte ... . 
Cuanza Sul ... ... . 

Máanje . 

Benguela .. 

Huambo . 

Bié 

Cuando-Cubango 

Moçâmedes .. 

Huíla. 

Moxico 

Lunda . 

Uíge) 

Zaire 


3181 hectares 
10098 » 

134101 » 

43l 8i9l5 » 

910 » 

3530 » 

165 » 

2415 » 

12 » 

286 » 

30 » 

67 563 » 


Na exploração florestal, a movimentação escla¬ 
rece que se concederam 229 828 licenças para corte 
de madeiras, incluindo aquelas destinadas aos tra¬ 
balhos de marcenaria e contraplacados, à caixota- 
ria, construção civil, minas e ao fabrico de traves¬ 
sas para caminhos de ferro. 

O milho mobilizou não menos certamente de 
1 100 000 pequenos cultivadores de conta própria 
e não alheia. 


m 


] 

r 

I 

1 

f 

I 

i 


I 

f 


Açúcar. . 

5?9,99;000$00 

Algodão em rama. 

796(H00O$00 

Amendoim. 

9475000$00 

Coconote . 

69 999000100 

Feijão .. . 

33 198000$00 

Madeiras em bruto ... 

93 006000100 

Raiz de mandioca 

(crueira). 

42 5:63 000$00 

Milho .. 

124 454 000$00 

Óleos vegetais purifica¬ 
dos, refinados ou em 

bruto. 

100752000$00 

Sisal. 

579818 000$00 

Café em grão. 

1 894 754 000$00 


Para melhor nos compenetrarmos da natureza 
e colocação nos mercados dos produtos, cujos va¬ 
lores mencionamos, carecemos, todavia, de anuir, 
antes de mais, que se subordinam eles às oscila¬ 
ções da cotação internacional e não somente à sua 
procura e produção, além, claro, deduz-se, das 
contingências desta e das da exportação. Sobres¬ 
sai no caso, por exemplo, o café, cujo valor, em 
contos, no ano de 1951, atingiu 1 422 981; em 
1953, 1 635 969; em 1957, 1 420480; em 1958, 
1 505 615; mas em 1952 se definiu por 1 028 068 
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e em 1955 por 855 476, o número mais baixo regis¬ 
tado nos últimos anos. 

A estes valores concernentes ao café teremos 
de acrescentar os valores do café exportado para 
fins industriais, que, se em 1953 atingiram 42421 
contos, em 1956 se representaram por 65681. O 
café sem escolha não demonstra números menos 
expressivos quanto às oscilações citadas. Vejamos: 

1951 . 104744 contos 

1952 . 109590 » 

1953 . 246 044 » 

1954 . 294 360 » 

1955 . 390029 » 

1956 . 295 158 » 

A partir de 1957-59 que se não verificou mais 
qualquer movimento na exportação destes tipos de 
café. 

Acha-se o milho na mesma situação. Observe¬ 
mos os valores nestes anos distanciados: 


1951 .. 

. 224 316 contos 

1952 . 

. 136 924 

» 

1953 . 

. 124 358 

» 

1954 . 

. 147 895 

» 

1955 . 

. 86851 

» 

1966 . 

. 191 912 

» 
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Algodoeiros em flor numa plantação 


Contudo, se, em 1957, a exportação de milho 
acusou, por causas diversas, uma descida brusca, 
movimentando pouco mais de quarenta e dois mil 
contos, em 195,8 subiu impressionantemente para 
218 435 e em 1959 deteve-se nos 214 950 contos. 

Com outras produções, sobretudo nas relativas 
a madeira, coconote, feijão, óleos vegetais, semen¬ 
tes e frutos oleaginosos, se observa o fenómeno. 
O sisal, então, inculca-nos o seguinte. 

326522 contos em. 1951 

266 192 » » 1952 

178 240 » » 1953 

166201 » » 1954 

Denunciam os valores de 1954 a descida mais 
baixa, guindam-se eles, porém, em 1958, ascen¬ 
dendo aos 213 968 contos, e, em 1959, alcançam 
os 289 620 contos, até se fixarem nos que já apon¬ 
támos. 

No sisal temos ainda a adicionar o valor dos 
seus desperdícios, suportando eles também as con¬ 
tingências expostas. São estes valores que se não 
desprezam, considerando que em 1951 se compu¬ 
taram em 2277 contosi em 1952 em 1896 contos: 
em 1953 em 1731 contos, não valendo a pena citar 
mais. 

Podem os economistas, perante o quadro dese¬ 
nhado, extrair ilações curiosas, capazes de servir 
futuramente. 
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POSSIBILIDADES DE EXPANSÃO 


Uma certeza que ressalta, contudo, antes de [ 

mais, se nos detivermos num exame às condições 
da economia da Província, é que, afirme-se o que [ 

se afirmar, são vastíssimas as possibilidades de 
Angola no domínio agrícola. Evidencia-se que se ^ 

tem exagerado imenso quando nos reportamos, 
para mais ou para menos, ao nível real, mas a cir¬ 
cunstância não omite a verdade, tal qual aqui a 
difundimos. Sondando o problema do milho, por 
exemplo, podemos equacioná-lo perfeitamente, re¬ 
cordando que no aumento da cultura se solucionam 
a questão máxima das concentrações e uma mais 
rica nutrição das manadas bovinas, Quantos mi¬ 
lhões de toneladas, então, produzirá a terra? Sobre- 
põe-se, igualmente, a vantagem advinda 'de uma 
exportação dez ou vinte vezes maior, E se não es- j 

quecêssemos ainda o 'que pode acarretar a indus- ^ 

trialização do produto? i 

Ampliando as áreas de cultivo obteremos o | 

alargamento das produções e aumento da expor- j 

tação. Os géneros que Angola semeia, colhe, mo- I 

biliza e embarca são susceptíveis, sem qualquer i 

excepção, de rápido desenvolvimento. Na indus¬ 
trialização citada, para a maioria deles, perdura 
um incentivo que de modo algum se deve subesti¬ 
mar. Os frutos, por exemplo, estão no caso. O al¬ 
godão também, as espécies florestais, o amendoim, 
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0 cacau, a mandioca, o coconote, o sisal, o tabaco, 
a cana sacarina, o rícino, a borracha, a raassambala 
e muitas outras produções. Ponderemos ainda que 
se não acham em causa apenas os produtos em 
si, mas também os seus derivados. 

Observemos agora o café, o arroz, o feijão, o 
trigo, inúmeras resinas e gomas, sementes e frutos 
oleaginosos. As produções relativas a estes géne¬ 
ros e a tantos outros, atinentes a uma exportação 
muito mais ambiciosa que a actual, obtêm-se desde 
que se dimensionem novos âmbitos de cultura e a 
necessidade venha a catalisar os indispensáveis 
graus de expansibilidade. 

A cana-de-açúcar comprova a asserção. Tem 
ascendido a posições de relevo o produto na expor¬ 
tação e desfrutado de medidas de fecundo alcance, 
como a que nos revela o Decreto n.® 38 701, o qual 
impôs medidas de protecção e estimuladoras da 
cultura. 

Está patente que razões de ordem económica 
há a atender numa mutabilidade e aumento de pro¬ 
duções e portanto da exportação, mas que se têm 
valorizado e crescido as de Angola é que não res¬ 
tam dúvidas. As estatísticas confirmam-no. Basta 
atentar no número de veículos de carga pesada e 
média, Basta atentar no número de tractores. Basta 
atentar nas alfaias utilizadas no seu labor agrícola 
pelo nativo. Estas hoje são incomparàvelmente 
mais numerosas e aperfeiçoadas que as utilizadas 
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há quinze, dez e cinco anos. A produção, na ver¬ 
dade, aborígene subiu consideravelmente. Subiu a 
do europeu. É, todavia, através das importações, 
muito mais que do inflamento da exportação, que 
se verificam benefícios e resultados. Robusteceu-se 
uma estrutura. Ganhou novos alentos. Reflecte-se 
ela, por via, sem dúvida, do progresso agrícola, no 
fomento industrial e nos sectores dos transportes 
aéreos, terrestres e marítimos, na construção civil 
e na fixação de muitos milhares de novas famílias 
metropolitanas. Esclarece-nos: 


Era 1962 

Um resumo da importação (va¬ 
lor em contos) . 3 898 171 

Da exportação (valor em con¬ 
tos) . 4 264 264 

Era 1963 

Importação. 4 211 583 

Exportação. 4 730 000 


Compete registar que as exportações para o 
estrangeiro têm exteriorizado, na balança de pa¬ 
gamentos, saldos favoráveis a Angola, o contrário 
precisamente que tem observado o comércio de 
Angola com a Metrópole. Foi já o problema enca¬ 
rado. O Decreto-Lei n." 44 016, de 8 de Novembro 
de 1961, estabelece, nos seus termos gerais, o prin- 
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Transporte da cana de açúcar colhida nunaa plantação 



Uma plantação de sisal 


cípio de integração económica, dentro do Espaço 
Comum Português, e por consequência a livre cir" 
culação de mercadorias, para se atingir a formação 
de uma economia nacional. Esta doutrina objectiva 
abolir todos os impedimentos à livre circulação de 
mercadorias de origem nacional, entre as várias 
parcelas geográficas do Mundo Português, com 
autonomia aduaneira em 1971, data prevista para 
a sua consumação total. Tudo se preparou e enca^ 
minhou, pois, para a mutação da nova era econó¬ 
mica e fiscal. 

FLORESTAS. REPOVOAMENTO 

O repovoamento florestal na Metrópole ocupa 
lugar de proeminente relevo. Assume posição tal 
que requer as atenções gerais. Nesta Província as 
disponibilidades de terrenos, muito mais que na 
Metrópole, são quase inesgotáveis. Influem ainda 
excepcionais favores do solo e também do clima, 
autorizando um apreciável rendimento no âmbito 
da explorabilidade. Basta esclarecer, para melhor 
compreensão, que entre duas e três dezenas de 
anos certas espécies arbóreas, como por exemplo 
0 Cüpressüs, produzem madeiras de marcenaria de 
inestimável mérito e fama. A sua cotação é ele¬ 
vada. Ponderemos agora que cerca de 70 % do 
território de Angola se acha situado em cotas supe¬ 
riores aos 1000 metros, submetido deste modo a 
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sensíveis precipitações pluviométricas, as quais 
articuladas às circunstâncias mesológicas lhe afian¬ 
çam características estruturalmente florestais. Mas 
em Angola a questão da conservação e repovoa¬ 
mento florestal revela a existência de um agudo 
problema. Reeditando o observado nos mais dis¬ 
tanciados e opostos lugares do negro continente, 
só muito dificilmente se alicerçam condições de 
abrigo, obstando aos maléficos efeitos do fogo, 
lançado aos terrenos pelo nativo, o qual, nas suas 
épocas, prorrompe, irresistivelmente, sobretudo em 
Julho, Agosto e Setembro, cobrindo áreas enormes 
e com tal ímpeto e ardor que aos esforços mais cora¬ 
josos não cede. Para barrar a violência das chamas 
e atalhar a série de inconvenientes resultantes, 
monta, é óbvio, implantar redes divisionais, nortea¬ 
das em obediência às definições climatéricas das 
diferentes zonas, solução única, na verdade, que 
abona capazmente a defesa dos maciços, os quais, 
sem tal protecção, se acham condenados a prévio 
deperecimento em curtos instantes, mormente aque¬ 
les onde persistam espécies resinosas. 

Sem receio, afirme-se, que o único vector que 
exprime destruição, levando a morte ao seio das 
florestas, é o fogo, uma vez que outras pragas não 
constituem qualquer preocupação. 

Ê de cerca de 49 000 000 de hectares o espaço 
em Angola abrangido pela magnanimidade florestal. 
Pelo cômputo técnico o património arbóreo da Pro¬ 


m. 


víncia ajusta-se precisamente às exigências de uma 
população superior a 100 milhões de almas. 

O machado do aborígene, além do fogo, é outro 
inimigo a contar, não só em Angola mas em todo 
0 território africano, a despeito de persistentes e 
activas campanhas. Procura o homem proceder às 
suas sementeiras. Periòdicamente demanda novos 
locais. Aquilata-se, pois, do valor e tenacidade das 
autoridades no combate aos dois flagelos que apon¬ 
tamos, procurando obstar ao despovoamento de im¬ 
ponentes massas vegetais, concentradas nos refegos 
de terra salubre, inutilizando-a, se pode dizer, sob 
um aspecto agrícola futuro. O' esforço das autori¬ 
dades não se restringe ou desfalece. Felizmente 
que assim sucede. À impossibilidade, compreen¬ 
de-se, de reconstituir a densidade florestal, adi¬ 
tar-se-iam em proporções catastróficas as antino¬ 
mias que a erosão reserva. 

Pode garantir-se, sem dúvida, que a conserva¬ 
ção agrológica do solo perdura na medida da pro¬ 
tecção aos majestosos maciços florestais. 

PECUÃRIA^ CRÉDITO AGRO^FECUÁRIO 

As imensas possibilidades da técnica actual 
autorizam a produção de leite em diversas zonas da 
África. A exploração de lacticínios é exequivel nos 
planaltos de Angola com cotas entre 1200 e 1500 
metros. Condição é que se pratique um bom maneio 
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de gado e se verifique amparo no domínio agrícola. 
O maneio é francamente adequado de 1800 a 2000 
metros. Excelente a partir desta altitude. Compro¬ 
vou já isto a certeza de que a indústria de lacticínios 
vem a evoluir francamente nos planaltos do Sul e 
Centro da Província acima dos 1500 metros, Veri¬ 
ficam-se hoje, realmente, essenciais sustentáculos 
desta indústria não só em Cassongue, Catofe e 
Chicuma, mas nos distritos da Huíla e do Huambo, 
particularizando no caso certas regiões em volta de 
Nova Lisboa. A Cela, no Cuanza Sul, é presente¬ 
mente uma realidade. 

Para cabal elucidação quanto aos lacticínios, 
fazendo-se assim uma mais perfeita ideia sobre o 
assunto, informemos que só a importação de man¬ 
teiga em Angola regulava, anualmente, pelas 700 
toneladas, com o valor aproximado de 15 000 con¬ 
tos. O seu consumo interno, porém, era muito 
maior, visto ser permitida a laboração de rudimen¬ 
tares sectores no ramo do fabrico de lacticínios, 
quase todos dispersos pelas zonas do Sul da Pro¬ 
víncia. Certa natureza de contratempos, no tocante 
a exigências de ordem higiénica, contudo, condu¬ 
ziu a maioria dos produtores ao desânimo e acar¬ 
retou 0 abandono de quase todas as fabriquetas 
existentes. Foi então instalada uma moderna fá¬ 
brica, na zona da Cela, com máquinas importadas 
da Dinamarca e gado leiteiro para reprodução. 
Este investimento obrigou ao dispêndio de milha¬ 
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res de contos. Constituiu uma surpresa para muitas 
pessoas o facto de essa fábrica ter inscrita na pre¬ 
visão da receita uma verba de HOOO contos e 
12 500 contos na previsão da despesa. Porém, isto 
significa que, a par do grande auxílio que tem 
vindo a prestar aos agricultores daquela zona, 
ainda apresenta um lucro anual de exploração que 
atinge 1500 contos. E tendo em consideração a sua 
rentabilidade económica, a entidade oficial respon¬ 
sável vai procurar interessar-se na exploração dessa 
fábrica e no desenvolvimento de uma cooperativa 
se esta demonstrar possuir capacidade e estrutura 
indispensáveis. Espera-se também que os capita¬ 
listas venham a revelar interesse pela exploração 
de tão importante unidade industrial. 

Uma outra fábrica de lacticínios está na fase 
final da sua montagem na cidade de Nova Lisboa, 
a expensas do Estado. Funcionará em 1964. Ainda 
uma terceira fábrica será instalada na aldeia de 
S. Mamede, região da Cela. Serão mais factores 
de desenvolvimento da pecuária regional e não 
deixarão de ter grande influência na distribuição 
tanto de leite não conspurcado e saudável, como 
dos produtos de bom fabrico, dele derivados. Espe- 
ra-se, contudo, que a sua exploração se torne defi¬ 
citária nos primeiros anos, devido ao condiciona¬ 
lismo a que terão de sujeitar-se, a começar pela 
insuficiência da produção leiteira e pelo elevado 
custo do leite, actualmente. Por este motivo foi ins- 
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crita no orçamento da Junta de Povoamento de 
Angola a verba de 2000 contos para a fábrica de 
Nova Lisboa, verba destinada a cobrir eventuais pre¬ 
juízos na fase inicial Logo que a sua exploração 
se apresente rendosa e apareça capital privado a 
pretender tomar a posição do Estado, aquele orga¬ 
nismo cederá a sua posição conforme já foi tornado 
público. 

Cabe dizer que os Serviços deVeterinária têm 
procedido nas regiões apontadas, e ainda noutras, 
à distribuição de reprodutores de boa raça, adqui¬ 
ridos nos solares de origem e multiplicados nas 
suas estações zootécnicas, indo à exemplificação 
técnica de exploração de bovídeos e nestas condi¬ 
ções à preparação prática de lacticínios. Por via 
dos bons resultados, promoveram já aqueles Ser¬ 
viços em 1960 um eficiente e necessário inquérito, 
Secundando o plano da Veterinária começaram ou¬ 
tros departamentos do Estado a contribuir para a 
criação de núcleos leiteiros evoluídos e neste sen¬ 
tido se recolhem agora os benefícios. B trabalho 
a longo curso, de projecção lenta, no entanto, mas 
indiscutivelmente seguro, que poderá vir a modi¬ 
ficar de fond-e/i-comh/e o panorama da indústria 
de lacticínios da Província. A importação em 1962 
de lacticínios atingiu, saiba-se, 64000 contos, 
Actualmente estuda-se a solução de instalar ma¬ 
quinaria que permita a esterilização do leite e a pre¬ 
paração de subprodutos valiosos como iogurtes, 
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leites aromatizados, queijos frescos, além de se 
encarar o fabrico de leite em pó. 

Sem contestação, o interesse hoje pela criação 
de manadas de bovinos, não só abrangendo os lac¬ 
ticínios como 0 abate, avulta extraordinàriamente 
em Angola. A comprová-lo acha-se a indústria do 
frio, recentemente estabelecida em Sá da Bandeira. 

À esta indústria teremos de adicionar em breve, 
na mais alta escala, as indústrias de aproveitamento 
de pêlos, unhas e chifres, para o fabrico de colas, 
escovas e objectos de vestuário e outros ainda, 
visto a de curtumes se encontrar em regular pro¬ 
gresso. Acrescem ainda as indústrias de salsicharia, 
em virtude do desenvolvimento das criações por¬ 
cinas, e também a das lãs, provenientes de gado 
ovino existente nas regiões do Huambo e da 
Huíla. 

A criação em Angola de animais produtores de 
lã tem a sua história. Felizmente, está hoje averi¬ 
guado que as lãs da Província são de qualidade 
superior às obtidas na Metrópole, muito próximas, 
se não iguais, às da Austrália e África do Sul. A 
ura núcleo do planalto central angolano houve, 
contudo, de impor certo desvio para grupos de 
pequenos criadores, distribuindo-se-lhes cabeças 
daquelas existentes ali, observado se registarem 
condições diferentes um tanto das típicas. 

Vale a pena, ao falar das lãs, destacar também 
0 contributo das criações de gado suíno na indús- 
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tria de salsicharia da Província. São os planaltos 
da Huíla e do Huambo, de clima seco e relativa- 
mente frio, os que oferecem melhores condiçoes. 
No último triénio a produção foi de: 

2064 toneladas em. 1960 

(Valor: 39835 contos) 

2769 toneladas em. 1961 

(Valor: 52 810 contos) 

3800 toneladas em. 1962 

(Valor: 69 946 contos) 

Em 1963 produziram-se 3850 toneladas de arti¬ 
gos de salsicharia. 

Numa área superior a 8 milhões de hectares e 
reunindo as características ecológicas propícias à 
criação de ovinos — persian e astrakan — acha-se 
em desenvolvimento uma iniciativa interessante 
relativa à exploração de peles daqueles animais 
quando recém-nascidos. O Posto Experimental do 
Caraculo é o centro para onde converge toda a 
actividade e a ele se deve a importação hoje de 
caprinos Angora destinados à produção de pêlo 
moaír. Onze criadores sul-africanos, especializados, 
se acham instalados na área e leilões de peles de 
caraculo, em Luanda e Moçâmedes, se têm promo^ 
vido com êxito. 

Também na zona de Malanje está era explora¬ 
ção um aviário para a produção de ovos e carne. 
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confiado a uma equipa especializada. Um mata¬ 
douro frigorífico vai ser montado e constituiu-se 
em 1963 uma cooperativa. Imprimiu-se-lhe a fina¬ 
lidade de multiplicação de aves. À Província, que 
era deficitária de ovos, hoje auto-abastece-se. 

Um plano de trabalho aprovado em Maio de 
1963, denominado Plano de coordenação para o 
abastecimento de águas as regiões pastoris do Sul 
de Angola, prefixa uma despesa de 15 500 contos 
no ano em curso, distribuída por aproveitamento 
de recursos, fomento pecuário e obras de valoriza¬ 
ção. Nos anos próximos haverá outras dotações, 
por forma a garantir o prosseguimento das acíivi- 
dadcs. Serão abrangidos pelo referido Plano todos 
os trabalhos de prospecção, pesquisa e captação de 
águas em curso ou a efectuar nas áreas dos distri¬ 
tos de Huíla e Moçâmedes que se destinem a abas¬ 
tecimento de pequenos núcleos populacionais ou a 
abeberamento de gado, com exclusão dos trabalhos 
de captação para o abastecimento de água a vilas 
e cidades que sejam da competência da Repartição 
Hidráulica das Obras Públicas. Prevê este Plano 
de coordenação a necessidade de efectuar, ainda 
no corrente ano, um estudo das possibilidades de 
construção de um canal de ligação do rio Cubango 
ao rio Cuvelai, 

Foi criada em Angola, em 1961, uma Caixa de 
Crédito Agro-Pecuário, com autonomia adminis¬ 
trativa e financeira e personalidade jurídica, cujo 
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fim é contribuir para o fomento agro-pecuário da 
Província, mediante a realização de operações de 
crédito a médio e a longo praao. Os créditos a prazo 
não excederão em regra a quantia de 500 contos 
relativamente a cada empresa ou indivíduo, e podC'- 
rão ser pagos em prestações, na forma que se con¬ 
vencionar nos respectivos contratos, contudo, mo¬ 
dalidades há que autorizam empréstimos de 1000 
contos. 

Os créditos da Caixa Agro-Pecuária preveem 
nomcadam!ente as seguintes aplicações: aquisição, 
desbravamento ou preparação de terrenos para ex¬ 
plorações agrícolas ou pecuárias; captação, eleva¬ 
ção ou distribuição de águas destinadas a rega ou 
abastecimento das explorações; obras de enxugo, 
regularização de leitos e margens dos cursos de 
águas, e defesa contra inundações ou erosão; cons¬ 
truções que possa haver como necessárias ao 
desenvolvimento das explorações, tais como silos, 
armazéns, currais, nitreiras, casas de mungição, ha¬ 
bitações, dormitórios, sentinas, postos de socorro, 
instalações agrícolas e oficinas para as indústrias 
complementares das mesmas explorações, compra 
de gados com o fim de intensificar e melhorar a 
exploração pecuária. 

Estes créditos serão concedidas por prazos 
compreendidos entre 5 e 15 anos. 

Os números elucidam quanto à utilidade da 
Caixa de Crédito Agro-Pecuário de Angola. Em 
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1961 facultou, a curto prazo, 200 mútuos, totali¬ 
zando 29 553 contos. Subiram em 1962 os benefi¬ 
ciários a 311, para um capital mutuário de 77 63-4 
contos, No ano de 1963 foram já concedidos 307 
empréstimos no valor global de 69316 contos. Re¬ 
gistemos, contudo, que de Abril de 1961 até 30 de 
Abril de 1964 foram emprestados a mais de mil 
agricultores cerca de 287 mil contos. 

A Caixa ampliou o seu sistema de créditos com 
dois novos processos, a saber; 

a) concessão de empréstimos a curto, médio 
e a longo prazos a explorações indus¬ 
triais cuja principal actividade seja 
transformação, beneficiamento ou arma¬ 
zenamento de produtos agrícolas e pe¬ 
cuários. 

b) Comparticipação no capital de empre¬ 
sas privadas, quando as explorações 
dessas empresas se possam considerar 
de interesse para o fomento agro-pecuá- 
rio da Província, 

Também a Caixa, por um diploma recente que 
remodelou a sua orgânica, poderá conceder crédi¬ 
tos a médio e a longo prazos a explorações agríco¬ 
las e agro-pecuárias instaladas em terrenos do 
Estado, concedidos ao abrigo do Regulamento de 
Ocupação e Concessão de Terrenos nas províncias 
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ultramarinas, que se encontrem ainda na situação 
de concessão provisória, os quais terão o mesmo 
andamento, nos termos que vierem a ser fixados 
no Regulamento da Caixa, para os casos correntes. 

A orgânica dos Serviços de Veterinária de 
Angola assenta na sua direcção instalada em Luan¬ 
da e implica já o funcionamento de 13 repartições 
distritais, de 16 delegações de sanidade, cinco la¬ 
boratórios, duas estações zootécnicas, dois postos 
zootécnicos, dois postos experimentais, sete postos 
de reprodução e de 41 tanques carracicidas. O 
pessoal é constituído por 64 médicos veterinários, 
um químico analista, dois preparadores analistas, 
cinco preparadores e práticos de tecnologia, 10 aju¬ 
dantes de preparadores, 45 de pecuária, 30 trata¬ 
dores e- seis enfermeiros auxiliares. 

Aplicaram-se 1 742 847 vacinações e efectua- 
ram-se 1 205 937 banhos carracicidas e 13 656 cas¬ 
trações, não falando de exames clínicos, parasíto- 
lógicos e bacteriológicos, operações, tosquias, cura¬ 
tivos e tratamentos diversos. Produziram-se vaci¬ 
nas contra; carbúnculo externo e interno, diarreia 
e paratifose dos vitelos, difteria e varíola aviárias, 
doença de Newcastle, enterotoxemia dos carneiros, 
monquilho, peripneumonia contagiosa, raiva, septi- 
cémia hemorrágica e tuberculose P. P. D, dos ma¬ 
míferos. 

São 30 os matadouros e 18 os postos de ma¬ 
tança a funcionar na Província. 
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Bovinos, caprinos, equídeos, muares, asini¬ 
nos, ovinos, suínos e ainda 24 camelídeos consti¬ 
tuem as espécies de gado existentes em Angola. 
O total arrolado expõe um número sensível; 
2 098 186 cabeças, do qual 1 217 245 se apresenta 
por bovinos. Os ovinos são 118 782, os suínos 
292 578 e os caprinos 465 057. 

Ao referirmo-nos à organização dos Serviços 
Veterinários da Província é lícito focar o papel 
do Laboratório de Patologia Veterinária, situado 
em Nova Lisboa, o qual constitui um título legítimo 
de orgulho para Angola, atento o largo contributo 
de valorização científica que tem dado, não já só 
à Província, como a alguns países estrangeiros de 
onde os seus serviços têm sido solicitados. Sem dú¬ 
vida que neste departamento se tem produzido tra¬ 
balho da mais alta valia na investigação de patolo¬ 
gia animal. Ali se estudam e produzem os meios de 
combate às zoonoses que afligem o armentio ango¬ 
lano, através das suas secções técnicas especiali¬ 
zadas — que, para o efeito, agem em perfeita cola¬ 
boração, 

O Laboratório Central de Patologia Veteriná¬ 
ria é constituído por seis núcleos distintos de edifí¬ 
cios, espalhados por uma área de 1200 hectares de 
terreno. A zona laboratorial situa-se no edifício 
central de três corpos, com dois andares, Ali estão 
instaladas as secções técnicas seguintes: Anatomia 
Patológica, Bacteriologia, Parasitologia, Soros e 
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Vacinas, Vírulogia, Fisiopatologia da Reprodução 
e Inseminação Artificial 

Desde 1958 até 1962 o Laboratório efectuou 
70713 análises, 0 que dá a média anual de mais 
de H 000. Só no último ano efectuaram-se 21 763. 
Também, durante o ano de 1962, o Laboratório 
procedeu a 1028 inseminações, com resultados ga^ 
rantidos, e até 30 de Abril do ano corrente efecti- 
varam-se 2114. O posto de inseminação artificial 
foi iniciado em Janeiro de 1962 e logo a sua acção 
se estendeu às principais zonas do distrito do 
Huambo. 

É igualmente de realçar a produção de vacinas 
de vírus e de bactérias, que só no ano findo foi 
superior a três milhões. 

Merecem relevo os estudos que a secção de vi- 
rulogia do Laboratório tem realizado sobre a pro¬ 
dução de leite e dos lacticínios em Angola. Tem 
levado a cabo numerosas análises bromatológicas 
dos produtos alimentares de origem animal, pres¬ 
tando apoio técnico-laboratorial às indústrias de 
alimentos para gado, e tem em curso um importante 
trabalho de determinação do valor alimentar das 
plantas forrageiras de Angola. 

PESCA 

A história da indústria da pesca em Angola 
é, como a de tantas outras actividades actuando 
na Província, um ininterrupto encadeamento de sa¬ 


190 . 


crifícios, lutas, triunfos, prejuízos, crises e incer¬ 
tezas. A esperança, porém, não deve nunca aban¬ 
donar os mais esforçados, E, precisamente nesse 
domínio, a história da indústria de pesca em Angola 
constituiu um nobilíssimo exemplo. Começou no 
mar de Moçâmedes, graças a um núcleo pequeno, 
mas laborioso, de pescadores algarvios. Do traba¬ 
lho e da iniciativa brotaram os mais fecundos em¬ 
preendimentos que, do pescado simples, escalado 
e seco, foi ao aproveitamento do peixe na indús¬ 
tria das conservas — conquistou esta indústria, não 
esqueçamos, posição de primacial relevo depois da 
2." Guerra Mundial, exportando para exigentes 
mercados de consumo —, sucessivamente marcando 
posições no fabrico de óleos e farinhas. Neste sec¬ 
tor 0 volume de maior produção e melhor índice de 
preços foi atingido em 1957. Com os outros deri¬ 
vados da pesca ocupou, nesse ano, a indústria da 
pesca da Província o segundo lugar no quadro 
das exportações de Angola. 

Achava-se então investido muito mais de um mi¬ 
lhão de contos nesta indústria! No lapso de alguns 
anos encontrava-se fixado por via dela número su¬ 
perior a 8000 famílias metropolitanas e integra¬ 
ram-se numa labuta honesta, diligente, remunera¬ 
dora, dezenas de milhares de nativos; mantivera-se 
uma obra de incomparável assistência médica e hos¬ 
pitalar; montaram-se e apetrecharam-se fábricas; 
adquirira-se uma frota pesqueira activa e construí- 
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ram-se muitas centenas de habitações destinadas ^ 

a trabalhadores pretos e brancos! 

Tudo isto nascera afinal, vendo bem, de um 
singelo cometimento de ordem particular. ^ 

Chegou, porém, uma hora amarga de depres¬ 
são. Experimentou-se um interregno. Surgiu um ^ 

colapso. Aliado à escassea de peixe faltavam, in¬ 
discutivelmente, analisados os factos, certos e indis- ^ 

pensáveis elementos de natureza cientifica. Enve¬ 
redou-se nestas condições, assim, pelo único cami¬ 
nho viável e correcto: o estudo do problema nos seus 
meandros e fundamentos, a fim de se estabilizar, 
em face das realidades patentes, uma indústria im- ^ 

prescindível à economia de Angola, Foi instalada 
uma estação de biologia marítima; deslocaram-se ^ 

nos centros piscatórios da Província técnicos de re¬ 
conhecida competência, os guais se demoraram num i 

longo e pormenorizado inquérito; estudaram-se os 
plãteaux submarinos, as espécies autóctones, as t 

migrações, e, mais ainda: o carreamento da matéria 
orgânica para o mar, destinada à formação do t 

plâncton, e a influência da luminosidade na repro¬ 
dução das espécies. ^ 

Compreende-se: a pesca moderna, segundo os 
preceitos recentes, não se promove com flotilhas i 

de barcos de velocidade limitada, desprovidos de 
capacidade de captura e de capacidade frigorífica, 
três requisitos insubstituíveis na pesca do nosso 
tempo. Faz-se com base no barco-mãe, seja: o barco- I 
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Um pequeno rebanho de carneiros Caracul, em Mogâmedes 



Aspecto da praia de pesca de Mogâmedes 




"fábrica, Toda a gente sabe que o peixe fora de 
água morre prestes. Também ninguém ignora que, 
uma vez morto, entra em decomposição. Conse" 
quentemente, não sendo logo amanhado e posto a 
coberto desse fenómeno natural e inevitável, ele 
se deteriora, A verdadeira exploração industrial 
da pesca, pois, não dispensa sondas electrónicas, 
nem farolagem encandeadora. Repudia, sobretudo, 
os porões primários sob temperaturas tropicais. 
Como se depreende, então, a ciência estava na 
base duma exploração capaz, sobremodo inteli" 
gente. 

Assim, foi criado o Fundo de Apoio à Pesca, 
com autonomia financeira e administrativa. A fi¬ 
nalidade deste novo organismo circunscreve-se ao 
auxílio, por meio de créditos, quer aos órgãos re¬ 
presentativos — na linha propulsora encontra-se o 
Instituto das Indústrias da Pesca de Angola— 
quer às empresas industriais de pesca, em condi¬ 
ções técnicas e económicas de solvabilidade. O Fun¬ 
do poderá contratar ou conceder empréstimos e dar 
0 seu aval com a garantia das suas próprias receitas 
a quaisquer empréstimos a contrair por aqueles 
órgãos ou às empresas de pesca, em estabelecimen¬ 
tos de crédito, e neste caso poderá ser solicitada a 
intervenção de peritos. 

O problema da pesca de Angola, como se vê, 
foi sujeito a apreciação superior e técnicos compe- 
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tentes traçaram um programa, recomendado devi¬ 
damente pelas entidades responsáveis, 

Pelo Diploma Legislativo n.“ 2732, de 15 de 
Fevereiro de 1956» foi aprovado o regulamento que 
condiciona a actividade das indústrias derivadas 
da pesca, ficando revogadas ou enquadradas no 
novo diploma todas as disposições legais em vigor 
até à data. O regulamento define as condições hi- 
gietécnicas a que devem obedecer as salgas e secas 
de peixe, o fabrico de farinhas, detritos secos e 
guano de peixe e o fabrico das conservas de peixe. 
Estabelece também as normas de licenciamento e 
fiscalização. 

Posteriormente, pelo Decreto n." 43 123, de 18 
de Agosto de 1960, foi criado o Instituto das In¬ 
dústrias da Pesca, com os seguintes objectívos: 
orientar e fiscalizar a produção do pescado, a sua 
transformação e o comércio dos produtos fabrica¬ 
dos; coordenar as indústrias e desenvolver o espí¬ 
rito corporativo e a solidariedade entre os elemen¬ 
tos das actividades que coordena. De entre estes 
objectivos genéricos é de salientar, como se dis¬ 
crimina no regulamento do Instituto, que a este 
compete o estado de aperfeiçoamento técnico, eco¬ 
nómico e social das indústrias de pesca e de trans¬ 
formação. 

Importante, também, foi a criação, pelo mesmo 
decreto, do Fundo de Apoio a que nos referimos. 
Acha-se proposta nele a interferência de planos 


concernentes ao apetrechamento de unidades da 
transformação do pescado a instalar por coopera¬ 
tivas regionais de produção, quando se reconheça 
a sua utilidade para a economia de Angola, e ainda 
0 amparo aos industriais de pesca que, dispondo de 
instalações regularmente equipadas, pretendam com¬ 
pletá-las para melhorar a qualidade da produção ou 
desejem preencher as suas unidades industriais com 
transformações mais rentáveis. Encara-se a renova¬ 
ção e a modernização das artes de pesca. 

As indústrias pesqueira e conserveira exer- 
ciam-se em Angola por processos muito empíricos, 
0 que, por vezes, se reflectia nos mercados estran¬ 
geiros, onde temos, naturalmente, de colocar os 
seus produtos. No entanto, são muitos e variados 
os países, europeus ou não, para onde podemos 
continuar a exportar os produtos de peixe seco. 
Os capitais portugueses não podem perder de vista 
estes exemplos, para, como se lhes impõe, se colo¬ 
carem, utilizando novos métodos de trabalho, ao 
serviço da Nação, tanto mais que, desde 1961, se 
encontra em laboração plena, na Província, uma 
moderníssima unidade que se destina exclusiva- 
mente à formação de pescado, com base na sua 
farinação. 

Graças ao novo empreendimento poder-se-á 
melhor, por certo, aferir em mais larga escala das 
enormes possibilidades que os mares angolanos 
podem oferecer à economia nacional. 


m 
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A exportação de peixe seco em 1920 atingiu 
5378 toneladas; em 1953 nada menos de 16089 
toneladas. Nos últimos cinco anos alcançou as se- 
guintes quantidades, com os respectivos valores 
em contos: 


Anos 

Toneladas 

Contos 

1959 ... 

... 13 965 

75900 

1960 ... 

... 13165 

75 251 

1961 ... 

... 18 866 

116234 

1962 ... 

... 13412 

80384 

1963 ... 

... 11354 

66135 

Quanto aos outros subprodutos da indústria 
pescado, temos a farinha de peixe: 

Anosi 

Toneladas 

Contos 

1959 ... 

... 51228 

205620 

1960 ... 

... 4508,5 

108 341 

1961 ... 

... 50 339 

134799 

1962 ... 

... 32 592 

110510 

1963 ... 

... 27 977 

86 753 

Seguem-se agora as conservas 

de peixe: 

Anos 

Toneladas 

Contos 

1959 ... 

1352 

21415 

1960 ... 

.;. 1218 

18 788 

1961 ... 

1775 

24596 

1962 ... 

... 1630 

23 048 

1963 ... 

1 869 

27 330 
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Quanto ao peixe fresco, cujo consumo cabe 
parte, à navegação marítima: 

Anos 

Toneladas 

Contos 

1959 . 

565 

3006 

1960 . 

768 

4126 

1961 . 

1229 

4915 

1962 . 

19 079 

15052 

1963 . 

15823 

12391 


E, por último, os óleos e as gorduras de peixe: 


Anos 

Toneladas 

Contos 

1959 . 

5083 

21 605 

1960 ... ... 

6 606 

22 527 

1961 . 

3 001 

3897 

1962 . 

2655 

5858 

1963 . 

3122 

7845 


Somando as cifras de 1963 verifica-se que a 
indústria do peixe exportou 200 454 contos, isto 
apesar da baixa substancial registada nos óleos 
e gorduras (22527 contos em 1960 contra 7 845 
em 1963), Isto demonstra à evidência a sua im¬ 
portância na economia angolana. Nas conservas 
a procura aumentou. O mercado norte-americano 
continuou interessado e o italiano não demonstrou 
menos o grau do seu interesse e, portanto, procura. 

As espécies de moluscos são três as mais vul¬ 
gares, duas as de crustáceos, também as mais vul- 
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gares, e 60 as espécies de peixes do mar mais co¬ 
nhecidas. 

COMÉRCIO 

À balança comercial da Província acusa saldo 
positivo elevado no ano de 1963. Mas não deixa 
de ser elucidativo um exame, embora sucinto, a con¬ 
dições prevalentes para nos compenetrarmos dos 
motivos que mais concorreram para isso, Aqui, po¬ 
rém, singelamente, limitamo-nos a uma exposição 
de factores de índole informativa. 

Comecemos pela evolução do movimento co¬ 
mercial externo, em contos, a partir de 1950, e que 
deste modo se exprime: 



Importação 

Exportação 

1950 . 

. 1 665 501 

2 169 018 

1951. 

. 2 179296 

3 189 277 

1952 ... ... 

. 2 627 135 

2 751 770 

1953 . 

.. ... 2435534 

3 543111 

1954 . 

. 2 753'884 

2 957436 

1955 . 

.. ... 2 687948 

2 804 665 

1956 .. 

.. ... 3 162 216 

3 289026 

1957 . 

. 3 535 578 

3 362 763 

1958 ... ... 

.. ... 3 738 237 

3 688 516 

1959 ... ... 

.. ... 3767864 

3 587418 

1960 ... ... 

. 3 669610 

3 565492 

1961 . 

. 3 267692 

3 874 116 

1962 ... ... 

.. ... 3898 171 

4 264 264 

1963 ... ... 

.. ... 4211 583 

4 730313 


Importámos, sobretudo, em 1963, tecidos (8,6% 
do respectivo total), vinhos comuns (7,7 %), ferro 
fundido, macio, e aço (6,5 %), veículos automóveis 
(5,8 7o) e peças e acessórios destes veículos 
(3 7o). O ferro e o aço, que era 1962 ocupavam o 
quarto lugar na relação das importações de Angola, 
situaram-se, em 1963, no terceiro. Os medicamentos 
subiram para o sexto lugar, abandonando o sétimo, 
e 0 trigo passou do décimo para o oitavo lugar. 
Característico de uma evolução: os tractores dei¬ 
xaram 0 nono lugar e fixaram-se no sétimo da 
escala. 

Resumindo: em valor absoluto os maiores acrés¬ 
cimos das importações da Província verificaram-se: 

Nos tecidos.-j- 61 225 contos 

Vinhos comuns...... ... + 29 562 » 

Máquinas e utensilagem 
agrícola .. ... + 25471 » 

Tractores . ... + 22650 » 

As diminuições que mais se acentuaram consis¬ 
tiram em: 

Veículos automóveis 28437 contos 

Óleos combustíveis.— 20996 » 

Os nossos fornecedores foram a Metrópole, a 
Grã-Bretanha, os Estados Unidos, a Alemanha 
Federal, a Noruega, o Canadá, a Holanda, a Repú- 
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blica da África do Sul, a Bélgica, o Irão, a Itália, o 
Curaçau, a Venezuela, a França, e também a Che¬ 
coslováquia, Macau, índia, o Paquistão, o Japão, 
a Suécia, a Dinamarca, a Suíça, a Espanha, a Repú¬ 
blica do Congo, a Áustria, Moçambique e Hong- 
-Kong, O primeiro fornecedor foi a, Metrópole, se¬ 
guida da Inglaterra, Estados Unidos e Alemanha 
Ocidental 

A exportação de Angola consistiu principal¬ 
mente em carne de gado bovino fresca, refrigerada 
ou congelada, peixe fresco, refrigerado, congelado, 
salgado, em salmoura, seco ou fumado, feijão, 
crueira, café em grão, milho, arroz, massango, fa¬ 
rinhas de milho e mandioca, sementes e frutos olea¬ 
ginosos, algodão, amendoim, coconote, gergelim, 
óleos e gorduras de peixe e de origem vegetal, cera, 
preparados e conservas de peixe, açúcar, cacau, 
bagaço de oleaginosas, tabaco não manipulado, sal, 
cimentos, minérios de ferro e de manganês, [ueUoil, 
peles em bruto, verdes e secas, madeira em bruto 
e serrada, algodão, sisal, diamantes e cobre. 

Porém, os produtos principais exportados em 
1963 e seus valores em contos foram estes: 


Café em grão ... .. ... 18,9d754 

Diamantes ... ... . 767830 

Sisal.. ... ... ... ... ... ... .... 5,79 818 

Minérios de ferro. . 136655 


Petróleo em bruto. ... 126 244 

. 124 454 

Madeira em bruto e serrada ... 93 006 

Farinha de peixe. 86 753 

Óleo de palma (bruto e refi¬ 
nado). ... 84912 

Fueloil.. 84135 

Algodão em rama. 79 604 

Peixe seco.... 66135 

Coconote .. ... 62998 

Açúcar. 59999 

Crueira. 42563 

Pastas para fabrico de papel ... 34 529 

Feijão . .. 33198 

Tabaco em bruto e manipulado 27 849 

Gasolina. 27371 

Conservas de peixe . 27330 


Os compradores de produtos da Província fo¬ 
ram preferentemente os Estados Unidos da Amé¬ 
rica, a Inglaterra, a Metrópole, a República Fede¬ 
ral Alemã, a Holanda, a Bélgica, a França, a Itália, 
a Finlândia, a Noruega, a Suíça, a Áustria, Israel, 
0 Japão, S, Tomé e Príncipe, Moçambique, Congo 
(Léopoldville), Cabo Verde, Peru, Senegal, Guiné, 
Rodésias e Niassalândia. Os principais comprado- 
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res em 1963, depois da Metrópole, que foi o pri¬ 
meiro, situam-se por esta ordem: 

Estados Unidos da Amé¬ 
rica. 128 contos 

Reino Unido. ... 798 683 » 

Holanda. 657 192 » 

Alemanha Federal . 307254 » 

O comércio especial por territórios estatísticos 
indica-nos os seguintes valores em contos, quanto 
à importação de Angola e sua exportação: 




Importação 

Exportação 

1957 Metrópole... 

1 601 002 

619661 

1958 

» 

1 722 183 

665487 

1959 

» 

1 754024 

652 607 

1960 

» 

1 714249 

861717 

1961 

» 

1 431 668 

745 173 

1962 

» 

1 614 038 

854 774 

1963 

» 

1 810759 

1 043 727 

1957 

Ultramar ... 

33176 

81929 

1958 

» 

59493 

123 550 

1959 

» 

111091 

110467 

1960 

» 

90139 

152094 

1961 

» 

100 986 

131400 

1962 

» 

201 999 

124687 

1963 

» 

216335 

109393 


1957 Estrangeiro 

1 882 834 

2654571 

1958 

» 

1 921162 

2883 814 

1959 

» 

1 898586 

2811170 

1960 

» 

1 856635 

2514985 

1961 

» 

1 729 819 

2941 959 

1962 

» 

2078 191 

3226304 

1963 

» 

2182414 

3498 114 


ENERGIA HIDROELÊCTRICA 

Os factores que mais de perto condicionam a 
instalação de indústrias em determinada zona po¬ 
dem cifrar-se em três fundamentais: densidade da 
população, abundância de recursos financeiros e 
maior complexidade de necessidades. Estes facto¬ 
res unem-se tão estreitamente que se atraem e 
desenvolvem mútuamente. 

É bom de ver que a maior densidade popula¬ 
cional oferece necessariamente abundância de mão- 
-de-obra indispensável à laboração industrial e mais 
volumoso consumo de produtos maquino-facturados 
ou não. Consequentemente favorece a acumulação 
de capitais indispensáveis para a instalação de in¬ 
dústrias. Estas, por sua vez-, arrastam-se e exigem- 
-se umas às outras para 0 total aproveitamento das 
matérias-primas e dos seus resíduos. Portanto, não 
admira que as grandes concentrações industriais 
se operem natural e gradualmente em determinados 
espaços geográficos. Há que ter em conta ainda 
que a economia de transportes para a laboração in- 
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dustrial das matérias-primas é um elemento pri¬ 
mordial no barateamento dos produtos. As maté¬ 
rias-primas devem ser aproveitadas o mais perto 
possível do lugar de produção ou de extracção, 
sempre que outros factores não intervenham a im¬ 
por 0 contrário. É preciso também não esquecer que 
a indústria é um campo de labor que oferece duas 
vantagens apreciáveis em comparação com a agri¬ 
cultura: montagem mais rápida e mais barata por 
unidade humana de trabalho e mais elevado nível 
de vida. Ora. precisamente estas vantagens e ou¬ 
tras temos de as considerar no caso de Angola. 

Até 1955 existiam em Angola em exploração 
1810 empresas e mais acíividades, com a aplicação 
de 1 592 342 milhares de contos e 39 259 empre¬ 
gados, Em 1961, 0 número de actividades tinha 
subido para 2851, os capitais investidos somavam 
2 702 755 milhares de contos e o concurso de pes¬ 
soal acusava 56 748 pessoas empregadas. Dos em¬ 
preendimentos atribuídos ao final de 1961, assma- 
lava-se que 28 712 tinham investimentos inferiores 
a 10000 contos, empregando 5472 indivíduos; com 
investimentos de 10001 a 20000 contos existiam 
onze organizações, reunindo 160376 contos e em¬ 
pregando 308'3 pessoas; entre 20 OOil e 50i 000 con¬ 
tos funcionavam apenas quinze empreendimentos, 
totalizando 471 798 contos e dando trabalho a 
11 030 indivíduos; com capitais de 50 001 a 100 000 
contos contavam-se seis empresas com investimen- 
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tos no montante de 476 683 contos e 14 692 em¬ 
pregados. Finalmente empreendimentos dispondo 
de mais de lOO OOO contos verificavam-se sete, reu¬ 
nindo capitais avaliados em 1413 143 contos e 
mantendo o concurso de cerca de 20000 emprega¬ 
dos e operários. No decurso de 1962 o ciclo evo¬ 
lutivo não se manteve menos animador. Várias 
foram, então, as iniciativas industriais concretiza¬ 
das e projectadas que puderam contribuir podero¬ 
samente para o equilíbrio da balança de pagamen¬ 
tos: exploração de minério de ferro, fabrico de 
pneus e câmaras-de-ar, fabricação de adubos e azo¬ 
tados, montagem de tractores, camiões e jeeps, 
Perspectivas se abriram a muitos outros empreen¬ 
dimentos de vulto. O petróleo, claro, sobressai, mas 
a industrialização, conforme se propõe, desenhando 
0 futuro próximo, numa primeira fase, relativa a 
produção de coque e ferro gusa, além de trazer 
inúmeras vantagens para a vida económica não só 
de Angola como da Comunidade, representa por si 
a resolução de inúmeros problemas que hoje nos 
afligem e que afinal com menos de meio milhão de 
contos rasgará vastos horizontes em todos os do¬ 
mínios, quer económicos quer sociais. 

Não podemos olvidar que as disponibilidades 
de energia eléctrica constituem para qualquer país 
factor decisivo de progresso e é uma oferta às acti¬ 
vidades. Na conjuntura africana, que almeja um 
aproveitamento de riqueza e uma sua distribuição 


! 


205 




gradual e justa, os aproveitamentos hidroeléctricos 
sistematizam-se e marcam determinantes de influên¬ 
cia. 

O aproveitamento hidroeléctrico de Cambam- 
be tem de decidir uma verdadeira revolução indus- 
tral em Angola, que será o vínculo do porvir, pelos 
seus reflexos sociais, de uma integração de inte¬ 
resses, de uma comparticipação de objecíívos, que 
permita, não por eco, mas por responsabilidade e 
associação, que se proclame e faça reconhecer a 
vitória da concepção comunitária nacional. Pon¬ 
deremos que há lugar, é imprescindível, à criação de 
um sem-número de novas indústrias — que nunca 
poderiam surgir sem energia eléctrica suficiente 
para as impulsionar. 

Com efeito pelo Diploma Legislativo n.® 2855, 
publicado no Boletim Olicial de 18 de Novembro 
de 1957, foi dada à Sociedade Nacional de Estudos 
e Financiamento de Empreendimentos Ultramarinos 
(Sonefe) a concessão por 75 anos do aproveita¬ 
mento de energia das águas do rio Cuanza, no seu 
traçado médio, em que a concessionária se obriga 
a garantir, no período que mediar entre a subestação 
das Mabubas e a entrada em serviço do aproveita¬ 
mento de Cambambe, 0 abastecimento de diversos 
consumos de energia eléctrica. 

Posteriormente, com esta empresa, pelo Diploma 
Legislativo n.° 2871, de 15 de Janeiro de 1958, 
foi aprovado o contrato de concessão de produção 
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de energia eléctrica nas centrais hidroeléctricas das 
Mabubas e térmica de Luanda e de transporte e 
distribuição em alta tensão nos distritos de Luanda 
e Cuanza Norte. 

Cambambe, pois, assegura já em grande parte 
uma produção de 1300 milhões de quilowatts-hora e 
a sua energia, além do fornecimento às indústrias, 
propiciará a irrigação de cerca de lOOOOO hectares 
de terra excepcionalmente rica. Na verdade, a enor¬ 
me vertente de 129000km“ com uma pluviosidade 
média de 1200 mm, uma queda de 100 m e uma dis¬ 
tância a Luanda que não vai além de 260 quilóme¬ 
tros, aliada às obras de características de certo 
modo simples que serão necessárias para a conclu¬ 
são deste empreendimento, fazem de Cambambe 
uma das grandes certezas de Angola. 

Hoje, contudo, a par de Cambambe, um pouco 
menores, sem dúvida, despontam outras gigantes¬ 
cas projecções hidroeléctricas, como a do rio 
Cunene —não falando na anterior das Mabu¬ 
bas —, Biópio e Lomaum, que exigiram, como Cam¬ 
bambe também, um estudo hidrológico e energético 
e a esquematização geral das obras previstas e sua 
conveniente justificação. 

Falaremos da mais recente, que respeita à con¬ 
cessão entre o Estado e uma empresa particular e 
que concerne à electrificação do centro de Angola, 
mercê do aproveitamento da energia das águas do 
rio Catumbela em toda a sua bacia hidrográfica, 
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Vão já numa fase muito adiantada as obras e 
0 contrato teve por objecto o estabelecimento e a 
exploração das obras hidráulicas e das centrais 
geradoras destinadas à produção de energia hidro- 
eléctrica, como dizemos, da bacia hidrográfica do 
Catumbela, para abastecimento, em especial, das 
redes de distribuição nos distritos de Benguela, 
Huambo e Bié Cuando-Cubango; das linhas de 
interligação dos aproveitamentos hidroeléctricos 
existentes ou a construir; das linhas para o abas¬ 
tecimento de energia eléctrica em alta tensão a di- 
versíssimas instalações privadas, incluindo, como 
não podia deixar de ser, a Companhia do Cami¬ 
nho de Ferro de Benguela, nas suas instalações 
ao longo da via férrea desde o Cubai (onde tem 
oficinas) até ao limite dos distritos de Benguela 
e do Huambo, e a Companhia de Celulose do 
Ultramar Português. 

Nas zonas central, norte e sul da Província, 
como se observa, vão-se caboucando, com resulta¬ 
dos colhidos, as bases essenciais de uma rede 
hidroeléctrica, cujas ramificações se insinuam nas 
mais opostas direcções, Mas o objectivo essencial 
da existência em Angola das centrais das Mabu- 
bas, Cambambe, Biópio, Matala e Lumaum, for¬ 
necedoras de energia eléctrica, não consiste pro¬ 
priamente, como possa depreender-se, na sua activa 
e perfeita laboração. Permite ela o desenvolvimento, 
por sectores, da indústria e da agricultura, esta no 
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Os silos para cereais do porto do Lobito 


que respeita sobretudo a terras propícias a deter¬ 
minadas culturas, O valor daquelas centrais será 
muito maior sem dúvida, e admitamo-lo sem custo, 
quando puder ser efectivada a sua interligação, a 
qual, embora bastante dispendiosa, não deixou feliz¬ 
mente de ser apreciada na extensão máxima do seu 
alto e permanente benefício. 

INDÚSTRIA 

Sabido como é que a economia de Angola se 
apoia na produção e exportação de produtos agrí¬ 
colas, e tendo-se em conta que uma muito forte 
percentagem da população activa vive da agricul¬ 
tura, será essencial tudo quanto possa contribuir 
para o aumento da produção e, correlativamente, 
para o aumento do rendimento do sector. Essa será, 
com efeito, uma das mais sólidas bases para a pro¬ 
gressiva instalação de novas indústrias, Contudo, 
a maioria esmagadora das indústrias existentes já 
faculta uma certeza bem positiva quanto ao seu 
valor (e valor das unidades fabris que venham de 
si a depender), no âmbito seguro e não enganador 
das realidades. 

Não vamos citar todas as actividades industriais 
da Província, é evidente, agora, mas apenas algu¬ 
mas. O intuito consiste em fundamentar simples¬ 
mente a nossa tese, Vejamos, por exemplo, a Com¬ 
panhia de Diamantes de Angola. 
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Foi de 73 99(4161 $06 o lucro acusado por i 

aquela Companhia no exercício de 1962, incluindo 
402 179$36 de exercícios anteriores. A exploração ; 

nesse ano não obteve um volume de produção 
igual à do ano de 1961, registando uma baixa de - 

66434,76 quilates. Atingiu 1031104,14 quila-- 
tes, predominando os diamantes de joalharia, em ; 

70,25 %, sendo os restantes 29,75 % de diamantes 
para a indústria. A Companhia bateu dois tecords na 
sua actividade: um quanto à qualidade das pedras, 
pois as de joalharia valem mais; outro relativo às 
vendas registadas, na ordem de 96' milhões de li¬ 
bras. 

Achamos de interesse fazer ressaltar as quan¬ 
tias que couberam à província de Angola, de par¬ 
ticipação em lucros e dividendos, com referência ' 

aos últimos exercícios (de 1957 a 1962): 

Participações: 634 724 958$24; dividendos (in- ■ 

cluindo os de 1962) 80400000$00; no total de 
715 124 958$24. f 

Desde 1 de Janeiro de 1955, data em que come¬ 
çaram a vigorar as disposições do contrato de Fe- ■ 

vereiro desse ano, até ao presente foram efectua- 
das transferências a favor do Fundo Cambial f 

de Angola das seguintes quantias: dólares, 

31 666 000; libras, 2 042 950; escudos metropoli- ■ 

tanos, 88000000. 

A equivalência em esterlino de contribuição to- 
tal prestada pela Companhia à Província, no for¬ 


necimento de divisas, eleva-se desde 1 de Janeiro 
de 1931 até à data, incluindo participações, divi¬ 
dendos, bónus e empréstimos, a £45427561, ou 
seja na média mensal de £ 116,780. 

Atingiu 0 valor global de 648 565 contos a ex¬ 
portação de r08'357í quilates de diamantes du¬ 
rante 0 ano de 1963. No ano de 1962 Angola tinha 
exportado 627 600 contos referentes a 1 081104 
quilates. 

A Companhia de Diamantes teve ao seu serviço, 
no decurso de 1963, 27 052 trabalhadores e 608 
empregados nas secções técnica, administrativa e 
outras. 

Passemos agora ao algodão. 

O algodão ocupa um lugar destacado entre os 
produtos de exportação, cujo valor foi, em média, 
de 110 000 contos no hexénio de 1956 a 1961 e de 
99 000 contos em 1962. As quantidades produzidas 
nos últimos anos foram em toneladas: 


1956 . 

. 21005 

1957 . 

. 19980 

1958 . 

.. . 21762 

1959 . 

.. . 23 717 

1960 . 

. 19139 

1961 .. 

. 13099 

1962 . 

. 22500 

1963 ... . 

. 13 700 


210 . 


211 













Os acontecimentos de 1961 registados em An-- 
gola provocaram uma baixa acentuada na produ¬ 
ção, tendo-se seguido, porém, uma imediata recu¬ 
peração em 1962. Em 1963 desceu em virtude das 
condições climáticas desfavoráveis. As regiões mais 
produtivas, como sempre, foram as de Malanje 
(Baixa de Cassange), Lunda, Luanda, Cuanza 
Norte, Zaire e Cuanza Sul. 

No que respeita à qualidade, o algodão de 
Angola é do tipo de fibra média e revela uniformi¬ 
dade. 0 que é muito importante por causa do tra¬ 
balho das máquinas de fiação. Observe-se agora 
que apenas duas fábricas estão autorizadas a la¬ 
borar em Angola. A publicação da nova legislação 
do condicionamento industrial trará, ao que se 
admite, contudo, a imediata abertura de novos 
estabelecimentos, de fiação e tecidos, o que será de 
manifesto interesse para a Província. Uma fábrica, 
porém, de estamparia, na vila do Dondo, acha-se 
já em adiantado estado de construção. Para se ava¬ 
liar a importância na economia local do empreen¬ 
dimento basta verificar-se que Angola importa, 
cada ano, uma média de cerca de 170 mil contos de 
tecidos de algodão de tipo estampado, Estas vul¬ 
tosas compras são feitas normalmente no Japão, 
na Holanda, Bélgica, Grã-Bretanha, assim como 
em Moçambique e na Metrópole. 

A nova unidade industrial beneficiará das boas 
condições oferecidas pelo complexo Cambambe- 


-Cuanza ou Cambambe-Lucala, Foi estudada a sua 
produção de maneira a poder fabricar 40 % do va¬ 
lor da importação de tecidos estampados, basean- 
do-se a mesma nos de maior consumo, de molde a 
justificar e a garantir a sua rentabilidade econó¬ 
mica. 

Além da aplicação do algodão no fabrico de 
fios e tecidos há ainda outras importantes aplica¬ 
ções a que pode ser destinado: 

1 . “) para servir como substituto da sacaria de 

juta no acondicionamento de vários produ- 
. tos agrícolas e industriais, nomeadamente 
de açúcar e farinhas. Os sacos de algodão 
têm sobre os de grossaria a vantagem da 
sua maior resistência e são muito mais hi¬ 
giénicos, devido ao processo de fabrico e 
ao facto de a trama ser mais unida, o que 
dificulta a entrada de matérias estranhas. 

2 . “) pode ser empregue o algodão no fabrico 

de pneus, no de forros especiais, isoladores 
da temperatura e da humidade das casas, 
no fabrico de couro artificial, etc. 

As fibras sintéticas fazem grande concorrência 
aos algodões, todavia, para muitos tecidos continua 
0 algodão a ser imprescindível e dia a dia se lhe vão 
encontrando novas aplicações e vai aumentando o 
seu consumo. 
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0 algodão será, pois, dentro em breve, uma das 
principais matérias-primas da indústria de Angola. 
Considerado o volume de consumo de ramas pela 
indústria metropolitana e o facto de a produção ul¬ 
tramarina não ter sequer, na campanha de 1961-62, 
conseguido satisfazer a totalidade da procura, mes¬ 
mo nas qualidades inferiores, é-se induzido a con¬ 
cluir não haver lugar a dificuldades de colocação 
para a totalidade disponível da produção da Pro¬ 
víncia. 

O novo regime algodoeiro do Ultramar, de 
Agosto de 1963, pÕe termo ainda às concessões e 
extingue as zonas respectivas. Inaugura-se assim 
um sistema que assenta no princípio da livre expan¬ 
são da iniciativa privada, através das diversas 
fases do ciclo económico do algodão, embora sob 
0 estímulo, impulso e coordenação dos órgão ade¬ 
quados do Estado. 

É bom de ver, para compreender esta política 
de fomento, o papel preponderante que se des¬ 
tinou às cooperativas previstas pelo Decreto-Lei 
n.® 40405, de 24 de Novembro de 1955. As três 
actuando nas zonas do Cuanza Sul e Catete, agru¬ 
pando algumas centenas de agricultores, suscita¬ 
ram interesse realmente extraordinário em virtude 
do elevado rendimento unitário. Cumprem-se rigo¬ 
rosamente os preceitos culturais e fitossanitários, 
Daí 0 planeamento de um maior número, capazes 
as novas cooperativas, assim, de fundamentarem. 


com êxito compensador, o concreto objectivo de 
uma muito maior produção. O exemplo já no-lo 
faculta 0 principal concessionário da cultura no 
sentido do aumento, por via de adequada com¬ 
preensão, investindo 50 000 contos nos seus pro¬ 
gramas de trabalho. 200 tractores intervirão numa 
cultura inteiramente mecanizada. 

Não são estranhos a estes empreendimentos, 
ressalta, a preponderância da Junta Provincial de 
Povoamento. Adquire esta uma série de equipa¬ 
mentos agrícolas pesados no valor de 200 000 con¬ 
tos, nos quais figuram cerca de 500 tractores. Ten¬ 
de a Junta, na verdade, para uma industrialização 
racional: a da agricultura angolana. 

Outra realidade a distinguir aqui respeita à 
indústria de cimentos de Angola. A Província dis¬ 
põe de duas fábricas, uma em Luanda, com a capa¬ 
cidade de 290 000 toneladas-ano, e outra no Lo- 
bito, com a capacidade de 90000. 

A produção atingiu 194026 toneladas, o que 
traduz um acréscimo de 15 7o» mais ou menos, so- 


anterior. 


1960 ... ... 

... 161 477 toneladas 

1961 . 

... 157007 » 

1962 .. 

... 169396 » 

1963 . 

... 194 026 » 


! 
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É natural que o déficit existente diminua nos 
próximos anos, com o ressurgimento da actividade 
da construção civil, os planos de povoamento e a 
implantação de infra-estruturas, 

Para facilitar a exportação do cimento e ou¬ 
tros artigos da indústria local foi, pela Portaria 
n.” 12560, de 19 de Janeiro de 1963, concedida a 
isenção do imposto de consumo sobre o [ueloil 
destinado a servir como matéria-prima ou combus¬ 
tível na fabricação de certos produtos encaminha¬ 
dos para exportação. 

Já que citámos o fmUoil, não nos furtamos a 
dizer que foi notável o seu aumento. Está assim era 
causa, pois, o petróleo de Angola. Afirmemo-lo en¬ 
tão, já que este hidrocarboneto é a mais importante 
das matérias-primas conhecidas. 

Do petróleo obtêm-se, como se não ignora, os 
gases de petróleo utilizados na indústria química, 
no aquecimento doméstico e industrial, e, como car¬ 
burante, nos automóveis, na metalização, ilumina¬ 
ção, vidraria, soldadura alumino-térmica, tintas e 
papéis pintados. Os óleos lubrificantes alcançados 
a partir do petróleo têm sobre os lubrificantes ani¬ 
mais e vegetais a vantagem da sua maior resistên¬ 
cia química e térmica. As fracções dos óleos lubri¬ 
ficantes levam dissolvida a maior parte da parafina 
contida no petróleo e, por este motivo, são por vezes 
semi-sólidas. Os produtos petrolíferos são sobre¬ 
tudo usados nas seguintes químicas: 
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a) solventes 

b) resinas e borracha sintética 

c) plastificantes 

d) negros de fumo 

e) detergentes sintéticos 

As fibras sintéticas dão-nos, como se sabe, 
0 rayon, o nylon, o uinilon, o orlon e o tetykne, 

A produção de petróleo de Angola foi, nos 
anos de 1961 e 1962, respectivamente de 104429 
toneladas e 471 236 toneladas, havendo, pois, de 
um ano para o outro um acréscimo de 3:50 %. Em 
1963 a produção atingiu 799657 toneladas. 

As pesquisas petrolíferas na Província foram 
iniciadas em 1915 pela companhia americana 5ín- 
clair e estenderam-se até 1937, sem quaisquer re¬ 
sultados animadores. Foram reiniciadas em 1952 
pela Petrofina, que instalou em Luanda uma pe¬ 
quena refinaria. Era 1960 a quantidade de petró¬ 
leo bruto tratado na refinaria foi de 179692 tone¬ 
ladas, sendo 114323 provenientes do exterior e 
65 369 dos poços já em exploração. 

O grande acontecimento, porém, ocorreu no 
dia 20 de Julho de 1961, na região da Quissama, 
a 120 quilómetros de Luanda, No campo prospec- 
tado—Tobias—, próximo de Cabo Ledo, foram 
perfurados 10 poços, dos quais um se mostrou im¬ 
produtivo. Só dois poços se mantêm actual- 
mente em regular produção, um dos quais, o To- 
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hm é, está debitando 2000 toneladas por dia, nível 
já elevado de produção e que pode ser impelido 
à cifra extraorinária de 3800 toneladas por dia, 
Com a exploração dos poços já prospectados é fácil 
cobrir, durante muitos anos, as necessidades nacio^ 
nais de petróleo —• cerca de dois e meio milhões de 
toneladas por ano. Mas até Dezembro de 1963 
descobriram-se estruturas produtivas em Benfica, 
Luanda, Cacuaco e Galinda. Foram ainda encon¬ 
trados bons indícios de petróleo nas estruturas de 
Uacongo e de Bom Jesus, respectivamente a 60 qui¬ 
lómetros ao sul de Luanda e 60 a sueste. 

No plano nacional está o Governo tentando con¬ 
ciliar os vários interesses em jogo, por forma a 
colocar nas refinarias nacionais as ramas de An¬ 
gola. Uma recente disposição legal distribuiu assim 
as 1 200 000 toneladas anuais produzidas actual- 
mente: 

450 000 toneladas para a refinaria de Luanda; 

400 000 toneladas para as outras refinarias na¬ 
cionais, a preços favorecidos, das quais são 
50 000 para a Marinha e 50 000 para a re¬ 
finaria de Moçambique; 

150000 toneladas a serem colocadas pela Pe- 
fro/ina; 

200000 toneladas a serem colocadas pelas 
companhias distribuidoras da Metrópole, 
aos preços internacionais, 


As produções, durante o ano de 1962, das qua¬ 
lidades petrolíferas que a refinaria de Luanda des¬ 
tila e trata foram as seguintes: 

Gás butano, 3035 t, no valor de 6982 contos. 

Gasolina (80 RON), 55 235 t, no valor de 
170285 contos. 

Petróleo de iluminação, 1702 t, no valor de 
2247 contos. 

Gasóleo, 83 359 t, no valor de 98 537 contos. 

Jeí-Fue/, 1919 t, no valor de 2067 contos. 

Fue/ 1500 ou ordoil, 100396 t, no valor de 
56378 contos. 

Bmhv C, 58 265 t, no valor de 27 945 contos. 

Püel Extra Heavg, 311821, no valor de 16 496 
contos. 

Asfalto (180/200 e 85/100), 2130 t, no valor 
de 1917 contos. 

Estas quantidades sofreram um aumento da 
ordem de 34 % em 1963, mas é de notar que só em 
1962 a refinaria começou a produzir petróleo de 
iluminação, Jef-Fue/ e os asfaltos. 

Entre as actividades importantes de Angola no 
sector das indústrias de transformação salientam- 
-se as da sacaria, lacticínios, conservas de peixe, 
sisal, preparação, congelação e conservas de car¬ 
nes, moagens, refinação de açúcar, cordoaria e re- 
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des, pregaria, tipografia, explosivos, calçado, fabri- ! 

cação de artigos de borracha, de sabões, de óleos I 

e gorduras vegetais, para não especificar, claro, ! 

outros produtos provenientes das numerosíssimas 
indústrias de alimentação, de construção, de mate- | 

rial de transportes, de máquinas, aparelhos, uten- í 

sílios e material eléctrico, de madeira e cortiça, qui- | 

micas e derivados de carvão, mármores, de produ^ 
tos minerais metálicos e não metálicos, etc. Re- j 

paremos que no campo em menção se acha ins- I 

talada no Lobito a mais importante unidade da I 

Província no domínio da indústria metalo-mecânica, í 

a qual é filial da maior empresa da especialidade i 

do País, hoje agrupando 40 engenheiros e 1700 | 

operários e que dispõe de instalações industriais j 

permitindo uma produção anual de 170 000 contos. | 

Na divisão fabril de Angola foram investidos por I 

aquela empresa cerca de 30 000 contos. Esta uni- i 

dade industrial já contribuiu para a realização de í 

muitos empreendimentos de envergadura na Pro¬ 
víncia, tais como as barragens das Mabubas, Bió- ^ 

pio, Matala, Cambambe e Lomaum. E fora de An- j 

gola: barragens do Limpopo e Chicamba (Moçam- ^ 

bique); centrais de Bukavo e Taruka (Congo | 

ex-Belga); central de MoboJcu (Uganda) e de | 

Kariba, nas Rodésias. I 

! 

Gs tabacos sustentam uma posição invejável no ^ 

quadro industrial angolano. Atentemos que a sua 1 

subida, tanto em produção como em valores, vinca 


um progresso cada vez mais nítido. Avaliamo-lo 
aqui: 

1960 . 115 746 contos 

1961 . 137 638 » 

1962 . 166300 » 

1963 . 177 650 » 

As qualidades e embalagens em nada perdem 
num confronto com o artigo similar estrangeiro. A 
produção subiu a 1400 toneladas em 1963, ou seja 
mais 92 toneladas do que no ano anterior. O con¬ 
sumo interno absorveu 90 % do produto fabricado 
e a exportação 10 7o. 

Merece não ser olvidada a indústria da celulose. 

Segundo números apurados, a capacidade e 
fabrico da única empresa angolana que se dedica 


à indústria de celulose é a 

seguinte: 

Pasta de papel. 

27000 toneladas 

Papéis diversos. 

7 500 » 

Sacos multifolha ... 

1 000 000 » 

Cloro . 

3 000 » 

Ácido clorídrico ... 

270 » 

Soda cáustica . 

3 600 » 


O valor global destes produtos à saída da fá¬ 
brica é de cerca de 200 000 contos, mas consta que 
existe já um projecto de ampliação das linhas de 
fabrico, para duplicar a produção indicada. 
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Naquela unidade industrial estão investidos, 
até ao presente, cerca de 400 000 contos em edifí¬ 
cios fabris, máquinas, armazéns, hospitais e bairros 
residenciais. 

Presentemente trabalham na Celulose, instalada 
110 Alto Catumbela (distrito de Benguela), 483' em¬ 
pregados qualificados europeus e mais de 2000 tra¬ 
balhadores não europeus. 

Em Luanda a indústria de papel dedica-se ao 
fabrico de papel de embrulho, sacos de papel e car¬ 
tão. À produção em 1963 aumentou 76 toneladas 
em relação ao ano anterior. 

Outra indústria digna de apreço e que está 
descrevendo em Angola os primeiros passos é a 
da vidraria. A fábrica existente produziu em 1962 
14 190 metros quadrados de mosaicos de vidro e 
nos últimos três anos 42424 metros quadrados. 
Está autorizada à produção de vidro para constru¬ 
ção civil, nomeadamente chapa, telha, vidro impres¬ 
so, ladrilhos, lã de vidro, garrafas, frascos, garra¬ 
fões, ampolas, louças, chaminés, missangas e biju¬ 
terias, copos prensados, fixos, soprados e torneados 
e artigos de mesa, atingindo uma capacidade inicial 
de 20 toneladas em 24 horas. 

Como em 1962 se importaram 49 000 contos de 
vidro em obra, não resta dúvida que o programa 
de fabrico desta empresa poderá vir a ter uma 
repercussão considerável na economia de Angola. 
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O aumento de produção de cerveja fabricada 
na Província respeita a uma outra indústria de 
relevo. O consumo em Angola é de salientar, mas 
ainda insuficiente para dar vazão às capacidades 
de produção das três fábricas, as quais, por esse 
motivo, começaram a explorar os mercados exter¬ 
nos. 

É uma indústria em revelador progresso que 
deveria ser completada com a instalação de uma 
malieria, para a transformação de cevada em malte 
e até com a produção da própria cevada na Pro¬ 
víncia, pois já se reconheceu haver possibilidades 
da sua cultura em regiões do Sul de Angola. 

Uma das fábricas — as três são modernas 
instalada em Nova Lisboa, é reputada modelar no 
género. Como equipamento e processos de fabrico 
não há melhor na indústria da especialidade euro¬ 
peia e norte-americana. 

A produção diz-nos do valor desta indústria: 

1960 . 98 430 hectolitros 

1961 . 150400 » 

1962 . 248 610 » 

1963 . 295:730 » 

Como 0 da cerveja, o consumo de refrigerantes 
em Angola está a subir de forma extraordinária. 
Só as fábricas de Luanda produziram, em 1962, 
9223 616 litros, mais 36,4 por cento que no ano 
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anterior, A produção total da Província foi, em 
1960, de 10 215 milhares de litros, em 1961,10 747, 
em 1962, 13 140, e em 1963, 14 182. 

Não são as forças armadas estranhas a este 
aumento notável do consumo de refrigerantes, No 
entanto, e é de toda a justiça dizê-lo, as fábricas 
destas bebidas, em Luanda, estão montadas em 
excelentes condições higiotécnicas e fabricam ar¬ 
tigos de qualidade, com água convenientemente 
tratada e garrafaria devidamente esterilizada. A 
apresentação e qualidade dos refrigerantes é, sem 
dúvida, outro factor essencial na boa aceitação 
desta bebida pelo público. 

Tem progredido nos últimos anos a indústria 
de salsicharia era Angola. São 14 os estabelecimen¬ 
tos que exploram esta indústria na Província. As 
capacidades das principais salsicharias variam de 
5000 a 7500 quilogramas de carne em 8 horas. A in¬ 
dústria abastece quase plenamente o mercado in¬ 
terno e vem efectuando exportações, sendo os pro¬ 
dutos muito bem recebidos pelos mercados nacio¬ 
nais e estrangeiros. 

É uma indústria em franca evolução. 

Produz fiambres, presuntos, salsichas, paios, 
chouriços, salpicões, pasta de fígado, banha, fari- 
nheiras, chouriço mouro e de sangue, toucinho fu¬ 
mado e salgado, torresmos, salame, mortadela, mor¬ 
cela, rojões, linguiça, carnes salgadas, etc. 
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Uma fábrica de cimento no Lobito 



As máquinas de uma fábrica de papel, na Catumbela 


A indústria de salsicharia de Angola, em 1950, 
logrou apenas 1209 toneladas de produtos, O qua¬ 
dro abaixo diz-nos do seu progresso actual: 

1958 . 1599 toneladas 

1959 . 1861 » 

1960 . 2064 » 

1961 . 2769 » 

1962 . 3252 » 

1963 . 3850 » 

Nos últimos anos a Província importou as 
seguintes quantidades e valores de tmtas prepa¬ 
radas: 

Em 1961 —802 toneladas, no valor de 17 547 
contos, 

Em 1962 — 970 toneladas, no valor de 22 961 
contos. Acréscimo em relação ao ano anterior, de 
20 % em quantidade e 30 % em valor. 

A fábrica já existente apenas dispõe de uma 
capacidade máxima anual de 800 toneladas e não 
poderá fazer face às necessidades da Província. 
A produção desta fábrica foi, em 1962, de 3501, no 
valor de 13 000 contos, e em 1963 foi de 397 tone¬ 
ladas. Por isso, dentro era pouco serão instaladas 
novas fábricas de tintas e vernizes, já autorizadas 
por despacho ministerial. 

Algumas firmas de Angola e outras metropoli¬ 
tanas foram autorizadas a proceder nesta Provín- 
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da à montagem de veículos automóveis e da ma¬ 
quinaria para obras públicas e fins agrícolas, Tam¬ 
bém foi concedida autorização para o fabrico de 
velocípedes com e sem motor. 

A título definitivo, no ano de 1964, entra em fun¬ 
cionamento a fábrica de concentrados de tomate 
dos colonatos do Cunene, cuja capacidade de labo- 
ração anual será de 2000 t de concentrado, no va¬ 
lor de 15 000 contos, destinando-se todo o produto 
a exportação. 

Esta unidade industrial inclui todo o apetrecha¬ 
mento indispensável para a embalagem dos seus 
artigos. 

A exploração de concentrados de tomate, para 
os quais já existe a garantia de mercados consumi¬ 
dores, será feita por intermédio da Cooperativa 
Agrícola do Cunene, fundada em Abril de 1962, 
com sede era Vila Folgares. 

Além desta indústria funcionarão na aldeia de 
Freixiel e na vila Alcácer, da área da coloniza¬ 
ção do Cunene (que dispõe da energia hidroeléc- 
trica da barragem da Matala), as de embalagens e 
de desidratação e farinaçao de forragens. Os edi¬ 
fícios para as duas fábricas (de estrutura metálica, 
estando a maquinaria respectiva em montagem) 
acham-se concluídos. 

Já em tempos foi aprovado o programa apre¬ 
sentado pela Sociedade de Alumínio Português 
(Angola), S. A. R. L„ constituída para a explora¬ 


ção da indústria do alumínio, que passará a formar 
um conjunto na Metrópole e Angola, desde o 
aproveitamento da bauxite até às últimas transfor¬ 
mações do alumínio. 

Em Angola, junto ao Cuanza, produzir-se-á 
alumínio em lingotes e aquelas transformações que 
forem julgadas economicamente acertadas para o 
consumo do mercado de Angola e para exportação. 

Fundamentalmente serão escolhidas as semi- 
transformações e as operações subsequentes que 
exijam grande consumo de energia. 

Procura-se, desta maneira, aproveitar integral¬ 
mente as grandes possibilidades energéticas de An¬ 
gola, instalando ali a electrólise, e realizar, depois, 
na Metrópole, as operações de transformação. 

Mais um outro grande complexo metalúrgico 
no Dondo se conta que seja brevemente instaladO'. 
Compreenderá as indústrias de carboneto de cál¬ 
cio, ferro-ligas e gusa em forno eléctrico, no que 
serão investidos 125 000 contos. 

Trata-se de um empreendimento do maior inte¬ 
resse para a economia da Província, que foi já auto¬ 
rizado e cuja efectivação se. prevê, como dizemos, 
para breve. 

O programa de fabrico é o seguinte: 

Carboneto de cálcio, produção de 4300 tonela¬ 
das por ano, no valor de 12 000 contos. 


m 
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Ferro-ligas, produção de 22 200 t por ano, no 
valor de 78 400 contos. 

Gusa eléctrica, produção de 40 0001 por ano, 
no valor de 47 600 contos. Total: 138 000 contos. 

O pessoal a empregar é de 29 técnicos e 157 
auxiliares. As matérias-primas fundamentais a uti- j 

lizar existem em Angola e são: minério de ferro i 

68 0001 por ano; minério de manganês — 43 0001 I 

por ano; calcário — 50 0001 por ano, Serão ainda 
consumidos carvões no quantitativo de 34000 t | 

por ano. 

A potência a instalar está calculada em 38 000 | 

quilowatts-amperes, prevendo-se um consumo anual , 

de 200 milhões de quilowatts, o que tem enorme 1 

interesse para o escoamento da produção de ener¬ 
gia eléctrica de Cambambe. i 

Este importante conjunto de indústrias desti¬ 
na-se não só ao consumo interno como à exporta¬ 
ção, prevendo-se uma economia de divisas da 
ordem dos 200 000 contos, i 

I 

Ainda não corresponde inteiramente ao muito : 

que se poderá esperar no futuro — embora os anos j 

de 1960, 1961 e 1962 se anunciassem revolucio- ' 

nários nesse capítulo— a actividade mineira em 
todo 0 imenso território angolano, mas o desen- ■ 

volvimento económico da Província, como se aceita, i 

terá de estar ligado às explorações do subsolo. ' 

A actividade mineira despendida durante o ano | 

de 1962 acentuou grande , progresso nos trabalhos 


e, também, se avaliarmos os pedidos de licenças e 
das concessões de exploração. Efectuaram-se 93 
manifestos mineiros, quase todos respeitantes a 
ferro. Em 1963 efectuaram-se 11 manifestos minei¬ 
ros e concederam-se 217 licenças. 

A recente formação ainda de uma companhia 
com sólidos capitais permite supor que será em¬ 
preendida uma actividade em alta escala com a in¬ 
tervenção diligente de reputados geólogos. 

Ültimamente uma sociedade há pouco consti¬ 
tuída, por sua vez, requereu o direito de exclusivo 
de pesquisas de pedras preciosas e diamantes em 
toda a área que constitui, nesta Província, a reserva 
do Estado para aqueles minerais, incluindo a pla¬ 
taforma continental. 

Se os trabalhos desta sociedade resultarem 
verdadeiramente animadores, de modo a garanti¬ 
rem contrapartida ao vultoso capital a despender, 
entrar-se-á, depois, na fase da exploração indus¬ 
trial, Desde que esta venha a observar-se, a Provín¬ 
cia registará mais um valor positivo no quadro da 
sua economia com a inevitável entrada de nova 
receita para os cofres públicos, e ainda a de divisas 
em moeda forte (neste caso talvez da área do ester¬ 
lino ou do rand) e trabalho para alguns milhares 
de homens. 

Sem contestação nenhuma, faculta-se-nos ago¬ 
ra afirmar, no domínio das indústrias extractivas 
(sem falar nos diamantes, petróleo, cobre, mica e 
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manganês) o que denota nível positivo, com reper¬ 
cussão profunda na exportação, refere-se quase 
exclusivamente aos minérios de ferro de Cassinga, 
M'Bassa, Saia, Quiala e Cuíma, Da sua importância 
di-lo a série de modificações já introduzidas e so¬ 
bretudo a introduzir no caminho de ferro e porto 
de Moçâmedes, Assinalemos o seu movimento em: 



Toneladas 

Valores 



(1000 escudos) 

1960 . 

. ... 662 211 

178 889 

1961. 

. ... 811467 

214 109 

1962 . 

. ... 754270 

198 091 


A exportação de ferro-hematite atingiu 637 762 
toneladas em 1963. 

Se a balança comercial da província de Angola 
acusou saldo sensivelmente elevado em 1963, cum¬ 
pre ^reconhecer que se reflectiram neste ano preci¬ 
samente investimentos importantes no campo in¬ 
dustrial (sobretudo no mineiro e no das indústrias 
transformadoras), com capitais vindos do exterior. 

Assinalemos já que o número de estabelecimen¬ 
tos industriais existentes em Angola no ano de 1963 
se cifrou em 3500, exigindo a sua actividade a apli¬ 
cação da inteligência e esforço de 60 000 operários 
e outros empregados. As indústrias que tiveram 
diminuição produtiva foram as de moagem de 
trigo —por maior importação de farinha; ex- 
tracção de diamantes —só em quantidade; álcool 
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industrial, redes de pesca, óleos vegetais refinados, 
tomkmx, colchões de molas, bagaços de oleagi¬ 
nosas, sacos de pano para embalagens, tintas e 
esmaltes baixas que, somadas, atingem o mon¬ 
tante de 16 443 contos. 

Utilizando as palavras dum distintíssimo téc¬ 
nico, chefe duma repartição especializada dos Ser¬ 
viços de Economia de Angola, resumiremos o pano¬ 
rama das indústrias da Província nestes termos: 
«Não podemos duvidar que a Província dispõe de 
recursos naturais para a sua industrialização. O 
maior problema que ainda parece existir é o finan¬ 
ciamento, pois os outros, como sejam o custo do 
quilowatt-hora ou o da assistência técnica, pode o 
Governo, pelo menos em parte, resolvê-los. O do fi¬ 
nanciamento, quando estamos em guerra e a iniciati¬ 
va particular se mostra tímida, é de bem mais difícil 
solução e teremos, pois, que contar com a inter¬ 
venção activa do Estado, empenhado assim numa 
luta gigantesca que um dia dará os seus preciosos 
frutos. 

Posto isto, vejamos que, apesar de tudo, algo 
se tem feito no campo da industrialização. Assim 
0 atestam a refinaria de petróleos de Luanda, com 
uma capacidade anual de 600 000 toneladas e com 
um refoming catalítico para a produção de gaso¬ 
lina com elevada octanagem; as cinco fábricas de 
açúcar, que no último triénio produziram 200 000 
toneladas, no valor de 600 000 contos, e exportaram 
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97 000 toneladas, no valor de 258 000 contos; as 
três fábricas de cerveja, cuja produção anual está 
a atingir o volume de 30 000 000 de litros, no valor 
de 260000 contos, produção já pouco inferior à 
da Metrópole, que é de 40 000 OCO de litros; a 
Sotefame, com uma importante indústria metalo- 
-mecânica e de construção naval, que emprega para 
cima de 300 operários; as duas fábricas de cimento, 
com uma capacidade de produção de 380 000 tone¬ 
ladas por ano, estando já uma delas -- a Secil — a 
exportar algum cimento e clinker para o estrangeiro; 
a Textang e a Fábrica Imperial de Borracha, com 
fiação e tecidos de algodão e cujo valor de produ¬ 
ção ultrapassa os 30 000 contos por ano; a Compa- 
nhia de Celulose do Ultramar, para o fabrico de 
pasta de papel, sacos kra[t e papéis diversos, onde 
se investiram mais de 400 mil contos; a moagem 
do Quicolo, com uma capacidade de 90 toneladas 
de trigo em 24 horas e que emprega 90 operários; 
a fábrica de contraplacados de João Marques 
Pinto, com uma capacidade de 8 metros cúbicos de 
contraplacados em 8 horas; duas fábricas de redes 
de pesca; diversas fábricas de bolachas e massas 
alimentícias; a fábrica de pólvora e explosivos amo- 
niacais de Luanda, cuja produção, no último ano, 
foi no valor de 2700 contos; três fábricas de tabacos, 
cujo valor da produção anual se aproxima dos 
200 000 contos; a importante fábrica de sacos da 
Siga, que já produziu, no ano findo, 5800 000 
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sacos; a fábrica de vidros da Vidrul; a destilaria 
de álcool da Cassequel, que utilizia como matéria- 
-prima os melaços da cana sacarina; a Induve, para 
extracção e refinação de óleos alimentares, em espe¬ 
cial de amendoim e semente de algodão, e fabrico 
de sabão, com uma produção anual da ordem dos 
50000 contos; a Condel, que fabrica condutores 
eléctricos e cuja produção no ano findo já atingiu 
245 toneladas, equivalentes a 3i5-00 milhares de me¬ 
tros, no valor de 11 000 contos; quatro modernas 
fábricas de refrigerantes; duas fábricas de fibroci¬ 
mento e pregos, uma em Luanda •— a Cimianto, e 
outra em Benguela ~ a Lupral; a fábrica de tintas 
da Ânial: as instalações da Sofrio, em Moçâmedes, 
para abate, congelação e exportação de carne de 
bovino, tendo-se já exportado, no ano findo, 1300 
toneladas; a bem delineada indústria de salsicharia 
da Província; a indústria dos derivados da pesca, 
que embora, como já dissemos, necessite de ser de¬ 
vidamente organizada, representa bastante na eco¬ 
nomia provincial; a indústria salineira, com uma 
produção anual de mais de 60 000 toneladas de 
sal; algumas unidades de artefactos de plástico, 
além de muitas outras pequenas unidades que, no 
seu conjunto, constituem um forte contributo para 
a riqueza de Angola,» 

O técnico a cujos informes nos reportamos 
afirma, num seu trabalho, que, depois de ligeira 
retracção, em virtude dos acontecimentos de 1961, 
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«a indústria parece querer tomar novos rumos em 
Angola, estando a sofrer um incremento que não 
se sabe para que optimistas realizações nos pode 
levar.» E prossegue dizendo que estão previstas 
para 1964 as inaugurações de algumas importantes 
unidades industriais, como sejam: 

— «a írefilaria de cobre e outros metais não fer¬ 
rosos, da Condel com uma capacidade de 1000 to¬ 
neladas por ano e com um investimento, só em ma¬ 
quinaria, de 30 000 contos, a acrescentar aos 26 000 
que no mesmo estabelecimento já estão investidos; 

— a laminagem, de Virgílio Martins Correia, 
com uma capacidade anual de 10 000 toneladas de 
varão de ferro e 4000 toneladas de perfilados, com 
um investimento da ordem dos 40 000 contos e uma 
produção anual no valor de 70 000 contos; 

— a fábrica de bicicletas da Famibot, com uma 
capacidade de produção diária de 60 bicicletas sim¬ 
ples e motorizadas e onde se irão investir cerca de 
10000 contos; 

— as duas moagens de milho da Sicel, com 
desgerminação e extracção de óleo de germe, uma 
em Luanda, onde serão investidos 16 000 contos, 
e outra no Lobito, onde o volume de investimentos 
é de 21 000 contos; 

— a Fábrica de Tintas de Sacavém {Dyrup), 
investindo 10000 contos e com uma capacidade 
anual de 300 toneladas; 


— a fábrica de embalagens metálicas da Orga¬ 
nização Castilhos, onde já se aplicaram mais de 
11 000 contos e mais 12000 serão investidos, que 
tem em condições de laboração a secção de fabrico 
de tambores, estando já em instalação as máquinas 
para o fabrico de pequenas embalagens; 

— a fábrica de cápsulas metálicas da Capsul 
com uma capacidade de produção de 40 000 cápsu¬ 
las por hora e um investimento de 5500 contos; 

— as linhas de montagem de veículos automó¬ 
veis e tractores da Solana e da União Comercial 
de Automóveis, com vultosos investimentos e larga 
aplicação de mão-de-obra; 

— as secções de garrafaria e fabrico de copos 
da Vidrul, com uma capacidade de produção de 
garrafas variável com o seu peso e tipo, e que é, 
por exemplo para a Nocal, pequena, de 270 g, 25 
garrafas por minuto, e para a garrafa de cerveja 
grande, de 600 g, 15 garrafas por minuto. O capi¬ 
tal a investir nestas secções é de 6100 contos, a 
acrescentar aos 16500 contos que na fábrica já 
estão investidos em edifícios e maquinaria, ficando 
0 estabelecimento com um volume de emprego de 
160 pessoas; 

— 0 matadouro-frigorífico da Sofrio, em Sá 
da Bandeira, com uma capacidade de abate diário 
de 10 toneladas de bovinos e onde serão investi¬ 
dos 8000 contos; 
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—a fábrica de azulejos da Companhia de Ce^ 
rmicas de Angola, junto às Mabubas, com uma 
capacidade de 4!0 000 azulejos por dia e onde serão 
investidos para cima de 20 000 contos; 

— a fábrica de baterias e pilhas secas da Em" 
presa de Acumuladores Eléctricos, U\ em Ben¬ 
guela, para uma produção anual de 15 000 baterias 
e 50 000 pilhas secas, com um capital de 4500 con¬ 
tos e ura volume de emprego de 65 pessoas; 

. —os aumentos de capacidade da Cuca, de 
Luanda, e da iVoca/, respectivamente para 
30000000 e 15000000 de litros de cerveja por 
ano, correspondendo a investimentos de 20000 
contos para a primeira e 12 000 para a segunda; 

— 0 aumento de capacidade da moagem de 
Quicolo, para 135 toneladas de trigo em 24 horas, 
onde serão investidos 7500 contos, a acrescentar 
aos 40 000 que nela já estão aplicados; 

—■ a instalação de Guerra ê C,®, em Benguela, 
para a produção de peças de aço vazado, com uti¬ 
lização na indústria automobilística, onde serão 
investidos cerca de 2500 contos; 

— indústrias diversas de artefactos de plástico, 
concedidas a Indústrias ABC, que produzirá tubos 
condutores de fio eléctrico; à Cimianto, à Baquelite 
Liz, etc. 

— diversas instalações para o fabrico de bebi¬ 
das alcoólicas, das quais uma para o fabrico de 
licor, vermute e gin. A de Maria Helena Pinto Pe- 
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ral, no Lobito, irá funcionar em condições higio- 
técnicas muito razoáveis; 

— a fábrica de vinho de laranja de Kai Julius 
von Àhlefeldt, na sua fazenda Chinguri, no con¬ 
celho de Vila Nova, com uma capacidade de 
1 000 000 de litros por ano; 

— a estampagem de tecidos da Satec, onde 
serão aplicados mais de 5000 contos e empregados 
50 operários.» 

Do trabalho citado reproduzimos ainda estes 
passos: 

«Para o fim deste ano, ou princípios do próxi¬ 
mo, estão ainda previstas as inaugurações seguintes: 

— a secção de recozimento e zincagem de ara¬ 
me da Cimianto, com um investimento de 2500 con¬ 
tos, além dos 15000 contos já investidos nos res¬ 
tantes sectores do mesmo estabelecimento indus¬ 
trial; 

— A Fábrica Portuguesa de Fermentos Holan¬ 
deses, com uma capacidade que irá até 25 toneladas 
de leveduras frescas por semana, destinada ao con¬ 
sumo interno e, possivelmente, à exportação. 

Muitas outras indústrias estão previstas para 
breve, contando-se, a curto prazo, cOm realizações 
de grande vulto, que a Administração e o Governo 
procurarão incentivar, tais como: 

— uma nova unidade açucareira, com uma ca¬ 
pacidade de 30 a 40000 toneladas anuais, para o 
que será necessário um capital de 500 000 contos; 
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— uma fábrica de adubos azotados, para a qual 
se prevê a energia eléctrica a preço razoável e o 
abastecimento pela Petrofina de produtos petrolí" 
feros a baixos preços, inferiores aos internacionais. 
O capital a investir será da ordem dos 600 000 con¬ 
tos: 

— a indústria de ferro-ligas e carboneto de cál¬ 
cio, que necessitaria de cerca de 150 000 contos; 

■—a electro-siderurgia, uma das primeiras in¬ 
dústrias do Mundo, e que, apesar da sua expansão, 
se vê em risco de não produzir gusa nas quantida¬ 
des que os mercados vão cada vezi mais exigindo. 
O capital necessário será da ordem das centenas 
de milhares de contos, conforme a capacidade a 
atingir; 

— a electrometalúrgica do alumínio, com inves¬ 
timento de cerca de 1 000 000 de contos; 

— uma fábrica de café solúvel, que necessita 
de cerca de 50 000, contos; 

— unidades de indústria têxtil, para fiação e 
tecelagem de algodão, em que cada unidade mo¬ 
derna e económica, ou seja com 10 000 fusos e 250 
teares automáticos, para uma produção anual de 
1700 toneladas de produtos acabados, custa cerca 
de 110 000 contos, sendo 28 000 contos para fundo 
de maneio, Consideram-se englobados todos os 
acabamentos, branqueação e tinturaria, mas não 
se inclui a estamparia; 
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— uma fábrica de pneus e câmaras-de-ar, que 
necessitará de um capital de cerca de 150000 
contos; 

— uma instalação para a desidratação e sua 
transformação em pó solúvel, de diversos frutos, 
em especial a banana, o abacaxi e o tomate, com 
uma capacidade de laboração de 40' 000 toneladas 
de frutos por ano, onde será preciso investir 70 000 
contos.» 

CONSTRUÇÃO CIVIL 

Em 1960 foram construídos nas principais ci¬ 
dades desta Província 838 prédios no valor de 
420 114 contos. No ano imediato —1961 — o nú¬ 
mero de prédios construídos decresceu para 530, no 
valor de 284 478 contos. 

Em 1962 levou-se a efeito a construção nos 
principais centros urbanos de 320 prédios no valor 
de 159 502 contos. Em 1963 os prédios construídos 
foram 317 e o seu valor subiu a 163 145 contos. 

FACTORES DE DESBNVO'LVIMENTO E PLANOS 
FUNDAMENTAIS CONDICIONADORES 

Em 11 de Abril de 1958 o Secretário Nacional 
da Informação reuniu na Sala da Imprensa do Pa¬ 
lácio Foz os representantes dos jornais diários por¬ 
tugueses e das agências noticiosas nacionais e es- 
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trangeiras, a fim de lhes expor as linhas gerais do 
II Plano de Fomento, E disse: 

«Ao entrarmos propriamente naquilo que pro¬ 
curamos seja uma síntese do II Plano de Fomento, 
penso que valerá a pena desde já apontar a dife¬ 
rença do nível de investimentos entre o Plano de 
Fomento, cuja execução vai findar, e o que vai ini- 
ciar-se em 1 de Janeiro de 1959. De facto, enquanto 
0 1 Plano, depois de sucessivos acréscimos de inves¬ 
timentos, fixou 0 seu volume em 11 741 000 contos 
na Metrópole e 4 784 736 no Ultramar, no II Pla¬ 
no está proposto um investimento de 21 milhões 
de contos para a Metrópole e 9 milhões para o 
Ultramar. Não resistimos desde já a salientar que 
0 Plano de Fomento do Ultramar, fixado no nível 
indicado, só é possível pela colaboração que lhe 
vai dar a Metrópole, entregando às nossas pro¬ 
víncias ultramarinas, retirados da sua própria capa¬ 
cidade financeira, 5, milhões de contos. Assim, 
mais uma vez se verifica a intensa solidariedade 
do mundo lusitano e, portanto, , a perfeita unidade 
político-económica das diferentes parcelas do ter¬ 
ritório português.» 

Como termo de comparação talvez interesse 
lembrar que o II Plano de Fomento do Ultramar, 
de 9 milhões de contos, mais do dobro do despen¬ 
dido com 0 I, prevê para os aproveitamentos de 
recursos 2 477 500 contos, mais 1 209 621 do que 
0 despendido no I Plano; para o povoamento 
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Vista geral da barragem do Biópio 


I 


1 179 000, mais 1 087 488‘ do que no I Plano; para 
as comunicações e transportes 3 985000, mais 
1 207 255 do que no I Plano, e para a saúde, a ins" 
trução, os melhoramentos locais, os equipamentos 
de serviços e o reconhecimento científico dos ter¬ 
ritórios, 1 358 500. 

No II Plano os objectivos já foram mais amplos. j 

Sem abrandar a marcha na construção das obras 
de aproveitamento de recursos e de povoamento, 
nem as obras das comunicações e transportes — ! 

tudo contemplado, incluindo as estradas não con- | 

sideradas no I Plano— deu-se especial interesse I 

aos investimentos de melhoramentos de carácter | 

social, da saúde e da instrução, do reconhecimento | 

científico do território e do equipamento dos ser- | 

viços públicos, 

O projecto do II Plano de Fomento para An¬ 
gola, a efectivar de 1959 a 1964, prevê: j 

I) Conhecimento ckntilico do território, com- | 

preendendo a revisão da cartografia geral, estu- } 

dos geológicos e pedológicos, estudos da popula- | 

ção (designadamente nos aspectos da sua nutrição, 

instrução e produtividade) e estudos económicos 
relacionados com o Plano de Fomento: 310000 
contos para os seis anos, 

II) Aproveitamento de recursos: É de 1 440 016 
contos 0 total previsto para as despesas no período 
de 1959 a 1964, A parte englobada na rubrica Agri- 
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cultura, silvicultura e pecuária tem a seguinte dis-- 
criminação, para os seis anos: 

a) Estudos e aproveitamento dos meios de 
obtenção de água doce — 30 000 contos. 

b) Fomento pecuário—100000 contos, 

c) Fomento agrário e florestal — 220 000 con^ 
tos. 

d) Continuação das obras de rega do Cunene 
(!.“ fase —Matala) 12 083 contos. 

e) Obras hidroagrícolas da Cela —250000 
contos. 

/) Aproveitamento hidroagrícola do Cuanza- 
-Bengo —380000 contos, 

g) Obras de valorização da pequena agricul¬ 
tura da Huíla —30 000 contos. 

h) Estudos das cabeceiras do rio Cunene para 
regularização da albufeira da Matala e con¬ 
clusão dos estudos da 2." fase da rega do 
Cunene (Mulondo-Quiteve) — 15 000 con¬ 
tos. 

Na rubrica Electricidade e indústria, ainda 
incluída no Aproveitamento de recursos, os gastos 
serão os seguintes: 

a) Participação na produção, transporte e 
grande distribuição de energia eléctrica e 
subestações — 240 000 contos. 
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b) Minas —30000 contos. 

c) Pesca— 100000 contos. 

d) Conclusão das obras do aproveitamento hi- 
droeléctrico da Matala—25740 contos. 
Estas obras, como as do Biópio, a seguir 
mencionadas, devem ficar concluídas em 
1959. 

e) Conclusão das obras do aproveitamento hi- 
droeléctrico do Biópio —7193 contos. 

No Povoamento, com um total de 455 304 con¬ 
tos, a distribuição de verbas é esta: 

1) Continuação da colonização do Cunene (!.' 
fase —Matala)—75354 contos (25 354 
para 1959, 25 000 para 1960 e mais 25 000 
contos para 1961), 

2) Desenvolvimento do colonato da Cela — 
200 000 contos. 

3) Colonização do Cuanza-Bengo (l.“ fase) — 
100000 contos. 

4) Colonização baseada na cultura do tabaco e 
outras —30000 contos. 

5) Colonização baseada na pesca na Baía dos 
Tigres — 50000 contos 
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III) Comunicações e transportes—-2 23^633 
contos, assim distribuídos: 

1) Execução do plano rodoviário — 780 000 
contos. (Acrescentemos que no relativo aos 
empreendimentos abrangidos pelo II Plano 
de Fomento foi fixada para 1962 a dotação 
de 150 000 contos, reforçada posteriormente 
por nova verba no valor de 2176 contos, 
No mês de Agosto de 1963 houve novo 
reforço de 40000 contos). 

2) Caminhos de ferro: a) Luanda — 202102 
contos (92 102 em 1959, 80000 em 1960 e 
30000 em 1961; b) Congo-il5076 
contos; c) Moçàmedes—l73 52i contos; 
d) Tigres (estudos) — 15000 contos. 

3) Transportes fluviais (obras e meios de 
transportes) —18 000 contos. 

4) Obras fluviais e flúvio-marítimas do Chi- 
loango— 60000 contos. 

5) Portos: a) Luanda— 130 000 contos; b) Lo^ 
bito — \20297 contos; c) Moçâmedes— 
103775 contos; d) Tigres — 10 000 con¬ 
tos; Melhoramentos e apetrechamento de 
portos secundários — 30 000 contos, 

6) Aeroportos e material aeronáutico—140 857 
contos. 

7) Telecomunicações —40000 contos. 
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IV) Instrução e saúde —150000 contos des¬ 
tinados à construção e apetrechamento de instala¬ 
ções escolares, 

\) Melhoramentos locais — 100000 contos 
destinados à participação no estudo, projecto e 
execução de obras de interesse local, 

VI) Equipamento dos serviços públicos — 
20 000 contos para instalação e apetrechamento do 
Laboratório de Engenharia Civil de Luanda, 

Alguns dos serviços públicos incluídos no 
Plano de Fomento serão também beneficiados com 
dotações do orçamento da Província. 

Visitou Angola em Agosto de 1963, no objec- 
tivo de estudar os programas de fomento em curso, 
projectados de modo a poderem contribuir para 
uma melhoria das condições do seu fomento agrí¬ 
cola e florestal, uma missão da F. A, O., a qual 
se deslocou à Província a pedido de Portugal, Apre¬ 
ciou tn loco as obras em execução e os planos em 
projecto. 

Temos agora que, em paralelo ao aceleramento 
que imprime a Junta do Povoamento de Angola 
aos seus desígnios, foram tomadas em Junho de 
1963 as mais importantes medidas para a integra¬ 
ção do Espaço Económico Português. Considera¬ 
ram-se em especial nessa altura os problemas de 
que depende a elaboração definitiva do previsto nos 
Decretos-Leis n.“’ 440'16 e 44 652, principalmente 
os que concernem: 
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a) À revisão das disposições que regulam a 
aplicação de capitais estrangeiros no Continente, 
Ilhas Adjacentes e Províncias Ultramarinas, no 
sentido de favorecer a maior participação desses 
capitais nos processos de crescimento económico e 
social do País. 

b) k reorganização do sistema de créditos e 
da estrutura bancária nas Províncias Ultramarinas, 
de acordo com os objectivos do processo de intC" 
gração económica dos territórios nacionais, Deverá, 
sempre que possível e conveniente, adoptar os prin¬ 
cípios que, no Continente europeu e Ilhas Adjacen¬ 
tes, regulam já aquelas matérias. 

c) Ao regime legal a que deverão obedecer as 
operações de crédito a médio e a longo prazo e à 
regulamentação do exercício de funções de crédito 
por pessoas singulares ou colecíivas não compreen¬ 
didas na especificação do artigo 3.“ do Decreto-Lei 
n.” 41 403. 

d) A publicação das listas de mercadorias ori¬ 
ginárias do Continente europeu e Ilhas Adjacentes, 
que ficarão livres de direitos de importação nas 
províncias ultramarinas, a partir de 1 de Janeiro 
de 1964. 

e) À isenção total de direitos de importação, 
no Continente europeu e Ilhas Adjacentes, a partir 
de 1 de Janeiro, também de 1964, para mercadorias 
provenientes e originárias das Províncias Ultrama¬ 
rinas. 
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Foi igualmente ponderado o comportamento 
do sistema de pagamentos inter-regionais, tendo 
sido adoptadas as medidas necessárias ao seu fun¬ 
cionamento. 

Posteriormente àquela data, pelo Secretariado 
Técnico da Presidência do Conselho, foi exposto 
um plano de investimentos para os anos de 1965 e 
1967. Considerando este plano o esforço de inves¬ 
timento, a longo prazo, da economia nacional, e 
também considerando que o processo de formação 
de uma economia nacional no Espaço Português 
implica uma intensa aplicação de investimento nas 
suas regiões menos evoluídas que para o País pode¬ 
rão resultar dos movimentos de integração eco¬ 
nómica em curso na Europa Ocidental, e ainda jul¬ 
gando 0 condicionalismo financeiro resultante da 
prioridade dos encargos com a defesa do território 
nacional, decidiu-se: 

1) Manter na sua estrutura, e até ao seu termo 
legal, o II Plano de Fomento actualmente em curso; 

2) Ordenar a preparação de um plano de três 
anos que assegure a transição entre o II e III Plano 
de Fomento, que será designado por Plano de In^ 
vestimentos pata 1965^67; 

3) Considerar esse Plano de Investimentos 
como uma fase preparatória do lançamento do 
Plano de Desenvolvimento Económico e Social, que 
será 0 III Plano de Fomento; 
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4) Àdoptar, como objectivo primeiro dos pla¬ 
nos de desenvolvimento económico e social, a médio 
prazo no Espaço Nacional Unificado, a aceleração 
do ritmo de acréscimo do produto nacional, acom¬ 
panhada de uma repartição mais equilibrada do 
rendimento. Este objectivo ficará sujeito às se¬ 
guintes condições de realização: 

Estabilidade financeira interna e externa — 
equilíbrio regional do desenvolvimento — coor¬ 
denação com 0 esforço de defesa — equilíbrio 
do mercado de trabalho, 

5) Em conformidade com o referido no nú¬ 
mero anterior, a estrutura dos planos de desenvol¬ 
vimento em causa deverá ser concebida de modo 
que assegure: 

a) Preferência pelos investimentos em em¬ 
preendimentos de maior e mais rápida re- 
produtividade; 

b) Preferência pelas actividades de produção 
de bens de equipamento destinados a ex¬ 
portação ou substitutivos de bens importa¬ 
dos; 

c) Escolha das infra-estruturas que mais direc- 
tamente contribuam para o aperfeiçoamento 
do potencial produtivo da população. 


6) Para a realização dos objectivos atrás refe¬ 
ridos continuar-se-á a recorrer a empresas de eco¬ 
nomia mista, sobretudo quando integradas em pro¬ 
gramas de valorização regional, e se a iniciativa 
privada se revelar insuficiente. 

O plano de investimentos para os anos de 
1965-67 a que aludimos, designado actualmente por 
Plano Intercalar em virtude de se antecipar ao 
ni Plano Nacional, dispõe para Angola de 7 mi¬ 
lhões e 200 mil contos, dos quais apontamos a res¬ 
pectiva distribuição de verbas e suas aplicações: 
a) Conhecimento científico do território e das po- 
pülaçÔes — 25'èOOO contos; b) Agricultura, silvi'^ 
cultura e pecuária — 630 000 contos; c) Pesca — 
370 000 contos; d) Energia hidroeléctrica—^SO 000 
contos; e) Desenvolvimento de indústrias — 
2 068 000 contos; f) Transportes e comunica¬ 
ções — 1 930 000 contos; g) Promoção social ~ 
820 000 contos; h) Elabitaçôes e melhoramentos lo¬ 
cais—260 000 contos. 

Não atendendo a uma subdivisão, poderíamos 
resumir a aplicação das verbas do Plano Intercalar 
na distribuição seguinte: cerca de 3 milhões de con¬ 
tos para indústrias extractivas e transformadoras, 
quase outro tanto para transportes e comunicações, 
mais de milhão e meio para a energia e mais de 1 
milhão de contos para a agricultura, silvicultura e 
pecuária. 
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0 esforço financeiro proposto, como se obser¬ 
va, ultrapassa largamente o valor dos investimentos 
previstos no II Plano de Fomento para Angola. 

FUNDO MONETÁRIO DA ZONA 

DO ESCUDO 

O Decreto-Lei n.® 84 703, de 17 de Novembro 
de 1962, instituiu os sistemas de compensação e de 
pagamentos interterritoriais no Espaço Português 
e criou 0 Fundo Monetário da Zona do Escudo. 
Segundo o disposto no artigo 3.“ do citado de- 
creto-Lei, ao Fundo Monetário da Zona do Es¬ 
cudo será atribuído o capital de 1 500 000 contos 
e 0 artigo 36.” permitiu que o mesmo Fundo emi¬ 
tisse os correspondentes títulos de obrigação. Tanto 
no Decreto-Lei n.° 84 703, como noutros diplomas, 
foram fixadas determinadas normas a que deve 
obedecer a emissão daqueles títulos, mas, tornan¬ 
do-se necessário regular as condições em que a 
mesma deverá efectuar-se, um decreto publicado 
em Julho de 1963 pelo Ministério das Finanças 
diz que é autorizado o Fundo Monetário da Zona 
do Escudo a emitir 1500 títulos de obrigação nomi¬ 
nativos e do valor nominal de 1 000 000$00 cada 
um. 

Os títulos de obrigação emitidos pelo Fundo 
Monetário da Zona do Escudo têm o aval do Esta¬ 
do, que garante o total pagamento dos mesmos títu¬ 


los, e beneficiam de todas as garantias, privilégios e 
isenções concedidas aos títulos de dívida pública 
e seus rendimentos, 

As Províncias Ultramarinas respondem para 
com 0 Estado, solidàriamente com o Fundo Mone¬ 
tário da Zona do Escudo, pelo valor dos títulos 
por este emitidos, na razão e até ao limite das 
seguintes porções ou quotas-partes: 

Províncias 

Cabo Verde. 60000000$00 

Guiné. 140000000$00 

S. Tomé e Príncipe. 60 000 000$00 

Angola . 750 000 000i$00 

Moçambique. 450 000 000$00 

Macau . 20000000$00 

Timor. 20000000$00 

Os títulos de obrigações a que respeita o refe¬ 
rido decreto serão integralmente tomados pela 
Fazenda Nacional, pelo Banco de Portugal, pelo 
Banco Nacional Ultramarino e pelo Banco de An¬ 
gola, nos termos e condições previstos nos con¬ 
tratos para o efeito celebrados entre o Estado e os 
mesmos Bancos, e o seu valor será realizado em 
moeda nacional com poder liberatório ilimitado no 
Continente e Ilhas Adjacentes, efectuando-se os 
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correspondentes pagamentos de harmonia com o 
estipulado nos referidos contratos. 

A emissão dos mencionados títulos de obriga¬ 
ção autorizada pelo artigo l.“ poderá, de acordo 
com 0 que for deliberado pelo Conselho de Direc¬ 
ção do Fundo Monetário da Zona do Escudo, ser 
feita por uma só vez ou por fracções e na medida 
em que o mesmo Conselho o considerar necessário 
para a realização das operações do dito Fundo. 

Os títulos são transmissíveis por todos os mo¬ 
dos admitidos em direito, mas somente a favor da 
Fazenda Nacional, dos Bancos emissores ultra¬ 
marinos e de quaisquer outras instituições de cré¬ 
dito em organismos bancários que exerçam a sua 
actividade em qualquer território nacional. 

Ressalta então que, com a criação e funciona¬ 
mento da Zona do Escudo, deixou de haver restri¬ 
ções na liquidação, por parte do comércio importa¬ 
dor de Angola, dos seus encargos relativos a mer¬ 
cadorias adquiridas no exterior, mormente na me¬ 
trópole portuguesa. 

Como a discriminação dos factores da balança 
geral de pagamentos no conjunto monetário portu¬ 
guês é tema de primacial interesse para os estu¬ 
diosos das realidades económicas e financeiras do 
País, inserimos o seguinte mapa, extraído do Bo- 
letim Informativo do Ministério dos Negócios Es¬ 
trangeiros, que muito bem os elucidará: 
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BALANÇA GERAL DE PAGAMENTOS DA ZONA DO ESCUDO EM 1962-1963 
(Em milhares de contos) 


Rubricas 

1962 

1963 

Débito 

Crédito 

Saldo 

Débito 

Crédito 

Saldo 

Tmnsacções cormtes 







METRÓPOLE 







Mercadorias (a) . 

13124 

8439 

-4685 

14641 

9345 

-5296 

Invisíveis conenks 







Turismo . 

723 

1450 

+ 727 

956 

2142 

+ 1186 

Transportes . 

1342 

599 

-n 743 

1290 

448 

- 842 

Rendimento de ca>- 







pitais . 

458 

316 

- 142 

508 

372 

- 136 

Transferências pri- 







vadas (ô) .. 

254 

1704 

+ 1450 

399 

2371 

+ 1972 

Diversos (c). 

1499 

1867 

+• .368 

1510 

1516 

+ 6 

Soma . 

17400 

14375 

-3 025 

19304 

16194 

-3110 

ULTRAMAR 







Mercadorias (d) . 

4281 

4 694 

+ 413 

4 278 

4969 

+ 691 

Invisíveis correntes ... 

361 

1957 

+ 1596 

349 

2139 

+ 1790 

Soma . 

4642 

6 651 

+ 2 009 

4 627 

7108 

+ 2481 

Balança de transacções 







correntes .. 

22042 

21026 

-1016 

23931 

23 302 

629 

OPERAÇÕES DE 







CAPITAL 







Curto praío (saldo)... 



+ 806 

i 


+ 171 

Longo prazo 







Sector privado. 

180 

1505 

+ 1325 

730 

2290 

+1560 

Sector público eban- 







cário .. 

56 

2182 

+ 2126 

91 

1072 

+ 981 

Balança de operações 







de capital . 



+4 257 



+ 2712 

Erros e omissões (e)... 



- 18 



+ 54 

foíal . 



+ 3223 



+ 2137 


(a) Valores segundo a estatística alfandegária; incM comércio governamental. 

(b) Compreende remessas de emigrantes, donativos, legados e pensões. 

(c) Compreende outros servigos e pagamentos de rendimentos e transferências 


governamentais. 

iã) Valores segundo a estatística de liquidagões. 

(e) Invisíveis correntes e operagões de capital náo identificável, 
Fonte: Banco de Portugal, 









FINANÇAS PÚBLICAS 


As receitas (valores em mil escudos) cobradas 
na Província foram as seguintes, concernentes aos 


As despesas (valores em mil escudos) pagas na 
Província sumariam-se deste modo, nos anos men¬ 
cionados de: 


anos de: 




Despesa ordinária 

1961 

1962 





Dívida da Província . 

40865 

7691 

1961. 

. 

1 m m 

Governo da Província e represen- 



1962. 

. 

3651 926 

tação nacional . 

9595 

9153 

1963. 

, , , . . 

391H51 

Aposentações, jubilados, pensões e 







reformas . 

29452 

26276 

Dividimo-las assim: 



Administração geral e fiscalização 

286489 

342190 





Serviços de Fazenda . 

68 611 

75081 

Receita ordinária 

1961 

1962 

1963 

» » Justiça. 

24086 

29363 

Impostos directos gerais 

370397 

575 517 

593075 

» » Fomento. 

126465 

184415 

Impostos indirectos ... 

518 241 

644 875 

760514 

Defesa Nacional—Forças Armadas 

194 736 

197438 

Indústrias em regime tri- 




Serviços de Marinha. 

12566 

12595 

butário especial. 

152 038 

203 852 

228 527 

Encargos gerais. 

347552 

354 189 

Taxas — Rendimentos 




Exercícios findos . 

5410 

4109 

de diversos serviços... 

45 647 

85 661 

64 180 

Somas. 

1 145827 

1 242497 

Domínio privado, em- 







presas e indústrias do 




Despesa extraordinária 



tístado. Participações 





802490 

568511 

de lucros. 

175 394 

182680 

121 555 I 




Rendimento de capitais, 




Totais. 

1 948 317 

1811008 

acções e obrigações de 







Bancos e Companhias 

27980 

33 241 

16655 

1 Se as receitas de Angola cobradas 

em 1963 

Reembolsos e reposições 

45122 

52 768 

60142 

1 se expressaram por 3 911 451 contos, as 

despesas 

Consignações de receitas 

683 182 

736826 

995831 

pagas consistiram em: 



Somas. 

1 973 001 

2515420 

2840479 








Ordinária . 

. 2552 183 

Receita extraordinária 

717 761 

1 136506 

1 070972 

Extraordinária. 

. 948 499 

Totais. 

2 690 762 

3 651 926 

3 911 451 

Total . 

. 3500682 














A Dívida da Província revela-nos o seguinte: 

Posição da Dívida Pública cm 31 -12-1962 2 832859 contos 
Posição da Dívida Pública em 31-12-1961 2440026 » 

Diferença para mais 392 833 contos 

Encargos em 1962: 


Para pagamento de amortizações. 28 384 contos 

Para pagamento de juros . 69 279 » 


A posição da Dívida Pública em 1963 desco- 
bre-se-nos assim: 

Em 31-12-1963 . 3485 318 contos 

» 31-12-1962 .. . 2832 859 » 

Diferença para mais 652 459 contos 

Os encargos em 1963 montaram a 132 303 con¬ 
tos, sendo 35 472 para pagamento de anuidades e 
96 831 para pagamento de juros. 

O orçamento de Angola para 1964 resume-se 


nestes termos: 

Receitas ordinárias . 3236975 contos 

» extraordinárias. 817927 » 

Soma. 4054 902 contos 

Despesas ordinárias. 3 229 761 contos 

» extraordinárias . 817927 » 

Soma. 4 047 688 contos 

Saldo. 7214 contos 

256 



0 Hotel M’ombaka, em Benguela 



















































CIRCULAÇÃO FIDUCIÁRIA. CRÉDITO. 

BALANÇA DE PAGAMENTOS 

Define a circulação fiduciária de Angola uma 
propensão '(desde 1958- acentuada) para se inte¬ 
grar numa cadência algo ascensional. Aquilata- 
mo-la bem compenetrando-nos destes valores: 


1958 . 953 463297$50 

1959 . 973 108 095$00 

1960 . 1052 820 7I5$00 

1961 . 1164 849 675$00 

1962 . 1 367 201 075$00 

1963 . 1 448 856 980$00 


Os motivos que pronunciam tal propensão sem 
dúvida que os descortinamos em dois escalões con¬ 
vergentes de fenómenos; evolução económica da 
Província e alta de preços. Originaram eles, em 
cinco anos, um aumento inegável na circulação da 
Província. 

Porém, mais importante que um aumento dos 
dois pratos da balança comercial é o desenvolvi¬ 
mento franco e visível do mercado interne angolano, 
esteado na inflação demográfica no que mais direc- 
tamente respeita à raça branca. Acrescem' em 1963, 
na procurada melhoria da balança comercial, a ex¬ 
pansão da cultura do café e o incremento da indús¬ 
tria petrolífera, a do progresso inegável dos meios 
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técnicos Ê financeiros atinentes à extracção dos 
minérios de ferro e ainda, não o esqueçamos, o flo¬ 
rescimento das indústrias transformadoras, cujo 
objectivo principal consiste em preencher, na me¬ 
dida possível, as necessidades do mercado interno. 

Correspondendo à ascensão económica, pers¬ 
crutou-se uma sensível alta no custo de vida da 
Província, por um lado resultante de causas espe- 
dficamente locais, e a que não são estranhos o 
avolumamento do consumo e a subida do custo da 
mão-de-obra, por outro enxergamo-las em factores 
de uma ordem ocasional puramente externa. A elas 
não podemos obviar. Discriminemo-las: procura e 
mais elevada cotação dos artigos importados, cer¬ 
tos óbices repontando (sempre em casos idênticos) 
na obtenção de inversões tendentes a clarificar e 
beneficiar, em graus sensíveis, uma política de fi¬ 
nanciamentos. Uma inevitável tributação agravada 
concorre também para o facto. 

O intumescimento dos preços (que toldam a vi¬ 
são dos menos esclarecidos, induzindo à crítica fácil 
e nunca a uma análise) projectou-se quase súbita¬ 
mente. Sondando os motivos aparentes — é cedo 
ainda para promover um desfibramento sério e 
atento— não se nos depara na verdade um sím¬ 
bolo apto às definições. Eco plausível não encontra, 
diz-se, nos índices do custo de vida, pois o custo 
de vida na Província, se nos detivermos num exame 


ao período de 1956 a 1962, terá descido de 356 
pontos para 354. Foi de 331 também em 1961. 

Na realidade a evolução geral do custo de vida 
já acusou uma subida (1953 a 1962) de 23 pon¬ 
tos. Particularraente agora incide no índice ha¬ 
bitação. Talvez neste sector fosse difícil veri¬ 
ficar tal surpresa se a estagnação e baixa 
depois da construção civil se não observassem. 
Teremos de lobrigar na determinante o afluxo de 
sucessivas descargas imigratórias, preferentemente 
nas cidades, constituídas por famílias de militares 
ou de simples indivíduos desembarcados em busca 
de colocação. Também de povoadores. 

Foi de 18 pontos, em relação a 1962, o agrava¬ 
mento de 1963, verificado na escala referente à 
habitação. De 7 quanto a alimentação. Os artigos 
de vestuário, de modo geral, denunciaram preços 
mais elevados, confrontados com os de 1962. 

Dilatação do surto económico da Província e 
alta dos preços são, pois, as causas dominantes e 
precisas do incremento da circulação fiduciária 
angolana. Aditemos, já. agora, como subsídio aos 
estudiosos, que entre 1958 e 1962 o crédito con¬ 
cedido pelo Banco emissor da Província evolucio¬ 
nou de 4249983 contos para 5599702 contos. 

Em 1963, até 30 de Setembro, os dois Bancos 
existentes, porém, concederam créditos no valor 
de 3733 milhares de contos. 

Pode precisar-se, sem contestação, que a ma- 
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triz das necessidades monetárias angolanas osci¬ 
lando entre um mercado interno que acelerada¬ 
mente tende a robustecer-se no plano da economia 
local, e consolidar-se portanto, e uma ascendência 
exportadora avolumada, tem denunciado realmente 
uma falha sistemática no respeitante às alternativas 
da circulação da Metrópole, se é nossa pretensão 
relacioná-la com a circulação monetária de Angola, 

Não perdurará, contudo, parece-nos. 

Essa ascendência exportadora basear-se-á, es¬ 
tamos certos, entre 1964 e 1965, no valor dos pro¬ 
dutos petrolíferos, que devem alcançar os 450 000 
contos, se a exportação atingir as 750000 tonela¬ 
das; nos produtos piscatórios, com 300 000 contos; 
e na saída do café, que, admite-se, ultrapassará, 
pela primeira vez, os 2 milhões de contos, conti¬ 
nuando assim esta rubiácea à frente do valor dos 
tecidos nacionais de algodão, dos vinhos, das cor¬ 
tiças e das conservas. Isto para não falar, claro, 
do sisal, das oleaginosas, do milho e das madeiras. 
Também a indústria da celulose na 2.“ fase, agora 
prevista, da sua produção atingirá, supÕe-se, o meio 
milhão de contos. 

Mais um motivo se aponta, é incontestável, aos 
economistas que, por deformação ou vício, des¬ 
curam certos pormenores importantes... 

No ano de 1963, sem quebras embaraçosas ou 
salientes discrepâncias, cresceu, pois, a árdua ta¬ 
refa das actividades económicas de Angola, era 


prol do seu progresso. Testemunhámos a subida 
das cotações nos mercados mundiais, relativas à 
generalidade das matérias-primas. Assim, desta 
forma, se refrearam as imposições trágicas das 
quedas obsessivas, as quais, durante anos, têm afli¬ 
gido a economia africana. Angola sensivelmente 
beneficiou. O café e a seguir o sisal não encontra¬ 
ram motivos para queixas... 

A uma expansão económica que tão favorà- 
velmente se definiu, temos, em paralelo, de reco¬ 
nhecer objectivos. Interesse por uma ascensão 
depuradora demonstraram-nos por exemplo os 
quadros da importação e da exportação. Exprimiu 
0 ano de 1963 realmente a maior mobilidade e mo¬ 
vimentação até hoje registada nos anais da Pro¬ 
víncia daqueles quadros. Sobre isso nos esclarece 
0 discriminado balanço do seu valor e volume. A 
taxa do crescimento industrial, observamo-lo, a 
partir de 1961, fixou-se nos 20 %. Na Metrópole, 
é de assinalar, não ultrapassa 7 fo, A situação fi¬ 
nanceira de Angola, por seu turno, em 1963, reve¬ 
lou notável estabilidade, ajustando-se perfeita¬ 
mente a um labor comercial sobremaneira confiante. 
Basta dizer que o exercício do ano em exame, se¬ 
gundo 0 relatório das Contas Públicas inserto no 
Boletim Ojidal de 17 de Agosto de 1964, se encer¬ 
rou com um positivo saldo de 218719329$47. 
As receitas montaram realmente a 4 891 122 569$61 
e as despesas a 4 672 403 240$14. 
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Isto são factos. Assim, passamos a resumir o 
que já expusemos. 

O alargamento dos mercados para a exporta¬ 
ção angolana constitui um dos alvos a que terá de 
atender, em crescente escala, a política económica 
da Província, sob o signo de um progressivo 
desenvolvimento de todas as suas actividades. 
É oportuno observar, entretanto, as variações que 
se operam na esfera dos destinos dos produtos 
de Angola, no que respeita não só ao volume glo¬ 
bal das compras dos diversos países como às mer¬ 
cadorias abrangidas nessa actividade comercial. 
A Metrópole foi o primeiro cliente de Angola em 
1963, tendo adquirido à Província 1044 mil contos 
de mercadorias, contra 855 mil em 1962; o acrés¬ 
cimo foi, portanto, de 189 mil contos. As exporta¬ 
ções de Angola para a Metrópole representaram 
22 % do respectivo total. As principais exporta¬ 
ções para a Metrópole foram constituídas por sisal, 
café, milho, petróleo em bruto, algodão, óleo de 
palma, açúcar e madeira em bruto e serrada. As 
importações provenientes da Metrópole subiram a 
1810 mil contos, o que representou mais 197 mil 
contos do que em 1962; em percentagem sobre o 
total das importações, a participação da Metró¬ 
pole atingiu 43 % em 1963, superior à verificada 
em 1962 (41,4 %). As importações efectuadas pela 
Província junto da Metrópole consistiram princi¬ 
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palmente em vinhos comuns, tecidos, azeite, ferro 
e aço, pneumáticos e lacticínios. 

Quanto aos resultados da balança comercial, 
comprovou-se em 1963 a persistência dos saldos 
negativos com a Metrópole e o seu agravamento 
em relação a 1961 e 1962. Acerca das restantes 
províncias ultramarinas a inversão da natureza dos 
saldos operada de 1961 para 1962 confirmou-se 
em 1963, agravando-se o saldo em relação ao ano 
anterior. No que toca aos países estrangeiros, o 
decréscimo do saldo com os Estados Unidos e 
Canadá foi largamente compensado pelo aumento 
do mesmo em relação aos restantes paises da 
0. C. D. E., em especial a Holanda (saldo posi¬ 
tivo: 569 mil contos) e o Reino Unido (saldo posi¬ 
tivo: 366 mil contos). O saldo com os países afri¬ 
canos foi superior em 30 mil contos ao apurado 
em 1962. 

Na evolução das importações angolanas, as 
mais salientes são as das máquinas e aparelhos, 
incluindo material eléctrico, as matérias têxteis 
e a do material para transportes. A incidência de¬ 
nuncia 0 apetrechamento mecânico da Província. 
Nela devem ter influído a aparelhagem destinada 
às novas centrais e fábricas e o desenvolvimento 
do sistema rodoviário. 

Os consumos internos estão a ser servidos em 
muito maior escala pela produção interna e é bom 
que se acentue esta política. Encontrando, contudo, 
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na dimensão do mercado uma condição limitativa, 
a actividade industrial da Província, além de inci" 
dir na produção de bens de consumo requeridos 
pela população local, não deixará de se subordinar 
durante bastante tempo ao aproveitamento dos 
géneros agrícolas, transformando-os para consumo 
interno e simultâneamente para exportação. 

Trinta e duas indústrias em 1963 melhoraram 
e só nove é que apresentaram resultados mais bai¬ 
xos. Apenas uma deu déficit— a. da exploração 
de cobre, paralisada Já há tempos. 

Mas seja apreciada como for, à expansão da 
actividade económica da Província registada em 
1963 correspondeu um natural acréscimo dos meios 
de pagamento e das receitas e despesas públicas. 

À situação bancária de Angola, quanto a cré¬ 
dito (valores em 1000 escudos), discrimina-se no 
mapa que segue: 
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Empréstimos 

diversos 

1 372 618 

1 636 120 

1 823 070 

2 300 131 

Carteira 

comercial 

716 369 
831 095 
820 682 
923 765 

Títulos 

em 

carteira 

55 715 

56 602 

60 085 

60 162 

Dinheiro 

noutros 

Bancos 

148 122 
157 813 
244 345 
368 427 

Dinheiro 

em 

cofre 

118 532 
124 200 
122 472 
168 564 

1 

1959 . 

1960 . 

1961 . 

1962 . ... 


I 

11 
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1959 . 2 535 870 33 192 96 018 21 772 

1960 . 2 571493 36 497 369 279 22 649 

1961 ... .. 3 060 120 71 056 335 702 25 440 

1962 . ... 3 526 603 83 923 318 515 52 130 













Acentuemos que em 1963 foi, em milhares de 
contos, de 1177 o movimento da Carteira Comer^ 
dal, e de 2556 o dos empréstimos diversos. Os 
depósitos à ordem, em milhares de contos, no ano 
de 1963, no Passivo, fixaram-se em 3918'. e os de¬ 
pósitos a prazo em 96. 

À evolução dos meios de pagamento observa-se 
a seguir (em milhares de escudos): 


Datas 

Meios de 
pagamento 

Moeda 

Disponibilida¬ 
des à vista 

1958 - 31-12... 

3439 

886 

2 553 

1959-31-12... 

3 263 

922 

2341 

1960 - 31-12... 

3 502 

1 000 

2 502 

1961-31-12... 

4298 

1116 

3182 

1962 - 31-10... 

4 505 

1371 

3134 


No movimento de meios de pagamento em 
moeda do exterior foi Angola superior no ano de 
1963 ao de 1962: as entradas registaram um mo¬ 
vimento de 410 mil contos (+8,7%) e o mo¬ 
vimento das saídas montou a 1529 mil contos 
(+34%). 

Foi esta (em milhares de contos) a posição do 
fundo cambial: 



ENTRADAS 



Anos 

Visíveis 

Invisíveis 

Total 

1955. 

... 2359 

123 

2482 

1956. 

... 2622 

236 

2858 

1957. 

... 2900 

211 

3111 

1958.... 

... 3162 

154 

3316 

1959. 

... 2819 

215 

3034 

1960. 

... 2 834 

295 

3129 

1961. 

... 29õ2 

888 

3870 

1962. 

... 3535 

1170 

4 705 

1963. 

... 3725 

1390 

5115 


SAÍDAS 



Anos 

Visíveis 

Invisíveis 

Total 

1955. 

... 1743 

619 

2362 

1956... 

... 1575 

713 

2288 

1957. 

... 2218 

894 

3112 

1958. 

... 2252 

1007 

3259 

1959. 

... 2187 

1046 

3233 

1960. 

... 2511 

997 

3508 

1961. 

... 2985 

1024 

4009 

1962. 

... 3 589 

886 

4475 

1963. 

... 4385 

1619 

6004 


Pelos elementos que nos facultam os organismos 
de crédito e as duas instituições bancárias vigentes, 
é possível resumir a situação económica de Angola 
em 1963, numa apreciação na qual pode afirmar-se 
que a balança comercial exprimiu um substancial 
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saldo, do modo mais lisongeiro reflectido pela ba¬ 
lança de pagamentos. Não se ignorando quanto a 
balança de pagamentos sofre em face de hesitações 
e daí a quase impossibilidade de a manter em cor¬ 
recto equilíbrio, revigorizou-se a necessidade de os 
organismos responsáveis pelo crédito dificultarem 
uma importação de bens de consumo supérfluos. 
Adoptou-se, então, a política de temperar o cré¬ 
dito, preferindo-se activá-lo no domínio da produ¬ 
ção e exportação e no que concernia à importação 
de valores relativos à mobilização do fomento an¬ 
golano. É esta uma das maneiras de os países influí¬ 
rem dia a dia no fortalecimento e volume das suas 
divisas e reservas de ouro, Processo, também, de as 
corporações bancárias e outras multiplicarem cora 
proveito os seus métodos de acção, utilizando o 
recurso ao investimento e, persistentemente, aos 
médios e longos prazos, 

O estado da balança de pagamentos em 1963 
revela na verdade a real importância das exporta¬ 
ções na vida económica de Angola. Salientemos, 
a confirmá-lo, e como exemplo, que, de há anos 
para cá, os produtos minerais delatam influência 
cada vez mais alta na exportação. Bom é que assim 
seja. A lavra de minas em departamentos progres¬ 
sivos como os do nosso ultramar é expressiva¬ 
mente fomentadora e, aplique-se o termo — civili- 
zadora. 

Angola em face da sua balança de pagamentos 


tem 0 dever de multiplicar os seus esforços para 
a manter equilibrada, pois que da sua instabilidade 
não lhe advêm proveitos, nem os recolherá tão- 
-pouco 0 bloco nacional, A imporem-se severas res¬ 
trições à importação •— que não é o caso da Pro¬ 
víncia—a razão descortina-se não em ineficazes, 
por assim dizer, quão inúteis proteccionismos, mas, 
exclusivamente, num desejo visível de harmonia. 
Para tanto o empenho comum há muito converge 
para as acções que conduzem ao progresso deci¬ 
frado no âmbito da balança comercial. Se as efec- 
tivações duma agricultura esclarecida valem muito, 
não menos valem as duma indústria que desperta, 
a qual, no seu caminho, vem encontrando as pers¬ 
pectivas do futuro. 

A confirmar o que expomos atentemos no valor 
global do comércio externo de Angola, que, em 
1961, se cifrou nos 7 milhões e 200 mil contos, 
em 1962 se situou nos 8 milhões e 100 mil contos 
e, em 1963, então, pràticamente, nos 9 milhões de 
contos. Em 1964 ultrapassará os 10 milhões de 
contos. 

Isto, porventura, não significa nada se nos de¬ 
bruçarmos sobre a balança de pagamentos de An¬ 
gola? 
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LISTA CRONOLCGICA DOS GOVERNADORES 
E OUTRAS ENTIDADES DE PUNÇÃO GOVER¬ 
NATIVA DA PROVÍNCIA DE ANGOLA 

Paulo Dias de Novais (1575-1589) 

Luís Serrão (1589-1591) 

André Ferreira Pereira (1591-1592) 

D. Francisco de Almeida (1592-1593) 

D. Jerónimo de Almeida (1593-1591) 

João Furtado de Mendonça (1591-1601) 

João Rodrigues Coutinho (1602-1608) 

Manuel Cerveira Pereira (1603-1606) 

D. Manuel Pereira Porjaz (1607-1611) 

Bento Banha Cardoso (1611-1615) 

Manuel Cerveira Pereira (2.“ vez) (1615-1617) 
António Gonçalves Pita (1617) 

Luís Mendes de Vasconcelos (1617-1621) 

João Correia de Sousa (1621-1623) 

Pedro de Sousa Coelho (1623) - Interino 
D. Fr. Simão Mascarenhas (1623-1624) - Interino 
Femão de Sousa (1624-1630) 

D. Manuel Pereira Coutinho (1630-1635) 

Francisco de Vasconcelos da Cunha (1635-1639) 


IS 
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Pedro César de Meneses (16394643) 

António de Abreu de Miranda (16434644) 

Pedro César de Meneses (2.*^ vez) (16444645) 
Francisco de Sotto Mayor (16454646) 

Triunvirato (16464648): Formado por Bartolomeu de 
Vasconcelos da Cunha, António Teixeira de Men¬ 
donça e João Juzarte de Andrada 
Bartolomeu de Vasconcelos da Cunha (1648)—Epi¬ 
sódico 

Salvador Correia de Sá e Benevides (1648-1651) 
Rodrigo de Miranda Henriques (1652-1653) 

Bartolomeu de Vasconcelos da Cunha (2.'‘ vez) (1653- 
-1654) 

Luís Martins de Sousa Chichorro (1654-1658) 

João Fernandes Vieira (1658-1661) 

André Vidal de Negreiros (1661-1666) 

Tristão da Cunha (1666-1667) 

Francisco Cidralles Sotto Mayor (1667)—Episódico 
Senado da Câmara Municipal de Luanda (1667-1669): 
Vereação de 1661: Paulo Rebelo da Cunha, António 
de Araújo de Azevedo, Roque Vieira de Lima, Fran¬ 
cisco de la Torre e Paulo Valente 
Vereação de 1668: Tomás Borges Madureira, Tomás 
Figueira Bultão, João de Araújo de Sousa, Gaspar 
Juzarte de Andrada e João Cardoso 
Vereação de 1669: António de Estrada, João Mar¬ 
ques de Almeida, Henrique de Mendonça e Luís da 
Silva da Mota. 

Francisco de Távora (1669-1676) 

Pedro César de Meneses—Morreu em viagem em 1673 
Aires de Saldanha de Meneses e Sousa (1676-1680) 
João da Silva e Sousa (1680-1684) 

Luís Lobo da Silva (1684-1688) 

D. João de Lencastre (1688-1691) 


Gonçalo da Costa de Alcáçova Carneiro de Meneses 
(1691-1694) 

Henriques Jacques de Magalhães (1694-1697) 

Luís César de Meneses (1697-1701) 

Bernardino de Távora de Sousa Tavares (1701-1702) 
Senado da Câmara Municipal de Luanda (1702-1705) 
D. Lourenço de Almada (1705-1709) 

António de Saldanha de Albuquerque Castro de Mes¬ 
quita Lobo de Andrade de Ribafria (1709-1713) 

D. João Manuel de Noronha, V Marquês de Tancos 
(1713-1717) 

Henrique de Figueiredo e Alarcão (1717-1722) 

António de Albuquerque Coelho de Carvalho (1722- 
-1725) 

José Carvalho da Costa (1725-1726)-Interino 
Paulo Caetano de Albuquerque (1726-1732) 

Senado da Câmara Municipal de Luanda (1732) 

Rodrigo César de Meneses (1733-1738) 

João Jacques de Magalhães (1738-1748) 

Duunvirato (1748): Formado pelo Bispo D. Frei Ma¬ 
nuel de Santa Inês e Fernando José da Cunha 
Pereira 

Triunvirato (1748-1749): Formado pelo Bispo D. Frei 
Manuel de Santa Inês, Fernando José da Cunha 
Pereira e Vitoriano de Faria e Melo Varejão Castelo 
Branco 

D. António de Almeida Soares Portugal de Alarcão 
Eça e Melo, 1." Conde do Lavradio (1749-1753) 

D. António Álvares da Cunha (1753-1758) 

António de Vasconcelos (1758-1764) 

D. Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho (1764-1772) 
D. António de Lencastre (1772-1779) 

D. José Gonçalo da Câmara (1779-1782) 

Triunvirato (1782-1783): Formado pelo Bispo E. Frei 
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Luís da Anunciação e Azevedo, Joaquim Manuel 
Garcia de Castro Barbosa e João Monteiro de Morais 
Triunvirato (1783-1784): Formado pelo Bispo D. Frei 
Luís da Anunciação e Azevedo, Pedro Álvares de 
Andrada da Cunha Azevedo e Vasconcelos e Fran¬ 
cisco Xavier Lobão Machado Pessanha. 

José de Almeida Vasconcelos e Carvalho da Maia Soa¬ 
res de Albergaria, 1.° Visconde da Lapa e l.“ Barão 
de Moçâmedes (1784-1790) 

D. Manuel de Almeida e Vasconcelos (1790-1797) 

D. Miguel António de Melo (1797-1802) 

D. Fernando António de Noronha (1802-1806) 
Triunvirato (1806-1807): Formado pelo Bispo D. Joa¬ 
quim Maria Mascarenhas Castelo Branco, Eusébio 
Catella de Lemos e Manuel Pinto Coelho 
D. António de Saldanha da Gama (1807-1810) 

José de Oliveira Barbosa (1810-1816) 

Luís da Mota Feo e Torres (1816-1819) 

Manuel Vieira Tovar de Albuquerque (1819-1821) 
Joaquim Inácio de Lima (1821-1822) 

Junta Provisória do Governo (1822-1823) — De 7 mem¬ 
bros e presidida pelo Bispo D; Frei João Damasceno 
da Silva Póvoas 
Cristovão Avelino Dias (1823) 

Nicolau de Abreu Castelo Branco (1824-1829) 

José Maria de Sousa Macedo Almeida e Vasconcelos, 
Barão de Santa Comba Dão (1829-1834) 

Junta Governativa (1834-1836): Composta por Leonardo 
José Vilela, Cândido Francisco da Silva e Inocêncio 
Matoso de Andrade Câmara 
Domingos de Saldanha de Oliveira Daun (1836) 

Junta Gmrnativa (1836-1837): Composta por Leo- 
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nardo José Vilela, António Carlos Coutinho e Fer¬ 
nando da Fonseca Mesquita e Solla 
Manuel Bernardo Vidal (1837-1839)—1.® govemador- 
-geral 

António Manuel de Noronha (1839) 

Manuel Eleutério Malheiro (1839-1842) 

José Xavier Bressane Leite (1842-1843) 

Conselho do Gwemo (1843-1844) 

Lourenço Germack Possollo (1844-1845) 

Pedro Alexandrino da Cunha (1845-1848) 

Adrião da Silveira Pinto (1848-1851) 

António Sérgio de Sousa (1851-1853)—Interino 
António Ricardo Graça (1853) —Interino 
D. Miguel Ximenes Gomes Rodrigues Sandoval de Cas¬ 
tro e Viegas, 1.® Visconde do Pinheiro (1853-1854) 
Governo Provisório (1854): Constituído pelo Bispo 
D. Joaquim Moreira Reis, António Faustino dos 
Santos Crespo e João Jacinto Tavares 
José Rodrigues Coelho do Amaral (1854-1860) — Inte¬ 
rino 

Carlos Augusto Franco (1860-1861) 

Sebastião Lopes de Calheiros e Meneses (1861-1862) 
José Baptista de Andrade (1862-1865) 

Oonselho do Gmerno (1865-1866): Composto por Luís 
José Mendes Afonso, João Jacinto Tavares, Timóteo 
Pinheiro Falcão, Damião António Pereira Pinto e 
Francisco Barbosa Rodrigues 
Francisco António Gonçalves Cardoso (1866-1869) 

José Rodrigues Coelho do Amaral (2.® vez) (1869-1870) 
Joaquim José da Graça (1870)-Interino 
José Maria da Ponte e Horta (1870-1873) 

José Baptista de Andrade (2.“ vez) (1873-1876)—In¬ 
terino 
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Qmélho Gmmatm (1876): Composto pelo Bispo 
D. Tomás Gomes de Almeida, Luís Carlos Garcia 
de Miranda, Miguel Gomes de Almeida e António 
do Nascimento Pereira Sampaio 
Caetano Alexandre de Almeida e Aubuquerque (1876- 
■1878) 

Vasco Guedes de Carvalho e Meneses (1878-1880) 
António Eleutério Dantas (1880-1882) 

Oomélho Govmatm (1882): Composto pelo Bispo 
D. Tomás Gomes de Almeida, Miguel Gomes de 
Almeida, Adelino Antero de Sá e Joaquim José Coelho 
de Carvalho Júnior 

Francisco Joaquim Ferreira do Amaral (1882-1886) 
Conselho Gcyoernativo (1886); Composto pelo Bispo 
D. António Tomás da Silva Leitão e Castro, Ade¬ 
lino Antero de Sá, Onofre de Paiva Andrade e Gui¬ 
lherme Gomes Coelho, substituído depois por Joa¬ 
quim de Almeida e Cunha 

Guilherme Augusto de Brito Capelo (1886-1892) — Na 
sua ausência exerceu as funções governativas Jaime 
Lobo de Brito Godius (1891) 

Jaime Lobo de Brito Godins (1892-1893) — Interino 
Álvaro António da Costa Ferreira (1893-1894) 
Francisco EUgénio Pereira de Miranda (1894-1895) — 
Interino 

Álvaro António da Costa Ferreira (2.“ vez) (1893-1894) 
Guilherme Augusto de Brito Capelo (2.® vez) (1896- 
-1897) — Ao partir, fez a entrega do governo a 
Jaime Lobo de Brito Godins 
Conselho Governativo (1897): Composto pelo Bispo 
D, António Dias Ferreira, António Maria Vieira 
Lisboa, Lourenço Justino Padrel e José Maria Pinto 
da Costa 


António Duarte Ramada Curto (1897-1900) 

Francisco Xavier Cabral de Oliveira Moncada (1900- 
-1903) 

Eduardo Augusto Ferreira da Costa (1903-1904) —In¬ 
terino 

Custódio Miguel de Borja (1904) 

António Duarte Ramada Curto (2.® vez) (1904-1906) 
Ernesto Augusto Gomes de Sousa (1906) - Interino 
Eduardo Augusto Ferreira da Costa (2.® vez) (1906- 
-1907) 

Conselho Governativo (1907): Composto pelo Bispo 
D. António Barbosa Leão, Francisco António de 
Almeida e Valeriano José da Silva 
Ernesto Augusto Gomes de Sousa (2.® vez) (1907) — 
Interino 

Henrique Mitchell de Paiva Couceiro (1907-1909) — 
Interino 

Álvaro António da Costa Ferreira (3.® vez) (1909) — 
Interino 

Conselho Governativo (1909): Teve as seguintes com¬ 
posições: 

L®-Bispo D. João Evangelista de Lima Vidal, Ma¬ 
nuel Pereira Pimenta de Sousa e Castro e Fran¬ 
cisco Maria Cabral da França 

2. ®-Bispo D. João Evangelista de Lima Vidal, Ber¬ 
nardo Botelho da Costa, Francisco Maria Cabral da 
França e Manuel Velasco Galiano 

3. "—Bispo D. João Evangelista de Lima Vidal, An¬ 
tónio José Cardoso de Barros, Francisco Maria Ca¬ 
bral da França e Manuel Velasco Galiano 

José Augusto Alves Roçadas (1909-1910) 

Caetano Francisco Cláudio Eugênio Gonçalves (1910- 
-1911—Interino 
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Manuel Maria Coelho (19114912)—Ao partir, encar¬ 
regou do governo Manuel Moreira da Fonseca 
António Eduardo Romeiras de Macedo (1912)—Inte¬ 
rino 

José Maria Mendes Ribeiro Norton de Matos (1912- 
-1915) — Na sua ausência exerceu as funções gover¬ 
nativas António Nogueira Mimoso Guerra (1914) e, 
ao partir, encarregou do governo Mário Teixeira Ma- 
Iheiros 

António Júlio da Costa Pereira de Eça (1915) 
Conselho do Governo (1915): Composto por Manuel do 
Sacramento Monteiro, Alberto Barbosa de Queiroz 
e Mário Teixeira Malheiros 
Fernando Reis Teles de Utra Machado (1915-1916) — 
Provisório 

Pedro Francisco Massano de Amorim (1916-1917) 
Jaime Alberto de Castro Morais (1917-1918) — Interino 
Filomeno da Câmara Melo Cabral (1918-1919) 

António Nogueira Mimoso Guerra (1919)—Interino 
Francisco Coelho do Amaral Reis (1919-1920) 

Isidoro Pedro Leger Pereira Leite (1920)—Interino 
José Inácio da Silva (1920-1921) —Encarregou do go¬ 
verno José de Abreu Barbosa Bacelar 
José Maria Mendes Ribeiro Norton de Matos (2/ vez) 
(1921-1923) — Na sua ausência exerceu as funções 
governativas Miguel de Almeida Santos (1922), que 
foi depois encarregado do governo (1923-1924), se¬ 
guindo-se João Augusto Crispiniano Soares (1924) 
Antero Tavares de Carvalho (1924-1925) — Interino 
Francisco da Cunha Rego Chaves (1925-1926)—Ao 
partir, entregou o governo a Artur de Sales Hen¬ 
riques 

António Vicente Ferreira (1926-1928) —Na sua ausên- 
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cia foi governador interino António Alberto Torres 
Garcia (1928) 

António Damas Móra (1928-1929)—Interino 
Filomeno da Câmara Melo Cabral (2.“ vez) (1929-1930) 
—Na sua ausência Genipro da Cunha de Eça Costa 
Freitas e Almeida assumiu as funções governativas 
(1930) 

Bento Esteves Roma (1930) 

José Dionísio Carneiro de Sousa e Paro (1930-1931) 
Eduardo Ferreira Viana (1931-1934) — Na sua ausên¬ 
cia exerceu as funções governativas Ernesto Gon¬ 
çalves Amaro (1933) e, ao partir, entregou o governo 
a Júlio Garcês de Lencastre (1934-1935) 

António Lopes Mateus (1935-1939) —Na sua ausência 
exerceu as funções governativas Vasco Lopes Alves 
(1936-1937) e, ao partir, entregou o governo a José 
Diogo Ferreira Martins 

Manuel da Cunha e Costa Marques Mano (1939-1941) 
—Na sua ausência exerceu as funções governativas 
Abel de Abreu Sotto Mayor (1941), que ficou depois 
encarregado do governo (1941-1942) 

Álvaro de Freitas Morna (1942-1943) — Na sua ausên¬ 
cia exerceu as funções governativas José Ferreira 
Rodrigues de Figueiredo dos Santos (1943), que 
ficou depois encarregado do governo, a que se se¬ 
guiu Manuel Pereira Figueira 
Vasco Lopes Alves (2." vez) (1943-1947)—Nas suas 
ausências exerceram as funções governativas José 
Diogo Ferreira Martins (1944 e 1946) e Carlos Mou¬ 
ra-Carvalho (1946); ao partir, entregou o governo 
a Fernando Falcão Pacheco Mena (1947) 

José Agapito da Silva Carvalho (1947-1955) ~ Nas suas 
ausências exerceu as funções governativas José An- 
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tónio Fernandes (1950,19504951 e 1951) e, ao par¬ 
tir, entregou o governo a Manuel da Cruz Alvura 
(1955), seguindo-se, como encarregado, Manuel de 
Gusmão de Mascarenhas Gaivão (1955-1956) 
Horácio José de Sá Viana Rebelo (1956-1959) — Na sua 
ausência exerceu as funções governativas Francisco 
Avelar Maia de Loureiro (1958), depois encarregado 
do governo (1959-1960) 

Álvaro Rodrigues da Silva Tavares (1960-1961) — Na 
sua ausência exerceu as funções governativas Gus¬ 
tavo Neto Miranda (1960) e, ao partir, entregou o 
governo a Carlos Miguel Lopes da Silva Freire 
Venâncio Augusto Deslandes (1961-1962) — Ao partir, 
entregou o governo a Francisco Holbeche Fino 
Silvino Silvério Marques (1962-...) 
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